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MINISTÉRIO DA • VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO.

PORTARIAS DE 26 DE AGOSTO
DE 1963

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo 66, item 27, do Regimento In

-terno aprovado pelo Decreto 	
n9 2.090, de 18 de janeiro de 1963,
tendo em vista a autorização do Ex-
Celentessimo Senhor Presidente da
República exarada na Exposição de
Motivos ne 285, de 1-4-63, (PR

16.775-63), publicada no Diário
(Vidal de 15-1-63, e a relação de can-
didatos apresentada pelo D. A. S. P.
ao procea o n9 8.738-6, resolve:

N9 397-GB - Nomear, nos termas
do art. 12. item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, para exer-
cerem o cargo de Guarda, nível 8.
classe A, do Quadro de Pessoal do
mesmo Departamento, em vagas men-
tidas pelo Decreto n9 51.674, de 18
de janeiro de 1963, os seguintes:

Lomeval da Silva
Orlando Baptista Soares
Sebastião Rodrigues de Souza
Haroldo Pinto Leal
Sidney Dias Duarte
Arlindo de Oliveira Sampaio

Ernesto llodr:gues
Joio Costa Barros
Ronaldo Waidec... de Castro
Alvacelle soares Lestro
José Joairany de Paiva.

N9 398-GB - Nomear, nos termos
do art. 12, item II, da Lei ne 1.711,
de 28 de outubro de 1952, para exer-
cerem o cargo de Servente, nível 5, do
Quadro de Peseoal, do mesmo Depar-
tamento, em vagas mantidas pelo De-
creto n9 51.674, de 18-1-63, os se-
guintes:
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Maria José dos Santas Moreira
Alberto Alves da Cunha
Ra lida Santos Cardoso . •
Honor% Júnior
Jorge Salvador
Abrahão António Galdeano
Toientino José da Cunha
Wilson Fernanle,s
Geda de Castro lettrani
Waidyr Félix

Marta Jose da Silva
Louriflan Lemos de Aildr.,de
Sebastião Décio Harpas
Adiaon de Carvalho fil"
Abem Ramos Pereira
Dirceu Guilherme Das
Berenyce Mathias Perdal.
Jorge Emerentino Cerqueira
Nadir Soares de Oliveira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

tigo 49 do Decreto n9 49.583, de 22
de dezembro de 1960, publicado no
D.O. de 27 do mesmo mês, atenden-
do ao que consta do processo :Úme-
ro 218.277-63 - MEC., nos termos do
art. 12, item II, da Lei n 9 1.711, de

28-10-1952, combinado com o artigo
83 do Estatuto da Universidade do
Brasil. baixado com o Decreto nú-
mero 21.321-46, acima referido e com
O art. 57 da Lei n9 3.780, de 12.7.60,

, resolve:

N° 428 - Nomear, por acesso. Ge-
raldo de Souza Telles, Assistente de
Ensino Superior, EC-503.17, da Parte
Permanente do Quadro Extraordiná-
rio de Pessoal desta Universidade,
para exercer na Faculdade Nacional
de Odontologia, o Cargo de professor
Adjunto, EC-502.18. do mesmo Que

-dro (Cadeira de Técnica 0dontoló-
gica), em vaga decorrente da aposen-
tadoria compulsória do Dr. Jose Ar-
ruda.

UNIVERSIDADE DO BRASIL

PORTARIA DE 22 DE AGOSTO
DE 1963

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição da sua compe-
lindo, e ex vi" do art. 22, alínea f,
do Estatuto da Universidade, aprova-
do pelo Decreto n9 21.321. de 18 de
junho de 1946, combinado com o ar-

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS FER-
ROVIÁRIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA DE 12 DE AGOSTO
DE 1963

O Interventor do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários
e Empregados em Serviços Públicos,
no uso atribuições que lhe confere a
Resolução n.9 805, de 31 de julho de
1963, do Conselho Diretor do Depar-
tamento Nacional da Previdência
Social, resolve:

N.9 5.147 - Nomear. de acbrdo com
o artigo 12, inciso III, da Lei nú-
mero 1.711. de 28 de outubro de 1952,
Astriel Pereira Moreira, do Quadro
Permanente do Ministério do Tra-
balho e Previdência Social, para exer-
cer o cargo em comissão, símbolo
4-C, de Consultor Técnico. vago em
em virtude da exoneração do seu an-
terior ocupante, Moac3rr Barroso de
Lima. - Marcelo Pimentel, Inter-
ventor.

'ORTARIAS DE 13 DE AGOSTO
DE 1963

O Interventor do Instituto de Apo-
eentadoria e Pensões dos Ferroviárioe
3 Empregados em Serviços Públicos,
no uso atribuições que lhe confere a
Resolução n.9 805, de 31 de julho de

1963, do Conselho Diretor do Depar-
tamento Nacional da Prevdencia
Social, resolve:

N.9 5.148 - Retificar os termos da
Portaria IAPFESP-IT ne 5.145, de 8
de agesto de 1963. na parte referente
ao Símbolo do Cargo em Comissão de
Assistente Técnico do Conselho Ad-
ministrativo, cujo valor exato é Sím-
bolo 4-C e não como constou naquela
Portaria que fica assim retificado.

N 9 5.149 - Exonerar, a pedido, o-
Datilografa Nível 7-A, interino, Luiz
Lobo Netto, do Quadro de Pessoal
desta Instituição, lotado na Delegacia
Regional no Estado do Rio de Ja-
neiro. nos termos do artigo 75, inciso
I, da Lei n 9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

N9 5.150 - Designar, de aceirdo
com o disposto no artigo 217 e se-
guintes, da Lei n.9 1.711. de 28 de
outubro de 1952, o Fiscal de Riscos,
Nível 16, Francisco Azevedo Ramos.
o Oficial de Administração, Nível
14-B, Stela Reis Pereira da Silva e
o Oficial de Administração, Nivel
12-A. Francisco Azambuja Silva, Pa-
ra, sob a Presidência do primeiro,
constituírem a Comissão de Inqué-
rito Administrativo destinada a apu-
rar as irregularidades de que trata o

processo IAPFESP-AC-n9 3.270. de

1963, oriundo da Administração Cen-
tral, fixado o prazo de 60 (sessenta)
dias, a partir da data da instalação
paia conclusão dos respectleos traba-
lhos.

N.9 5.151 - De acôrdo com o dis-
posto no artigo 220, parágrafo único,
da Lei n.9 1.711. de 28 de outubro
de 1952, prorrogar por 30 (trinta)
dias, o prazo para a conclusão dos
trabalhos da Comissão de Inquérito
instituída pela Ponteia n•9 IAPFESP
AO 4.124-63.

N 9 5.152 - Des'gnar a Escritu-
rária. Nivel 8-A, Nilza Gomes da
Silva para, em substituição ao Pro-
curador de 3' Categoria José Alen-
car Dias da Costa Araujo, integrar
a Comissão de Inreérite instituida
pela Portaria ne IAPFESP 4.140, de
16 de abril de 1963, - Marcelo P1-
mentel -interventor.

PORTARIA DE 20 DE AGOSTO
DE 1963

O Interventor do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários
e Empregados em Serviços Públicos,
no uso atribuições que lhe confere a
Resolução n.9 805, de 31 de julho. de
1963, do Conselho Diretor do Danço.-

-

tomento Nacional da Prev anele
Social, e tendo em vista o que cons-
ta do prooesso n.9 1APFESP-AC na-
mero 15.506-63. resolve,

e N.9 5.153 - Designar o Procurador
de 3.4 Categoria, Carlos Cavalcanti
de Albuquerque Ramos, 'lotado na
Delegacia Regional no Estado da,
Guaiabara, para. na qualidade de
Membro, substituir O Engenheiro,
Meyer Fainbaum, na Comissão de In-
quérito instituído, pela Portaria nú-
mero IAPFESP-CA 4.140, de 16 de
ema de 1963, a fim de apurar irre-

gularidades apontadas no Processo
número IAPFESP-AC 15.323-61,
oriundo da Delegacia Regional em
Brasília. - Marcelo Pimentet ___
Inuerventor.

•
PORTARIA DE 21 DE.AGOSTO

DE 1963

O Interventor do Instituto de Apo-
sentadoria e Pendias dos Ferroviários
e Empregados em Serviços Públicos.
no uso atribuições quelha confere a
Resolução n.9 805, de 31 de julho de
1963, do Conselho Diretor do Depar-
tamento Nacional da • Prev.dencle
Social, resolve:

N.9 5.15i -Designar. de acórdo
com o artigo 145, inciso I, da Lei.
+1.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Elmo de Barros Neiva, Técnico de
Contabilidade. Nível 13-A, para exer-
cer da Função Grat1fIca9a, Símbolo
5-5e de Encarregada do Controle da

MINISTERIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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parte suptrictr do enderko vdolcontinuidade tta recebimento
impressos o número do talão ! dos jornais, devem os assinou

les providenciar a respectiva
renovação com antecedència
Inthirna, de trinta (30) dial.\

950,00
900.00
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Retwitções Públicas
SI-verão remeter o expediente
st .s::realo á publicação nos

.diáriantente, até ois

15 horas,. exceto • aos sábados.,
q-avan deverão fazê .lo até às
1; .;;;) horas.

- As reclamações pertinen-
1 ,. ., h • ma léria retribuída, nos
c. • ca.c de erros ou omissões, de-
e:. rão ser formuladas por es-
c .= ia, á Scçãn de Redação, das
9 'Is 17,30 horas, no máximo
c e 72 hora? após a saida dos
tn ..7.it)s vfirkis.

- .Os ortgíndis deverão ser
C . :ctilografados e autenticados.
ti • salvadas, por quem de di-
1..:to, rasuras e emendas.

- Êxcetiladas -as pára o
r.!-terior, que • serão tempre
c;.,:p.as, as assinaturoS poder-

tomar, ent qiialquer épo-
ca por s e is Meses em um ano.

-- As assinakras vencidas
rifb-„-ito 8CP stiSpe.r1sl18 Stnt

t. o préin .
Poro Mondar aos a:mantes

n verili-dc*o do prazo de verb-
srple dm Suas assinaturas.
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ASSINATURAS.

REPARTIOEs E PARTICULARES ; 	 FmicioNámos

Copilai e Interior:

reptstro, o mès e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

Dezembro de 1963

- As Repartições Públicat
• cingir-se-ão. às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos érgdos competentes.' •

- A fim de possibilitar a re-
messer de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional. .

- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no oiti da assi-
natura.

- O funciondrio público fe-
deral, para fazer jus ao dez- -
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato do assi-
natura,

- O custo de cada exemplar
atrasado dos &alio* oficiais
tent, tais venda avulsa, acresci--
do de Cr; 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr; 1,00, pôr ano
deeorrido.

Dl 7o ilananceira da Contadoria
Cà, ta Min nistração te/21. -
Zfuzeo Pimentel - Interventor.

'UNTARIAS DE 22 DE Acio.tro
• DE 1£63

O interventor do instituto de Apo-
seál.e.dolia e Pensões dos Peito/ia-
r-o;	 anap.egados en eisaçus eu-

nó uso das atriiatuçoes qae
lhe con •fere "a Resoitição no 805, de
31 da 'Julho de 10;1, do Conselro Di-
retor do Departamento Nacional da
Prz..aenc.a socall, e tendo em vista
o que consta rio processo t&PFESP-

resolve:
Ne 5.155 - Coicear o Tesaureiro

At:.±....ar, innolo 4-U, Paulo cie Bra-
t° Cavalcante, à dl-S/5°310o do Gabi-
nete . do Senhor Ministro. do Trabaiho
e Previdência Social,'"ile:o prazó de 6

raeses, sem prejuizo de teus
vencanentos e dettials vantagens dc
cargo, de aceirdo cem o disposlo no
art. 424, do Regulamento aprendo
pe o n9 43.V5s-A,. de 19 Cie
setembro de 1250 e a 'partir da data

' da publicaçâo date ato no Boletim
de Serviço da Admanstrs-ção Cen-
trzl.

159 0.100 - Colocar o Procurador
de 33 categoria, aoffre amado de
Mello e Silva, lotado na Delegacia
Regional no Estado do Rio de Ja-
ne:re, dispoetção do Gabinete Ci-
,vil da Presidência da República, pelo
prazo de 1 (um) ano, sem prejuízo
de seus vencimentos e demais vanta-
gens do cargo, de acórdo cota o dia-
posto no art. 424, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 48.959-A, de
19 de seteMbro de 1980 e a partir da
data . da publicaçâo deste ato ha Bc-
letlin do Serviço de AdMin'stração
Central.	 afarcero Pimenta, Inter-
ventor..

PORTARIAS DE 23 DE AGO-3TO
E 1963

O Interventor do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios c Empregados em SerSiços Pd-
Mio" no uso das atrlibuições que

lhe confere a Resolução n9 805, de
21 de júlho de 1M, do honsellio Di-
retor do Departamento Nacional da
Previdência Social, e tendo em vista
o que 'Mista de processo IAPIPESP-
14.305-63, tssolve:

NO 5.157 - Exonerar, a pedido, Iri-
neu Bardi, Escriturário, •ivel 10-5,
do Cargo em Comissão, Símbolo 9-c,
de Agente era Santos, subordinado A
litelegaeal. Regional no Estado de São
Pauto hos tantos do art. 75, inciso I,
as Lei ris 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

N9 5.158 - Nomear, de acCordo com
o art. 32, riielão III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, o Escri-
turário, nível 8-A. ClodOmiro
para exercer o Cargo em Comissão,
Simbo/o 9-C, de Agente em Santos.
subordinado à Delegacia Regional nó
Estado de São Paulo, vago em vir-
tude da exoneração do seu anterior
Ocupante, Irineu Bardi, Escriturário,
nível 10-13.

E9 5.159 - Designar, de acardo
cora o art. 145, Inciso I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Oficial de Administração, uivei
14-B, Mauro Augusto Gandolpho,
pára exereer a função gratificada,
si-rebolo 5-F. de Encarregado do se-
ter de Contabilidade do serviço de
Empréstima z Simples, da Delegacia
Regional no Estado de São Paulo.

159 5.160 - Exonerar Frederico
Saschel, do cargo de Agente, símbole
6-0, da Agencia de Campinas, subor-
dinada à Delegacia Regional no Es-
tado de São Paulo, de aceirdo com o
art. 75, inelso II, da Lei no 1.711,
de 28 de outubro de 1952.

N9 5.161 - Exonerar Antonio Pi-
res Barbosa, do cargo de Chefe do
S. A. M., símbolo 8-0, da- Agência
de Campinas, subordinada à Dele-
gacia Regional no • Estado de São
Paulo. de suakdo com o art. 75, in-
ciso II, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1951.

214 3.162 - Dispensar, o Oficial de
Adtainistfação, uivei 14-B. Maria
José de Castro Dias. da função gra-
tificada, (símbolo S-F, de Chefe da
Seção de Pessoal, da Agência de Cam-

pinas, subordinada à Delegacia Re-
gional rio Estado de São Paulo, de
acardo com o art. 77. da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952

NO 5.163 - Dispensar, o. oficial de
administração, uivei 12-A, Candida
Martins Sales, da função gratficada,
símbolo 6-F, de encarregada da se-
creta** do S. A. M., da Agêncla de

subOrditieda it Delegacia
Regional no lRetado de São Paulo. de
aeérclo bom o krt. 77, da Lei it c., 1.711,
de '28 de tiatubre de 1932;

159 5.184 - Designai', de acórdo
com o artigo 145, inciso 1, da Lei
n9 1.711. de 28 de outubro de 1952.
o Oficial de Adrain'stragio, nível 12-
A, Maria de Lourdes Joana Rovigati,
para exercer a tangogratificada,
símbolo 6-P, de encerregad da se-
cretaria do B.A.IL, da Agência de
Campinas, subordinada à Delegacia
Regional no Testado de São Paulo.

NO 5.165 - Designar, de acôrdo
com o artigo 146, inciso I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Oficial de Adminatração. nível 12.
A, Hayder Frey Topan, para exercer
a função gratificada, símbolo 5-F. de
Chefe da Seção de Pessoal, da Agên-
cia de Campinas, subordinada à De-
legacia Regional no Estado de. São
Peado. - mareei," ~ente!, Inter.
ventor. .

PORTARIA DE 28 DE AGOSTO
DE 1983

O Interventor do Instituto de Apo-
sentadoria e Penslibs aos Ferrovia-
rios e Empregados em Serviços Êxt-
Ricos, no uso das atrIbuiçõe.s que lhe
confere a Resolução n9 805 de 31 do
julho de 1968, do Conselho Diretor
do Departamento Nacional da pre.
vidência Social, e tendo em n ista o
que consta do processo IAPMP-A0.
n9 13.073-63, resolve:

N9 5.186 - Conceder ao Procura-
dor de 39 Categoria, José Geraldo
Santos Pereira, lotado na Delegacia
Regional no atado do Rio de Janei-
ro, o aeréscimo de 20% (vinte por
bento). &Sare Os vencimentos men-
eada fixos a partir de 5 de julho de

1963, data em que completou 15 (quin-
ze) anos de efetivo exercício públi-
co, nos tkrinos do artigo 12, inciso
I, da Lei n9 3.4:4, de 20 de junho de
1258, ex vi da Lei n9 2.123. de 19 de
dezembro de 1952. - Marcelo Piaten-
fel, Interventor.

PORTARIA DE 30 DE AGOSTO
DE 463

O Interventor do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferrovia.
tira e Empregados em Serviços Pú-
blicos, no uso das atribuições que lhe
confere a Resolução n9 805, de 31 de
julho de 1963, do Conselho Diretor
do bepartatn'ento Nacional da pre-
vidência Socai,

Considerando que ha necessidade
de serem prestados esclarecimentos
Imediatos às comissões de inquérito
Instalada em Brasília, ee,solve:

159 5.167 - Que o Tesoureiro-Au-
xiliar, símbolo 4-0,. Aracaty Marques
Ferreira, lotado na Delegacia Regia.
nal no Estado de São Paulo, seja pro-
visbriamente lotado na. Tesouraria da.
Delegacia Regional em Brasília, onde
exercerá as funções inerentes ao seu
cargo. - Marcelo Pimenta, Inter-
ventor.

PORTARIAS DE 2 DE SETEMBRO
DE 1963

O Interventor do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos renova-
r:os a Empregados em Serviços. Ikt,
blieos, no uso das atribuições que lhe
confere a Resolução Ja9 805. de Si de
julho de 1963 do Conselho Diretbr do
Departamento Nacional da Previdên-
cia Social, resolve:

159 5.168 - Retificar as -Portarias
IAPPESP-CA, na. 3.866 e 4.258, res-
pectivamente de 16 de janeiro e 15
de maio de 1963, para declarar que
o servidor a que as mesmas se re-
ferem, é Procurador de 29 Categor:a
e não como constou naquelas Porta-
rias que ficam assim redficadas.

N9 5.169 - Colocar o Tesoureiro..
Auxiliar, Símbolo 4-0, Sergio Cidade
Rezende, lotado na Delegacia Regio-
nal no Estado da Guanabara, it dia.



posição do Exmo. Sr. Min.stro do
Trabalho • e -Previdência Social, pelo
prazo de 6 (seis) meses, sem prejuL
zo de eeus vencimentos e demaás van-
tagens do cargo, de acôrdo ?om o
dispa:to no artigo 424, do Regida-
merito aprovado pelo Decreto núme-
ro 48.959-A, de 19 da setembro de
1960 e a partir da data da publica.
ção deste ato no Boeet . m de Serviço
da Administração Central:

N9 5.170 — Exonerar, a pedido,
Alcides Garcia, do Cargo em Comis-
são Sinebolo 7-C, de Delegado Re-
gional do Estado de- Santa Catarina.
nos termos do artigo 75, inciso I, da
Lei n9 1.711, de 28 de- Outubro de
19b2.

Considerando a representação da
Federação dóe Trabalhadores na In-
dústria de Construção e do MoSilale
rio de. Santa Catarina, da Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústria Hl-
dro-Eietricas da Ferentanónons, .São
José Biguada Palhoça é Santo Ama-
ro. do Sindicato dos Trabalhadores
em Empresas Telegráficas, Raerote-
leeráfaos e Florianópolis, dos Tra.
baihadores na Comoanive Telefônica
Catarinense, dos Trabalhadores em
Fmnreeets de Tran:nortes Aéreas, di-
rigida ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro do Trabalho;

Considerando que ditos s'gnatários
apontaram uma série de ferroe do
alma Delegado a emiti de incom-
pat:billzá-lo com avultado grupo de
segurados e com médicos que servem

nela Autarquia;
Considerando que, embora de non-

fiança do Censelho • Administrativo.
o cargo de delegado imo5e, aa seu
ocupante cond'ções especiais, em que
se conjuguem capacidade pessoal e
perfeito entres.emento cem as enti-
dades sindicais;
' Considerando por outro lado, ser

-.tecesrárla a aprotimação cada dia
ma ior dos segurados com a institui-
ção. Craves da qual seja po esibji-
teria unia malár fisealizacão sebre os
atos administrativos praticados pelos
teve dirigentes;

Considerando que a Lei Orgenica,
ao criar o sisteme coleeatdo . chamou
à adminletracilo do ?restitua) as clas-
ses contribuinteá. que, *mim, pana_
ram_ a ter participação administra-

-tiva direta;
Considerando em todas os seus

termos. o memora! referido:
Considerando ainda, e finalmente,

o deetatchn do Exmo. Sr. Ministro
do Trabalho e Previdência, Social
autoridade supervisora da Previdere:

da, no processo IAPPESP n9 16.593-
63. que determinou o atendimento à
reiv-ndicação dos sinatáries e a es-
rolhe de nevo Delegado. tirado dos
Quadrem da própria Autarquia:

N9 5.171 — Nomear, de aaerdo com
o art. 12, inciso In, da Lei no 1.711
de 28 de outubro de 1932. o Técnico
de Contabilidade. uivei 15-B, Pedro
Rosa. para exercer o cargo em co-
missão. símbolo 7-C, de Delegado
Regional no Estado de San ta Catari-
na, vago em virtude da exoneração
do seu anterior ocupante, Aldeie
Garcia. — Marcelo Pimenta,
ventor,

PORTARIA DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1983

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios e Empregados em Serviços Públi-
cos. cumprindo deliberação do Con-
selho Administrativo e no uso das
atribuições que lhe confere 'o arti-
go 371. do Regulamento aprovado pe-
lo Decreto n9 48.959-A, de 19 de se-
tembro de 1960, e tendo em vista c
que consta do processo IAPFTSP-AC
ne 21.170-63, resolve:

N9 5.630 — Readmitir, nos termos
do artigo II. item V, combinado com
os artigos 62 e 63 e seu parágrafo
único, todos da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Norma dos An-

jos Casta, na série de classe de As-
sistente Social, uivei I 17-A, com lota-
ção na Delegacia Regional no Estado
do Rio de Janeiro,_ condicionando sua
posse ao cumprimento das disposi-
ções contidas no artigo 29, do Decre-
to n; 52266, de 17 de julho de 1963.
— Aidético Nascimento, Presidente.

;NSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO
DE 1963

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários
usando de atribuição que lhe cenfere
a Resolução rio 2.563, de 20 de se-
tembro de 1962, do Conselho Admi-
nistrativo, item 1, inciso IX, e tendo
em vista o processo 119 AC-29.285-63,
resolve:

N9 54.156 —.Concede a gratificação
de uivei universitário na base de 25%
(vinte e cinco per cento), de acôrdo
com as instruções conetantes da Or-
dem de Serviço n9 3.022, de 25 de ju-
lho de 1961, ao Médico, Nivel 17-A,
alorillo Augusto Diniz (AC-12.560)
lotado na Delegacia no Estado de Mi-
n . Gerais.

29 — Determina que os efeitos do
presente ato retroajarn a 2 de abril
de 1963.	

4 ,

39 — O pagamento da citada grati-
ficação fica condicionado a publica-
ção no Diário Oficial, tendo em vista
o Decreto número 50.562, de 8 de
maio de 1981, alterado pelo Decrete
número 51.624, de 17 de dezembro de
1982.

Brasília, 18 de setembro de, 1963. —
Jurandyr Peracchy Cordeiro, Presi-
dente.

PORTARIA DE 7 DE NOVEMBRO
DE 1963

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários
usando de atribuição que lhe cenfere
a Resolução n9 2.563, de 20 de se-
tembro de 1962, do Conselho Admi-
nistrativo, item 1, inciso IX, e tendo
em vista o processo n9 AC-39.377-63,
resolve:

N9 51.535 — Conceder a gratifica-
ção de uivei universitário na base de
25% (vinte e cinco por cento) de
aceado com as instruções constante
da Ordem de Serviço ir 3.022, de 25
de julho de 1961, ao Médico, Nivel

	

Adauto Barros Amira 	 	
(AC-50.458), ' lotado na Delegacia no
Estado de Minas Gerais.

29 — Determina que os efeitos do
presente ato retroajam a 15 de junho
de 1962.• .

39 — o pagamento da citada gra-
tificação fica condicionado à publica-
ção .no Didrio Oficial, tendo on vista
o Decrete número 50.562, de 8 de
maio de 1961, alterado pelo Decreto
n9 51.624, de 17 de dezembro de 1962.

Brasilia, 7 de novembro de 1963, —
Jurandyr PeracchY Cordeiro, Presi-
dente.

PORTARIA. DE 13 DE NOVEMBRO
DE 1963

O Presidente do Instituto de Apo-
eentadoria e Pensões dos Comerciários
usando de atribuição que lhe confere
a Resolução n9 2.563, de '20 de se-
tembro de 1962, do Conselho Admi-
nistrativo, item 1, inciso IX, e tendo
em vista o processo 229 AC43.762-63,
resolve:

N9 54.563 — Conceder a gratifica-
ção de uivei universitário na base de
25% (vinte e cinco por cento) de
acórdo com as instruções constantes
da Ordem de Serviço n9 3.022, de 25
de julho de 1961, ao Médico, Nível

17-A, Euclides Ferreira de, Lima.....
(AC-50.710), lotado na Delegacia 310
Estado de Alagoas.

29 — Determina que os efeitos do
presente ato retroajam a 15 de junho
de' 1962.	 , .

39 — O Pagamento da citada gra,
tificação fica condicionado à publica-
ção no Diário Oficial, tendo em vista
o Decreto na 50.562, de 8 de inalo de
1961, alterado pelo Decreto n9 51.624,
de 17 de dezembro de 1962.

Brasília, 13 de novembro de 1963.
— Jurandyr Peracchy Cordeiro, Pre-
sidente.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
. RIA E PENSÕES DOS EM-

PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

ATOS DO PRESIDENTE

PORTARIAS DE 26-6-63
N.9 56.897 — Cumprindo delibera-

ção do Conselho Ad.ministrativo, pro-
latada, na 377.e Sessão, de 24.6.63,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso NM 239-P. 14.141-63, dezena a
Escrevente-Daotilógrafa, código AP-
204, uivei 7, Marion Py Cardoso, nú-
mero 9.185, para exercer a função
gratificada de Chefe do 2a Turno da
Secretaria da Divisão de Assistência
Médica da Delegacia Estadual no
Rio Grande do Sul, correspondente ao
símbolo 16-F.

N.9 56.898 — De acardo com a De-
liberação na 2, de 8 de junho de 1961;
do Conselho Administrativo, tendo
em vista o que consta do processo
MM. 288 P. 14.388-62, remove, ex
o//ido, o Oficial de Administração,
Código AF-201, nívea 12-A, Sinfrea
nio Souza Filho, n.9 3.523, da Dele-
gacia Estadual no Paraná para a De-
legacia Estadual em Goiás.

N.9 55.899 — Cumprindo delibera-
ção do Conselho Aciminintrativo, pro-
latada na 377., sessão de 24.6.63, ten-
do em v%ta o que consta do pro-
cesso Nal-268 P. •14.386-62, dispensa
o Oficial de Administração, código
AP-201, uivei 12-A, SM/nónio Sou-
za Filho, n.9 3.523, da função grati-
ficada de Chefe da seção de Manu-
tenção da Divisão de Beneficias da
Delegacia Estadual no Paraná.

N.9 56.900 — De acôrdo com a De-
liberação n.9 2, de 8 de junho de
1961, do Coneelho Administrativo,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso Nal 268 P. 14.236-62, remove,
ex officio, a Escrevente-Daciiieerrafa,
código AF-204, nivel 7, Clotilde Mie
nervina dos Santos e Souza, n. 9 5.569,
da Delegacia EStadUa no Pelona pa-
ra a Deegacia Estadual em Goiás.

N.9 58.901 — Cumprindo delibera-
ção do Conrelho Administrativo, pro-
latada na 377, sessão, de 24.6.63,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso Nlvf 149 P. 9.041-63, dispensa
o' -Oficial de Administração, código
AF-201, uivei 14-B, Alceu Fernandes
Pereira, n.9 309, da função gratifica-
da de Chefe da Seção de Inscrição da
Divisão de Benefícios da Delegacia
Estadual no Patena.

N.9 56.902 — Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo. !aro*
latada na 377., seasão, de 24.6.83,
tendo em vista o que consta do Pro-
CalSO MM 149 P. 9.041-63, designa o
Escriturário, código AP-20e nivel
10-B. Cylu Ernani Picanço, número
3.140, para exercer a função grati-
ficada de Chefe da Seção de Ins-
crição, 6-F, da Divisão de Benefícios
da Delegacia Estadual no Paraná.

N.9 56.903 — Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administratlea, pzo-
latada na 377.$ sessão, de 24.6.83,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso MM 190 P. 11.421-63, dispensa
o Te.soureiro-Auxiliar, 4-C, Osvaldo
do Nascimento Machado, na 823, da
função gratificada de Chefe da Agén-
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cia em Santo André, no Estado del
São Paulo. •

N.9 58.904 — Cumprindo deleeera*
ÇãO do Conselho Administrativo, pro-
latada na 377.3 sessão, de 24.8.63,
tendo em vista o que' caneta do
processo MM 190 P. 11.421-63, de-
signa o Escriturário, código AP-202,
nível 10-Ba Permino Silva Pilho,
n.9 2.067, para exercer a função gra-
tificada de Chefe da Agência em San-
to André, 2-F, no Estado de São
Paulo.

N.9 56.905 — Cumprindo elibera-
ção do Conselho Administrativo, pro.
latada na 377.$ sessão, de 24.6.63.
tendo em vista o que coruta do pro-
cesso NM 322 le . 19.468-63, designa
o Oficial de Administração, código.
AF-201, uivei 12-A, Berald Ribeira
de Carvalho, na 2.099, para exercei,
a função gratificada, de Inspetor,
correspondente ao símbolo 1-F, dis-
pensando-o, em conseqüência, da fun-
ção gratificada de Assistente do De-
legado Estadual em São Paulo,	 o

N.9 56.907 — Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pro-
latada na 377.$ seSsão, de 24.6.63,
tendo em vista o que consta do proe
cesso NM 67. P.3.228-6I, cancela a
Portaria n.9 47.769, de 14.9.60, que
designou a Escrevente-Dactilógrafa
código AF-204, nível 7, Belarmina de
Moura Barros, n.9 5.195, para res-
ponder pelo expediente da Tesoura-
ria da Delegacia Estadual em Goiás.

N.9 56.908 — Cumprindo' delibera-
ção do,Conselho Administrativo, pro-
latada na 377e sessão, de 24.6,83, ten-
do em vista o que consta do proce.se
to NAV 93 P. 5.797-63, designa o Es-
criturário, código AP-202, nível 10-B,
Guarine Alves de Oliveira, ma 'aro
1.152, para exercer a função grati-
ficada de Chefe da Seçãb de segu-
ras, 6-P, da Divisão de Acalentes do
Trabalho de Delegacia E3tadua1 no
Ceará,

N.9 58.909 — Cumprindo delaara-
ção cio Conselho Adm'ntsteatIvo, pro-
latada na 377.a sessão, de .24.6,63,
tendo em vista o que consta do pra'-
cesso MM 7 P. 387-63, dispenea o
Médico, ' código TC-801, uivei 17-A,
Sebastião, Fabiano Dia..., n. o 13,252,
da func:03 gratificada de Chefe da
Seção Médica da Agência - Nova
Lima, no Estado de Minas Gerais, a
partir de 31.1.63.

Na 56.910 — Cumprindo. delibera-
ção do Centelho Administrativo, pro.
latada na 377.e sessão, de 24.6.63.
tendo em vista o que consta do pro-
cesso MM 7 P. 387-63, designa o
Médico, código TC-801. nivel 17-A,
Hélio Bica/h° Chagas, n.9 13.531, pe.
ta exercer a funçab gratificada de
Chefe da Seção Médica, 4-1e,
Agência em Nova Lima, no Estado
de Minas Gerais, a partir de 1.2.63.,

N.9 56.911 Cumprindo deliberae
ção do Conrelho Administrativo, pr0+1
latada na 377.9 sessão, de 24.6.63,
remove o Escriturário, código AP-202,
nível 10-B, Walter Moreira Brito,
n.9 2.247, da Administração Central
para a Delegacia Estadual na Guae
nabar.

N.9 56.912 — Cumprindo •deliberae
çeo do Conselho Administrativo, pra
latada na 311.3 sessão, de 24.8.63,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso NM 31 P. 2.089-63, designa
o Médico, código TC-801, nivel 18-B,
Abdon Pacheco do Nascimento, nele
mero 318, para exercer a função gra*
tificada de Chefe do Ambulatório,
4-Fa na Divisão de Assistência Médica
da Delegacia Estadual no Paraná. 1 -

N.9 56.913 — Cumprindo delibera'
ção do Conselho A erninistrativo, prca
lata:ia na 377.e cessão, de 24.8.63,
cessa os efeitos da Portaria número
55.165. de 8-8-62, que designou o ES,-
criturário, código AP-202 nível 1041,
Lincoln Perca dos Senteis, n.9 8.255,
para exercer a função gratificada do

Despacho: Autoriza — Data: 25 de
junho de 1963.
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N9 56.914 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo pro-
latada na 3789 sessão, de 2d-6-63.
tendo era vista o que consta do pro-
cesso NM. 021 P. 01.455-63. torna
seita efeito a Portaria n9 53.959, de
6 de junho de 1962. que nomeou, M-
terinamente, Celia Saviolli Fittipaldi
Escrevente-Datilógrafa código AF-204
nivel 7, para servir da Delegacia Es-
tadual 'em São Paulo. em virtude de
não haver tomado posse.

N9 56.915 - Cumprindo delibera--
ção do Conselho Administrativo pra-
latada na 37P sessão, de 26-6-6S, ten-
do em vista o que consta do processo
NM. 299 P. 17.739-63. torna sem
efeito a Portaria n9 55.676 de 29 de
outubro de 1962, que nomeou. interi-
namente, Sophia Kaercher Auxiliar
de Enfermagem, código P. '1.702, ní-
vel 8-A. para servir no Estado do Rio
Grande do Sua em virtude de não
haver tomado posse.

N9 56.918 - Cumprindo deliberação
do Conselho Administrativo, prolata-
da na 3789 sessão. de 26 de junho de
1963 tendo em vista o que consta do
processo NM. 299 P. 17.740-63. torna
sem efeito a Portaria no 55.688, de
29 de outubro de 1962, que nomeou.
interinamente. Maria Edi de Qua-
dros, Auxiliar de Enfermagem código
P. 1.702. nível 8-A, para servir no
Estado do Rio Grande do Sul em
virtude de não haver tomado passe.

No 56.917 - Cumprindo deliberação
do Conselho Administrativo, prolata-
da na 378 sessão, de 26 de junho de
1963, tendo em vista o que consta do
processo NM. 300. P. 17.736-63 torna
sem efeito a Portaria n9 55.05, de
29 de outubro de 1962, que nomeou.
interinamente Moreninha Santos Ra-
daieski, Auxiliar de Enfermagem. có-
digo P. 1,702, nivel 8-A para servir
no Estado do Rio Grande do Sul. em
virtude de não haver tomado posse.

N9 56.918 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pro.
latada na 3789 sessão realizada em
26 de junho de 1963, tendo em vista
o que consta do processo NM. 298
P. 17.737-63, torna sem efeito a Por-
taria n9 55.703, de 29 de outubro de
1962 que nomeou. interinamente, Te-
reziáha de Jesus Silveira, Auxiliar de
Enfermagem, código P. 1.702. nível
8-A para servir no Estado do Rio
Grande do Sul, em virtude de não
ly.ver tomado posse.

N 9 56.919 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo. pro.
latada na 3789 sessão, de 26 de junho
de 1963 tendo em vista o que consta
do processo NM. 299 P. 17.738-63,
torna sem efeito a Portaria n9 55.707.
de 29 de outubro de 1962. que nomeou
Interinamente Raul Marcos Pereira,
Auxiliar de Enfermagem. código ....
P. 1.702, nível 8-A para servir no
Estado do Rio Grande do Sul, em
virtude de não haver tomado posse.

al9 56.920 - Cumprindo delibera-
çãe do Conselho Admiaistrativo, pro.
latada na 3783 sessão de 26-6-63, ten-
do em vista o que 'caneta do processo
NM. 300 P. 17.734-63, torna sem efei-
to G Portaria n9 55.824, de 22 de no-
vembro de 1962, que nomeou interi-
namente. Maria de Latirdes 'Oliveira
da Silva. Auxiliar de Enfermagem
código P. 1.702, nível 8-A, para ser:
vir no Estado do Rio Grande do Sul
em virtude de não haver tomado
posse,

N9 56.921 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo. pro-
latada na 3783 sessão. de 26 de junho
de 1963, tendo em vista o que consta
do processo NM. 300 P. 17.732-63.
torna sem efeito a Portaria n9 55.827.
de 22 de novembro de 1962. que no-
meou, interinamente Almades Silva
da Cunha. Auxiliar ' de Enfermagem,

código P. 1.702, nivel 8-A, para ser-
vir no Estado do Rio Grande do Sul.
em virtude de não haver tomado
posse.

N9 56.923 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, pro-
latada na 378 sessão, de 26.6.63, ten-
do ene vista o que consta do pro-
cesso Nal. 642 P. 36.818-63, designa
o Técnico de Contabilidade, código
P.701, nível 13-A Orlando dos San-
tos Rosa n9 15.717. para exercer a
função gatificada de Assistente Téc-
nico, 2-,F da Delegacia Estadual no
Rio de Janeiro.

N9 56.924 - De acôrdo com a De-
liberação n° 002-61, do Conselho Ad-
ministrativo, tendo em vista o que
consta do processo NM. 293 P. ..
17.492-63 dispensa a pedido, o Fis-
cal de Previdência,' código P. 2.104,
nível 18-B Alfredo Gil de Carvalho,
n9 429 da função gratificada de As-
sistente Técnico da Delegacia Esta-
dual em Pernambuco.

N9 56.925 - Cumprindo deliberação
do Conselho Administrativo . prolatada
na 37P sessão, de 26.6.63, tendo em
vista o que consta do processo NM.
293 P. 17.492-63, designa o Contador
código TC-302 nível 18-B , Geruso
Tavares, n9 1.È40 para exercer a fun-
ção gratificada de Assistente Técnico,
2-F, da Delegacia Estadual em Per-
nambuco.

N9 56.928 - De acôrdo com a Deli-
beração n9 002-61 do Conselho Ad-
ministrativo, tenda em vista o que
consta do processo NM. 328 P. ....
19.655-63, remove ex-officio, o Moto-
rista código CT-401, nível 8-A, Raul
Ferreira, n9 10.157, da. Administração
Central para a Delegacia em Brasília.

N9 56.929 - De acôrdo com a De-
liberação n9 002-61 do Conselho Ad-
ministrativo, remove o Tesoureiro-
Auxiliar, símbolo 4-C Francisco Mon-
teiro da Rocha, número 2.203 da
Delegacia Estadual na Guanabaa¡ pa-
ra a Administração Central,

N9 56.930 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Administrativo, por-
latada na 3789 sessão de 26.6.63, ten-
do em vista o que consta do processo
NM. 064 P. 01.148-63 designa a ta.
Crevente-Dactilógrafa, ' código AP-204,
nível 7. Lourdes Plorêncio da Silva,
n9 13.869 para exercer a função gra-
tificada 'de Chefe do 29 Turno da
Secretaria Médica, 16-F, da Divisão
de Assistência Módica da Delegacia
Estadual na Bahia.

No 56.931 - De acôrdo com a De-
liberação n9 002-61 do Conselho Ad-
ministrativo, tende; em vista o que
consta do processo NM. 064 P. ....
04.148-63 designa a Escriturária, có-
digo AF-'202, nível IO-B Adelaide
Ferreira Lopes Cavalcanti, n9 1.760,
para Substituta Automática do Che-
fe do 29 Turno da Secretaria Mé-
dica da Divisão de Assistência Mé-
dica da Delegacia Estadual na Bahia.

N 9 56.932 - De acôrdo com a De-
liberação n9 002-61 do Conselho Ad-
ministrativo tenda'emera vista o que
consta do Processo NM. 205 P. ....
12.207 . 65, remove, ex-officto, a On-
deia de Administração, código AP-
201 nivel 14-B, Georgina Aires da
Silva Vinhaes, no 1.021, da Admi-
nistração Central para a Delegacia
Estadual na Bahia (Agência em
Ilhéus).

N9 56.933 - De acôrdd com a De-
liberação n9 002-61 do Conselho Ad-
ministrativo, tendo em vista o que
consta do processo NM. 323 P. ....
19.536-63 remove, a pedido, o Te-
soureiro-Auxiliar símbolo 4.C, Alfre-
do pinto de Oliveira, n9 3.804 da
'Delegacia Estadual em Pernambuco
para a Delegacia em Brasília,

N9 56.934 - De acôrdo com a De-
liberação n9 002-61 , do Conselho Ad-
ministrativo, tendo em vista o que
consta do processo NM. 052 P. ....
03.457-63 coloca a Oficia/a de Aet-
ministração. código AP-201, nível 12-A
Ruth carneiro da Cunha Alvergea
n° 12.506, à disposição do Govêfno

do Estado da 'Guanabara sem ônus
para o Instituto, a partir .de 23.1.63.

N9 56.942 - De acôrdo com a De-

liberação no 002-61, do Conselho Ad-
ministrativo, e tendo eia vista o que
consta do processo NM. 205 P. • ..'
12.207-63 designa a Oficiala de Ad-
ministração código AF-201, nível ..
14-B, Geor'gina Alves da Silva
nhaes, n9 1.021 lotada em Ilhéus, pe..
ra substituir 'o Tesoureiro-Auxar.
4-C, Solon da Silva Correia, n9 14.845.

na forma do disposto no artigo 72 ':i,

1Le5.
12n9 1	 de 28 de outubro de
9 
N° 56.943 - CemPrindo deliberação

do Conselho Administrativo prolata-
da na 3799 sessão de 28.6.a3, desig-
na. o procurador da 19 Categoria,

Milton Machado Ferreira, n9 119 pa-

ra responder pelo cargo, ene comfssão.
3-C, de Chefe do Gabinete do Pre-
sidente do Conselho Administrativo.

N9 56.944 - Cumprindo delibera-
ção do Conselho Adranistrativo pro-
latada na 3799 sessão de 28.6.63,
designa o Redator código EC-305,
nível 16-A, Ar'nal.do Vieira Junior.

n9 3.887, para exercer a função gra-
tificada, 1-F de Assessor Técnico do
Conselho Administrativo.

Apostila de 27.6.63:
Retifica na Portaria no 56.612 . de

10.5.63, a lotação do Artífice de Ma-
nutenção código A-305 nível 6, Ju-
randir de Ol iveira, paia a, Admiti r a-
tração Central,

Determinações de Serviço de
25.6.63:

No 130 - Autoriza, retificando IL

DT,S no 114-63, que os servidores Sa-
loinão Ramos Soares Lúcio Flávio
Teófilo Ferreira, Carmen Miranda, de
Oliveira, Norma Araújo de Mendon-
ça e Silva, Francisco Ubatuba de

Miranda e Rosa Martins Ribeiro via-
jem ao Estado do Ceará, para pro

-cederem aos trabalhos de implanta-
ção do novo sistema, de pagamentos
cabendo ao primeiro dos indicados a
chefia da equipe bem como a super-
visão dos serviços de atualização e im-
plantação nas Delegacias Estadua's
na Bahia e Pernambuco.

N9 131 - Prorroga a permanência
nesta Administração Central do ser-
vidor Alberto Luiz Ferreira dos San-
tos, Delegado Estadual na Bahia, pe-
lo prazo de oito dias.

N9 132 - Determina a vinda a
esta Administração Central, do ser-
vidor Nilo acheco de Oliveira, De-
legai° Estadual em Pernambuco, pe-
lo prazo de vinte cinco dias, a pare
tir de 13.6.63.

N9 133 - Determina que os Ins-
petores de Riscos José Picorelli nú-
mero 14.758 e Jorge Moisés, n9 13.419,
viagem ao Estado de Minas Gerais
pelo prazo de sessenta dias, em Ob:

jeto de serviço.
N9 134 - Tendo em ti,ta o expe-

diente do Diretor do Departamento
de Benefícios autoriza que o Inspe-
tor Jorge Nunes Noronha viaje a San-
tos, no Estado de São Paulo, para
proceder aos trabalhos de implanta-
ção do novo sistema de pagamentos

-•chefiando a equipe que já se encon
tra no local.

No 135 - Tendo em vista o expe-
diente do Diretor do Departamento
de Benefícios, autoriza que o Inspe-
tor Nelson André do Nascimento via-
je a, Santa Catarina para proceder
aos trabalhos de implantação do no-
vo sistema de pagamentos.

N9 136 - Tendo em vista o ex-
pediente do Diretor do Departamento
de Benefícios, autoriza que os ser-
vidores Inspetor Nelson de Araújo
Gonçalves, Rosa Pereira de Moraes
Adelina Pereira de Moraes, TEntezi:.
nha Gomes Teixeira viagem ao Es-
tado de Minas Gerais, para procede-
rem aos trabalhos de implantaçIo
novo sistema de pagamentos cabendo
ao primeiro chefiar a equipe.

N9 137 - Tendo em vista o expee:
cltente do Diretor do Departamelitó.
de 33eriefiekis, aufkriza que os s.er,

Chefe da Seção de Acidente do 'Tra-
balho da Agência em Nova Lima, em
virtude da referida Seção ter sido
extinta pelo Decreto na 51.578, de
8.11.62.

PORTARIAS DE 28 DE JUNHO
DE 1963

N9 56.935 - De acordo com a De-
liberação n9 002-61, do Conselho Ad-
ministrativo, dispensa a pedido. a
Oficiala • de Administração, código
AF-201. nível 14-B, Darcylla da Silva
Henze n9 1.722. da função gratifica-
da, 1 :F. de Assessora Técnica do
Conselho Administrativo.

N9 56.936 - De acôrdo com a De-
liberação n9 002-61. do Conselho Ad-
ministrativo remove a Oficiala de
Admanstração, código AF-201, nível
11-13, Maria do Socorro Gomes de
Carvalho n9 440, da Administração
Centrai i:iara a Delegacia Estadual na
Guanabara.

N9 56.937 - De Wird° com a De-
liberação n9 002-61, do Conselho Ad-
ministrativo, dispensa, a pedido o
Procurador da V Categoria. Murillo
Alecrim Tavares. número 1.353, do
cargo, em comissão, 3-C, de Chefe do
Gabinete da Presidência do Conselho
Administrativo.

N9 56.938 - De acordo com a De-. liberação n9 002-61 . do Conselho Ad-
ministrativo, dispensa, a pedido, o
Procurador de 1 9 Categoria Abeylard
Soares Carneiro, número 1.45, da
função gratificada, 1-F de Assessor
Técnico do Conselho Administrativo.

Ne 56.939 - De acordo com a De-
liberação n9 G02-61. do Conselho Ad-
ministrativo. tendo em vista o que
consta do processo NM. 318 P.19.097
de 1963, dispensa a Escriturária, co:
digo AF-202, nível 10-B Jeneusa Ma.
tos Bastos n9 2.551, de Substituta
Automática do Chefe da Seção de
Acidentes do Trabalho da Delegacia
Estadual em Alagoas.

N9 56.940 - De acárdo com a De-
liberação no 002-61 do Conselho Ad-
ministrativo, tendo' em vista o que
consta do processo NM. 318 P.19.097,
de 1963, designa a Escriturária , 'código
AF-202, nível 8-A, Maria José de Oli-
veira Graça n9 14.809, para substi-
tuta Automática do Chefe da Seção
de Acidentes do Trabalho da Dele-
gacia Estadual em AlagOas.

N° 56.941 - De acôrdo com a De-
liberação n9 002-61, do Conselho Ad-
rninStrativo. e tendo em vista o pra-
Cesso NM. 205 P.12.207-63, cessa os
efeitos da Portaria za 53.074 de 2
de maio de 1962, que designou' o Es-
ceevente-Datilegrafo, código AP-204,
nível 7 , Jorge Lio de Almeida Fer-
nandes, n9 7.558. para substituir o
Tesoureiro-Auxiliar. 4-C solon da
S:lva correia, n9 14.848, na forma do
disposto no artigo 72 da Lei nómero
1.711 de 28 de outubro de 195a.

Despacho:
NM. 653 P. 37.607-62.
Assunto: Licença para se candida-

tar a cargo eletivo.
ressado: Pedro Ivo mira Go-

De acórdo com a Deliberaçae na-
mero 002-61. do CA, tendo em vista a
certtdão aprezentada e o pronuncia-
mento do Departamento de Adminis-
tração Geral. defere o requerido e
c2ncede a licença sem vencimentos
no período de 2-8 a 7-10-62 ao ser-
vidor interessado, na norma do 'artigo
19 da Lei n9 3,506, de 27-12-58. -
Ds :a • 17-6-63.

cio Diretor do Depa,tamento
Administração Geral

Despacho:
atm. 360 P. 21.656-63.
Assunto: Adiantamento para 1ms

da viagem.
In' eressado: AImir Pinto de Almei-

da
yalae; are 76.980.00 (setenta seis

mil novecentos oitenta cruzeiros).
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vidores Jorge Corrêa Barbosa e Sér-
gio Cantalice Négbrega viagem ao
Estado de Pernambuco para colocar
os serviços em dia, antes da Implan-
tação do novo sistema de pagamen-
tos sendo que o segundo indicado irá
substituir o servidor Femnado Frei-
tas Carvalho.

N9 138 — Tendo em vista o expe-
diente do Diretor do Departamento
de Benefícios, autoriza que os ser-
vidores Inspetor Jorge de Freitas
Homero de Carvalho e Maria de
Lourdes Inácio viagem ao Estado do
Rio Grande do Sul, para procederem
aos trabalhos de implantação do no-
vo sistema de pagamentos, cabendo ao
primeiro dos indicadas a chefia da
equipe.

1419 139 — Determina a vinda a esta
Administração Central do servidor Al-
fredo Pinto de Oliveira . Delegado em
Brasília, pelo prazo de oito dias.

No 140 — Prorroga a permanência
nesta Administração Central do ser-
vidor Antônio Filias de Santa Cruz
Delegado 'Estadual em Alagôas, pele
prazo de oito dias.

N° 140 — Prorroga a permãsência
ne.sta. Administração Central do ser-
vidor António Elias de Santa Cruz.
Delegado Estadual em Alagôas . pelo
prazo de oito dias.

In19 1.41 — Susta, a partir de 1.7.63
o pagamento da gratificação de Ga-
binete ( RA W 352-62), da servidora
Maria do Socorro Gemes de Carva-
lho, n9 440.

N9 142 — Susta . a partir de 1.7.61
o pagamento da gratificação de Ga:
binete (RS no 352-62), do servidor
Raul Ferreira, no 10.157.

No 143 — Prorroga a permanência
nesta Administração Central, do ser-
vidor António Elias de Santa Cruz
Delegado Estadual em Alagoas até
dia 5 de julho do corrente ano

Despachos
Nal. 729 P. 42.283-62.
Assunto; Designação para FG.
Interessada:, Delegacia Estadual em

Alagóa.s.
De acôrdo com a Deliberação nú-

mero 002-61, do conselho Administra-
tivo, tendo era vista a indicação
constante da carta de fls. 20, e o
pronunciamento do Departamento de
Administração Geral e Departamento
de Assistência Médica autoriza a de-
signação da Escriturária código AP-
202, nível 10.B, Jeneusa . Matos Bas-
tos ligara exercer a função gratifica-
da de Chefe da Secretaria da Sução
de A.ssastanela Médica da Delegacia
Estadual isn Alagdes, bem coma a
dispensa da Escriturário código ...
AP-202, nível 10-B, Diógeness Pacheco'
da aludida função. Ao Departamento
de Administração Geral para us de-
vidos fins. — Data: 1.7.63,

MS. 363 P. 21.821-63.
Assunto: Ajuda de custo — Artigo

127 da Lei no 1,711-52.
Interessada; Luiza Maila Buck. .
De acôrdo com a Deliberação nú-

trativo tendo em vista que a :me/es-
mero 002-61, do Conselho Adtrunis-
sada ,lotada nesta Administração Cen-
tral, foi, pela Portaria n9 56.879 de
21.6.63 designada para exercer o car-
go em comissão de Diretora cta Di

-visão de Administração Geral, na De.
legacia em Brasília concede a refe-
rida servidora, a ajuda de custo a
que se refere o artigo 127 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
arbitrando-a em três meses de ven-
cimentos no valor total de Cr$
172.200 , 00 (cento setenta dois mil du-
zentos cruzeiros), de acôrdo cora
artigos 127 e item II do artigo 130
da referida lei, condicionando St exis-
tência de verba e. observadas as for-
malidades legais, A Contadoria Geral
para as devidos fins. — Data; ....
28.6.63.

Determinação de Serviço de
26.6.63:	 •

N9 129 — Determina que os servida-
res Murilo Gibson Alves Barboza e
Oswaldo Spenelli Vila Verde, Procura-
dor Geral e Inspetor Geral, respec-
tivamente, viagem a Brasília, em ob-
jeto de serviço.

ATOS DO DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE ADMINISTRAÇAO

GERAL

Despachos

NM. . 800 P. 47.053-60.
Assunto: Pagamento de diferença

de ajuda de custo.
Interessado: José Clementino Gue-

des Filho — riscai de Previdência
nível 18-B., lotado na DE no Mara-
nhão.	 •

Valor: Cr$ 8.9e0,00 (oito mil no-
vecentos cruzeiros)

Despacho: Autoriza — Data: 	
21.6.63.

NM. 503 P. 28.518.-62.
Assunto: Pagamento de diferença

de ajuda de custo.
Interessado: Carlos Marzulo Dor-

nelles — Escriturário, código AP-202,
nieel 10-13 lotado na DE no Rio
Grande do 'Sul.

- Valor: Cr$ 4'&.60000 (quarenta qua-
tro mil oitocentos Cruzeiros-.

'Despacho: Autoriza — Data;
21.6e-63.

Dia 25.6.63:
Tendo em vista o disposto no ar-

tigo 1 9 da Lei no 4.054, de 2.4 62,
publicado no Diário 0/icica, de 9.4.62
considere'-se efetivado o Escriturário.
interino, código AP-20% nível 8-A,
do Quadro de Pessoal, Parte Pema:
nente Jacintho Medeiros Santa Anua
ns 13:701 a contar de 17.8.62 (Nal.-
051 Protocolo 03.402-63).

n

ATOS DO DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE ADMINISTRAÇAO

GERAL

Despachos
NM. 832 P. 32.450-57.
Assunto: Reajuste de proventos de

aaosentadoria pela DE no Paraná,.
em face da Lei no 3.780-60.

Interessada: Marcela Pai:grani Do-
mingues — Assistente de Enfermagem,
nivel 13.

Valor: Cr$ ' 10.733,10 (dez mil se-
tecentos trinta três cruzeiros dez
centavos).

Despacho: Homologa — Data:
25.6.63.

NM. 407 P. 24.003-61.
Assunto: Pagamento de diferença

de gratificação de Pinção face o De-
creto número 51.578 , de 8.11.62.

Interessada: Ruy da Silva Reis —
Escriturário nível a lotado na DE
na Guanabara.	 -

Valor: Cr$ 30.820,50 (trinta mil
oitocentos vinte cruzeiros cinquenta
centavos).

Despacho; Autoriza — Data; ....
25.6.63.

NM, 537 P. 32.233-61,
Assunto: Pagamento de diferença

de ajuda de custo.
Interessado: Salomão Ramos Soa-

res — Contador CC-2.
Vaior: Cr$ 23.400,00 (vinte três mil

quatrocentos cruzeiros).
Despacho; Autoriza — Data:

25.6.63,
NM, 699 P. 39.967-62.
Assunto: Pagamento de diferença

de diárias face o enquadramento no
nível 16,

Interessado: Pedro Tavares da Sil-
va — Técnico de Mecanização nível
16.

Valor: Cr$ 29.400,00 (vinte nove
mil quatrocentos cruzeiros).

Despacho: Autoriza — Data:
25.6.63.

Nal. 090 P. 05.640-63,
Assunta: Pagamento de ajuda de

custo concedida de acôrdo com o ar-

tigo 132 da Lei n9 1.711-52 referente
ao período de 11.12.62 a 7.2.63.

Interessado: Auto de Almeida Ne-
ves — Procurador da 29 Categoria,
lotado na DE em Minas Gerais.

Valor: Cr$ 138.167, 10 (cento trinta
oito mil cento sessenta sete:acrtauz: einal
dez centavos).

Despacho: Concede —
21.6.63.

NM. 203 P. 11.637-63.
Assunto: Pagamento de adianta-

mento para viagem.
Interessado: Mínio da Silveira Nu-

nes — Inspetor de Riscos W 14.014.
Valor: Cr$ 84.000,00 (oitenta qua-

tro mil cruzeiros).
Despacho: Autoriza — Data. ....

28.6.63.
NM. 275 P. 16.336-63 (h)•
Assunto: Pagamento de diferença

de vencimentos referente ao penodo
de 26.3 a 29.4.63 em que substituiu
o Delegado 'Estadual no Amazonas.

Interessada: Alice Nascimento Tei-
xeira — Oficiala de Administração,
código AF-201, nível 12.A.

Valor: Cr$ 16.402 00 (dezesseis mil
quatrocentos dois cruzeiros).

Despacho; Autoriza — Data: ....
19.6.63 (*) Republicado por haver
saído com incorreções no 31).3 nú-mero 119-63, de 26.6.63..

MM. 2 :-: P. 17.392-63.
Assunto: Pagamento de adianta-

mento para Sins de viagem.
Interessado: Antonio Elias de San-Asaiagnusraa, _ Delegado Estadual em

Importancla • Cr0 70.00000 (setsn'a
mil cruzeiros).

Despacho; Autoriza — Data:
1.7.63,

MM. 367 P. 22.385-63,
Assunto: Pagamento de serviços ex-

traordinários,
Interessada; Delegacia Estadual em

Alagaas.
Valor: Cr$ 20.241,60 (vinte mil du-

zentos quarenta um cruzeiros sessenta
centavos).

Despacho: Autoriza — Data:
1.7.63.

PORTARIAS DE 28 DE
NOVEMBRO DE 1963

O Presidente do Instituto, no uso
de suas atribuições, considerando:

I) a autorização especial do Dono.
Sr. Presidente da República, conce-
dida na Exposição de Motivos W 1.010
do Ministério do Trabalho e Previ-
dancia Social;

II) a competência legal do Come-
LolhopsA)d;ministrativo (art. 104, III da

III) e, Resolução do Conselho Ad-ministrativo, prolatada na 4104 ses-são, de 27-11-63, resolve:
No 58.454 — Nomear, interinamens

te, (art. 126, ,"In fine m, de LOPS),
Pedro Ivo Mira Gomes, Procurador
de 3a Categoria, do Quadro de Pes-soal ciaste Instituto, para servir ria
Delegacia Estadual em Santa Cata.
tina, na vaga criada pelo Decreto n951.497, de 8.6.62.

O nomeado será inscrito aex offi-
cio" ao nalmeiro concurso a se reali-zar para a carreira de Procurador do
Quadro de Pessoal dêste Instituto.

A presente Portaria entrará em vi-
gor a contar da publicação da mesmano Diário Ofical,

No 58.455 — Nomear, interinamen-
te (art. 126, "In fine", da LOPS),
Antonio Calabria, Procurador da 3°
Categoria, do Quadro de Pesoal dês-
te Instituto, para servir na Delega-
cia Estadual em Minas Gerais, na
vaga criada pelo Decreto rs9 51.497
de 3 ti.62,

dor de 3a Categoria, do Quadro al
Pessoal date Instituto, para servir }
na Delegacia Estadual em Santa Ca-
tarina, em vaga criada pelo Decreto
W 51.497, de 8.6.62.

O nomeado' será inscrito "ex offi-
cio" no primeiro concurso a se rea-
lizar para •a carreira de Procurador
do Quadro de Pessoal déste Instituto.

A presente Portaria entrará em
vigor a contar da publicação da mes-
ma em Diário Oficial.	 -

• N9 58.457 — Nomear, interinamen-
te (art. 126, aba fine", da LoPs).1
Ivan Rodrigues Serzedello, Procura-
dor de 3a Categoria, do Quadro di

Pessoal dêste Instituto, para sergarl
na Delegacia Estadual na Guanabaaa,
em vaga criada pelo Decreto n° ... .1
51.497, de 8.6.62.

O nomeado será inscrito "ex offi-
cio" no primeiro concurso a se res-
lizar para a carreira de Procurador
do Quadro de Pessoal dèste Instituto.

A presente Portaria entrará em va-'
gor a contar da publicação da mes-
ma em Diário Oficial.

Flavio Portela Mareilio, Presidenta;
do Instituto.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
t ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO	 4

CONSELHO FISCAL

REGIMENTO INTERNO.

capim.° I
La Constituição e Funcionamento

do Conselho Fiscal
Art. 19 Ao Conselho Fiscal da

IPASE, como órgão fiscalizador da
gestão financeira "dessa Au tara ti* çt .
compete as atribuições constante do
Art. 49, do Decreto-lei n o 2.865. ats
12 de dezembro de 1940, ccm a nova.
redação dada pelo art. 15 da tal
n9 3.373, de 12 de março de , 1253.

Art. 29 O Conselho Fiscal compõe-
se de cinco membros, nomeados, em
comissão, pelo Presidente da Repu-
blica com mandato de Quatro anos.'
ex vi do Art. 15 da Lei W 3.373, de
12 de março de 1958.

Art. 39 O Conselho Fiscal do
IPASE disporá de instalações, secre-
taria e serviços auxiliares próprios.

.Art. 40 O Presidente do Conselha
Faseai será eleito por seus pares com
mandato de um ano, procedendo-se a
eleição na última sessão do ano.

la Por ocasião da eleição do Pre-
sidente, também será eleito o mem-
bro do Conselho que deverá substi-
tui-lo nos seus impedimentos.

29 Em caso de vacância do car-
go de um eu outro titular a que se
referem êste artigo e parágrafo an-
terior, dever-se-á proceder à eleição
de riamo ocupante para o preenchi-
mento da vaga verificada, a fim de
completar O período anual da exerci-

4
cio; 39 Proceder-se-á à eleição por'
meio de escrutínio secreto com a pre-
sença de todos os membros do Con-
selho, designando o Presidente um
dêles para escrutinador.

49 O membro do Conselho que
não puder comparecer à sessão mar-
cada para a eleição, a ser proced'da
na forma do parágrafo anterior, po.
dera fazer-se representar mediante
mandato outorgado a outro.

arfemo II

Das Sessões
O nomeado será Inscrito sex offi- Art. 5a 3 Ccnselho Fiscal reunir-

cio" no primeiro concurso a se reais- se-á semanalmente, em sessão orca.
zar para a carreira de Procurador do nária, e, em sessão extraordinária,

*empata alsap "cosam ap °Anna; por convocação do respectivo presa.
A presente Portaria entrará em vi- dente.

ear a contar da publicação da mearna	 1 19 As sessões extraordinárias se-
em Diário Oficial.	 raio convocadas pelo Presidente com

No 58.456 — Nomear, interinamen- antecipação mínima de 24 horas.
ti (art. 126, "In fine", da LOPS1	 1 2? A requerimento de qualquer

elix Albino Gomes Pões, Procura- membro do Conselho, o Prea dente
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Converso- á sessões extraordinárias,
desd:eue rejam epresentaaos os mo-
tire s jlfc dos que autorizam a

• Art. e t	 tif':,`:i32 ri de Conselho se-
ruo reel'eedris em sala pronria poden-
ele alanfe convidar para a
elas rseatir, grana° julear oportuno.
o P.-ceia:Me, neimbros da Diretoria
cio TP:..rn, ou mesmo que'.quer auto-
idade, .seeundo e cenveniancia
inter:e e cas trabalhes do Conselho.

Art, 79 Paia que o plenario do
Conselho Fiscal po's.a deliberar é in-
dispensavel a presença de, pelo me-
nos. c eas dos seus membros, inclusive
o Pre-idente.

§ 19 As resoluções do Conselho
Fiscal serão tomadas por maioria de
votos dos membros presentes, cabendo
eo Presidente o voto de desempate.

.Ç 2 9 Antes de iniciada a votação
qualquer membro do Conselho Fiscal
poderá obter vista do processo em
d'scuseão. mediante pedido verbal cu
escrito, devendo restitui-lo na sessão
Imediata ou na que se lhe seguir.
salvo motivo justificado.

3a Na fase da discussão do pro-
cesso, qualquer Membro do Conselho
Fiscal poderá falar durante quinze
minutos, findo êsse prazo, cabe-lhe o
direito de solicitar prorrogação por
igual tempo ao Presidente do Cense-
lho.

Art. 8a As decisões definitivas do
Conselho Fiscal serão tomadas em
forma de acórdão, lavrado pelo rela-
to'', se seu voto prevalecer, e. em caso
contrário, pelo membro do Conselho
que haja proferido voto vencedor,
sendo ésse acórdão assinado pelo Pre-
sidente e demais Conselheiros que par-
ticiparem da votação.

Parágrafo único. Quando houver
'acto vencido será permitido ao autor
Consigná-lo em seguida à sua assina-
tura, podendo, justificá-lo por es--
eito.
, Art. 99 E' indispensável a presen-
ça de todos os membros do Conselho
Fiscal quando se tratar de pedido de
reconsideracao de seus propries atos,
de exame da proposta orçamentária e
contas anuais do IPASE.

Art. 10. A ordem dos trabalhos das
sessões será a seguinte:

I — Leitura, discussão e votação da
ata da sessão anterior;

II —*Leitura do expediente;
' • III — Ordem do dia: Relatório
discussão 'e votação de cada um dos
processos constantes da pauta;

§ 19 Encerrada a discussão sobre o
assunto, não poderá ser renovada, sob
pretexto algum, passando-se imedia-
tamente à votação;

§ 29 As questões de ordem prece-
dem, no Uso da palavra a quaisquer
cutrcs pedidos, não podendo o Presi-
dente negá-la a quem a solicitar para
ésse fim:

3a Os votos vencidos ou decla-
rações cia voto por escrito, deverão ser
anresentedos dentro do prazo de sete
dias a contar da data do julgamento.

Art. 11. O julgamento dns orocee-
tos obel ecerá à eeeian te ordem:

I — O Presidente alará e nolevre
ao resoectivo reator que fará o
relatório. escri t o ou verbal. mediante
apreciação sescinta do histórico dos
atos coneantes do processo;

— Anaa O relatório, os membros
do Cons ,eho poderão pedir ao relator
os escl arecimentos que julgarem ne-

ce s sáries p-ocedenaoase o encaminha-
mento da discussão em tôrno do as-
sunto até que a matéria fique sufici-
entemente esclarecida;

III — Encerrada a discussão, o. re-
Iator, em primeiro lugar e, a seguir,
(as demais membros do Conselho, obe-
decida a ordem de antiguidade, pro-
ferirão seus votos: em caso de em-
pate, o Presidente dará o seu voto de
desempate;

e: IV — O voto do relator, como o dos
:demais membros do Conselho, poderá
ser dado por escrito ou verbalmente;
, V — De areento com o reaultado
Jotação, 'o Presidente proclamará a

decisão do Conselho, que será anota-
da no ato pelo Secretário da sessão,

mirei° ni
Das atr:bui'ões do Presidente do

Conselho Fiscal

Art. 12. Compete ao Presidente
Cenee

a) convecar e presidir as sessões do
Cone-e:na, tanto ordinárias corno ex-
traordinárias, marcando-lhes dia e
hora;

h) distribuir, por sorteio ou depen-
dência cia matéria, aos membros do
Cera ellie, cs pi• ci-,'essus que ee ao pelos
mesmos relatados;

e) representar o Conselho Fiscal
em todos os atos necessários;

d) resolver as questões de ordem
suscitadas ias seões e proceder,
nas votações, na forma prevista no
art. 99 e seus incisos;

e) manter a ordem e a harmonia
nes debates, cassando ou negando a
palavra, a quem julgar conveniente;

I) nomear e admitir o pessoal ne-
cessário ao serviço da Secretaria, de
acordo com a legislação vigente;

g) nomear e designar o substituto
do Chefe da Secretaria, nos seus Mi-
pedimentcs, escolhido dentre es ser-
vidores do quadro da mesma Secreta-
ria, atendida a conveniência admi-
nistrativa do Conselho, com obser-
vância dos arts. '72 e 73, e respecti-
vos parágrafos da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952 (Estatuto dos Fun-
cionários Públicos);

h) designar, dentro do quadro dos
servidores da Secretaria, o funcioná-
rio que devera secretariar as ressaes,
lavrar as atas e subscrevê-las Com o
Presidente;

i) dispensar, demitir e aposenta" cia
servidores da Secretaria e conceder-
lhes licença na forma da lei vigente;

j) assinar a ata das sessões do Con-
selho Fiscal;

k) assinar todo o expediente refe-
rente às resoluções do Conselho Fis-
cal;

l) autorizar a aquisição do material
necessário aos trabalhos da Secreta-
ria;

m) submeter à aprovação do Con-
selho, até 30 de setembro, proposta de
orçamento para vigorar no ano ime-
diato;

n) autorizar o pagamento da des-
pesa, de acordo com o orçamento
aprovado, e à vista de processo Pré-
vio e devidamente organizado, assi-
nando os respectivos cheques;

o) apresentar ao Ministro do Tra-
balho e Previdência Social, até 31 de
março de cada ano, o relatório das
atividades do Conselho Fiscal, no
exercício anterior, acompanhado dos
comprovantes das despesas;

la ) fixar o horário do expediente da
Secre tarja;
q) conceder licenças não exceden-

tes a trinta dias aos membros do
Conselho Fiscal.
• Art. 13. Ressalvado o que expres-
samente dispõe a letra "f", do artigo
anteraor, quanto à nomeação e admis-
são do pessoal, qualquer prestação de
serviços a êste Conselho por funcio-
nários estranhos ao seu quadro que
lhes forem agregados ou cedidos, ori-
ginaries do IPASE ou de outra insti-
tuição, deverá ser submetida, previa-
mente, ao exame e aprovação do ple-
nário.

CAPITULO IV
Da Secretaria do Conselho Fiscal
Art, 14. A Secretaria compete:
a) registrar a entrada, iaicia e o

andamento interno das processos en-
caminhados ao Conselho;

b) receber a correspondência pro-
movendo ,seu registro;

O) autuar os processos, instituindo-
os com os elementos necessários à sua
melhor apreciaçao;

d) manter em boa ordem o proto-
colo, o arquivo e demais serviços de
sua competência;
- e) manter rigorosamente em dia a
legislação referente ao Colho;

1) registrar em fichas próprias a
nomeação e outros ates relativos aos
servidores da Secretaria;

g) fazer censter do livro de regis-
tro reletivo aos memOroa de Cense-
lho Fisenl, dado3 qui'di',1 à invsstidu-
ra, prazo de mentiam, p-s.e, 'icenças
concedidas, akan cles referente; à.
identidade e ri:si:Macia;

craigir os elenemios necessários
'ao relatório que anualmente terá o

residente de epreeen'ar ao Ministro
do Treballio e Pretecenc:a .Sacio];

i) preparar Ulla; de pagamento
dos membros do Conselho e cios ser-
vidores da Secretaria.

cariz-mo v
Das atribuições do Chefe da

Secretaria
Art. 15. Ao Chefe da Secretaria in-

cumbe:
a) dirigir, coordenar e fiecanzer os

trabalhos a cargo da Secreta, a a da
Contadoria, baixando as necer.:9:.:.s
ordens de serviço, respondendo ao
Presidente do Conselho pela regulari-
dade dos serviços executados;

b) assinar o expediente da Secre-
taria;

c) providenciar seeire a publicaçáo
das decieões do Conselho;

d) conceder férias aos servidores da
Secretaria;

e) encerrar à hora regulamentar o
perito dos funcionários em serviço na
Secretaria;

f) distribuir os trabalhos P elas ser-
vidores, fiscalizando a sua perfeita
execução;

g) aplicar pena de advertência ver-
bal, ou repreensão por escrito aos
servidores sob suas ordens, represen-
tando ao Presidente caso se torne ne-
cessário aplicar penalidade mais gra-
ve, de areirdo com o dapesto na Lei
n9 1.711, de 23 de outubro de 1952;

h) atender às requ'sições _sobre os
processos e informações que lhe fo-
rem dirigidas, pelos membros do Con-
selho;

i) apurar a freqüência do pessoas,
submetendo-a à apreciação do Presi-
dente do Conselho para o indispensá-
vel preparo da folha de pagamento
que terá o seu "visto";

j) submeter a despacho do Presi-
dente do Conselho, com o seu parecer,
os processos de pagamento, quer de
pessoal, quer de material, que deverão
ser encaminhados à Contadoria para
a devida classificação de despesas:

k) prestar ao Presidente e aos mem-
bros do Conselho as informações de
que venham a carecer, não -semente
em relação aos processos, como no to-
cante aos assuntos de sua competên-
cia;

1) preparar o expediente e a ordem
do dia das sessões ordinárias e extra-
ordinárias do Conselho, submetendo-
as ao Presidente com 24 horas de an-
tecedência;

m) encaminhar aos relatores os Pro-
cessos que lhes forem distribuídos pe-
lo Presidente do Conselho.

n) preparar C. expediente em decor-
rência dos atos e deliberações do ple-
nário do Conselho.

Art. 16. O Chefe da Secretaria, de-
verá baixar RA instruções que se fizer
nece,-sáras à bol, rn.a. anizacão da F.,e-
cretaria para o andamento convenien-
te e regular doa serviços St seu cargo,
submetendo-as previamente e as prova-
ção da Presidência do Conselho.

CAPITULO VI
Da Contadoria

Art, 17, A Contadoria do Conselho
Fiscal, subordinada ao Chefe da Se-
cretaria, encarregar-se-á de todo o
serviço de controle da execução orça-
mentária do IPASE, devendo, para
tanto, manter sempre atualizados os
registros indispensáveis.

Art. 28. A Contadoria compete:
a) registrar em ficha própria o or-

çamento anual do IPASE, autentica-
do pelo Conselho ou aprovada pelo
Senhor Ministro do Trabalho e Previ-
dência Social, bem como as modifi-

'cações ocorridas durante o ano, de
' forma a permitir acompanhar a exe-
cução orramentaria na Men:nal-lera°

¡Central do IPASE e nas oreaes Lo-

ve'ar pela regularidade elo rere-
ioac imbis.);ento cics Certificados de Emp anho,
Demonstrativos da Execução Orça-
çamentaria, Projetos de Or n;:;:nenlo,
Balanço e demais de:cum:inça crená-
beis do IPASE, representando aos Pre-
sidente do Conse l ho quando re \se:fi-
car alma() por parte do IPAOE
remessa dassee documentos;

c) examinar cs cópias das Certifi-
cado:: de Empenho de Deepaea emiti-
dos pelos diversos órgãos eaecotices
do IPASE, representando ao PL • esiden-
te do Conselho sempre que Iõr eene-
tateda qualquer iiree,ulariderie;

d) verificar se a claesifieeeão de
despesa nos Certificadas de ,relreenho
foi feito com observância no Pleno cle
Contas do IPASE;

e) verificar se os empenhos preces-
sedes pelos órgãos executivos do TP
SE, respeitaramrespeitaram as dotações orçamen-
tárias de cada subconsignaek;

1) examinar e analisar os cemons-
trativcs da Execução Oreamenlátin
enviados pelos órgãos Execinvos do
IPASE. transmitindo ao Presidente do
Conselho os resultados das obe erva-
aae.e;

g) providenciar junto aos ôrttees
executivos do IPASE, quando fôr o
caso, a regularização dos ernneoleas
que não obedeceram às In,struçames em
vigor no IlaASE;

h) fornecer ao relator, os eleirert-
tcs indaperasetveis ao estudo da pro-
posta orçamentária apresentada peio
Presidente do IPASE;

i) fornecer os elementos necessários
à conferência do ba l anço e das con-
tas de resultado apresentadas pelo
Presidente do IPASE, tendo em vista
Os registros efetuados; .

1) efetuar o registro do orçamenta
anual do Conselho Fiscal, escrituran-
do a respectiva despesa;

k) processar as folhas de pa2'arp en-
to do pessoal e as contas de material,
quando adquirido éste último direta-
mente pela Secretaria e providenciar
os recolhimentos dos descontos a que
estejam sujeitos os servidores do Con-
selho;

I) levantar, até o dia 15 de cada
mês, o balancete da despesa do Con-
selho Fiscal, referente ao mat de-
dos., acompanhado dos respectivos
comprovantes, a fim de ser presente
ao referido Conselho;

m) organizar anualmente, até 15 de
janeiro, o balanço geral da despesa do
Conselho Fiscal, reunindo os balance-
tes mensais e os respectivos compro-
vantes;

n) ter sob sua guarda os documen-
tos de despesa, até serem devidamen-
te contabilizados, devolvendo-os .opor-
tunamente à Secretária,

Art. 19. Ao Contador incumbe:
a) distribuir e fiscalizar Os traba-

lhos a cargo da Contadoria, reanen-
dando junto ao Chefe da Secretaria
pela regularidade dos serviços exe-
cutados;

b) assessorar o Presidente e demais
membras do Conselho nos assuntos a
seu cargo sempre que para tal fôr
convocado':

c) auxiliar, quando espee.ialinente
designado pelo Presidente, os traba-
lhos referentes ao exame dos censora-
vantes de despesa efetuada pelo IPA-
SE;

d) examinar os processos remetidos
pela Presidência referentes a altera-
ções e modificações no orçamenta vi-
gente, opinando quanto à possibilida-
de de atendimento.

CAPÍTULO vly
Do Exame do Projeto do Orçamento

Art. 20. Recebido o projeto do or-
çamento do IPASE na conformidade
do disposto no Art. 39 do Decreto-Icl!
119 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
o Presidente designará aum membro do
Conselho para re1atá-V9.
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1 19 No estudo do projeto de orça-
mento, ter-se-á em vista a fiel obser-
vância dos dispositivos constantes da
Seção X do Capítulo IV do Decreto-
lei menatonatio neste artigo, solici-
tando-se à Presidência do IPASE as
elementos que o relator julgar inces-
pensáveis ao esclarecimento do assun-
to;

e 29 o relator dará parecer por es-
crito, em breve prazo, de forma a po-
der o Conselhd Farol resolver sôbre
o projeto antes de 30 de novembro,
ex vi do disposto no § 1 9 do Art 39,
do Decreto-lei n9 2.855, de 12 de. de-
zembro de 1940;	 -

1 39 o Conselho Fiscal ao verificar
a fiel observencia dos preceitos esta-
belecidos no Decreto-lei de gne trata
este artigo, autenticará o .projeto me-
diante assinatura do Presidente e de-
mais membros do Conselho;

1 49 na hipótese de niee tarem sido
observadas as normas referidas no pa-
rágrafo anterior, fará o Conselho Fis-
cal anotar as divergências encontra.
das, devolvendo o projeto do orçamen-
to ao Presidente do IPASE para ob-
servância. do disposto no e 2 9 do Ar-
tigo 29, do Decreto-lei 3a9 2.885, de 12
de dezembro de 1940;

e 5° a autenticação ou anotação, de
que tratam Os parágrafos anteriores,
não derpensará a lavratuza do acór-
dão respectivo, cuja cópia acompanha-
rá o projeto que será restituído à Pre-
sidência do IPASE, devendo o original
permanecer em poder da Secretaria.

Do Registro do Orçamento
Art. 21. O orçamento autenticado

ou aprovado pelo Ministro do Traba-
lho e Previdência Social, será regis-
trado na Contadoria do Conselho Fis-
cal para que o Conselho Fiscal passa
acompanhar a sua execuçeo, mediante
os -exames dos demonstrativos 'men-
sais,

Parágrafo único. Também serão re-
gistradas as alteraeões verificadas no
decorrer do exercicio, anetando-se as
decisões quer do Ministro do Traba-
lho e Previdência Social, quer as dês-
te Conselho Fiscal pio:feridas a res-
peito.

Art. 22, A Contadoria do Conselho
Fiscal fará ainda o registro de outras
operações contábeis, julgadas indis-
pensáveis a perfeita execução de suas
atribuições, requisitando o Presiden-
te do conselho do IPASE os elementos
necessários para o cumprimento desta
disposição.

Da Tomada de Contas
Art. 23. A tomada de contas da

Adniteduedeão do IPASE será feita
vista dos demonsixailvos enviados e
da escrituraçáo do 'Diário" • confron-
tando-se com as dotações orçamentá-
rias registradas no Conselhe Fiscal.

1 P. Para o efeito deste artigo o
Conselho Fiscal poderá solicitar a re-
messa dos comeeovantee para seu
exame direto;

1 2e. No caso do Conselho julgar
deficientes os elementos constantes dos
comprovantes, o reopectivo Presidente
providenciará no sentido de serem
prstados esclarecimentos pela Presi-
dência do IPASE;

1 39 . Os membros do Conselho Fie-
cal em observância do tette dispõe a
letra h, do Art. 49, da Lei rio 3,373
poderio tombem estender a sua fls.
calização direta e pessoa/ aos &Viu
locais, mediante prévia anuência do
plenário;

i 49 . para u cumprimento dessa
prerrogativa. o Conselho Fiscal ou
qualquer dos seus membros poderá so.
licitar asse.ssoramento de servidores
técnicos no mesmo lotados ou delegar.
lhes podêres para tal fim;

1 59. 04 Membros do Conselho Fie
cal quando ne desempenho de suaa
etribuições tora da sede, terão direito
a diárias do valor idêntico a do. Pra
sidente da Instituição e, ainda, ao res-
sarcimento das despesas de transporte,
devidamente comprovadas.

Art. 24. A medida que forem sendo
apreciados pelo Conselho Fiscal as d.e

monstrativas mensais, dar-se-4 coube,
cimento da respectiva resolução ao
Presidente do IPASE. No caso de re-
cusa de aproened de aespesa, não be,
vendo providência do Presidente do
IPASE ou recurso ao lainistzo do Tree
brilho e Previdencia Social, deverá o
Presidente do Conselho Fiscal dar co-
nhecimento da ocorrência à última,
autoridade citada.

Art. 25. Quando houver despes:,
impugnada pelo Conselho Fiscal de
que não haja recorrido o interessado
ou que a impugnação tenha sido coro
firmada pelo Ministro do Trabalho e
Previdência Social, far-se-á na Con-
tadoria, registro, em livro especial, da
importância do débito, cuja baixa será
dada quando se verificar a indenização
ao Instituto,
Do Exame do Balt/no Anua/ e dee

. Contas do Ipase
. Art. 26. O exame do balanço anual

do Ipase será. feito pelo Conselho Fia
cal que verificará a observância das
disposições constantes da Seção IV, do
Capítulo IV, do regulamento aprovado
pelo Decreto-lei no 2.865, de 12 de de,
zeznbro de 1940.

Art. 27. Para o fim do disposto nu
artigo anterior o Presidente designará
um relator.

Art. 28. Após exame do balanço b
relator apresentará -seu parecer, o
qual, com a respectiva decisão do Con-
selho Fiscal, será encaminhado ao Pra.
sidente do IPASE, nos termos do ar.
ligo 49 do Decreto-lei n9 2.865, de 12
de dezembro de 1940, com a nova re-
dação que lhe foi dada pelo art. lb
da Lei 3.373, de 15 de março de 953.

Disposições Gerais
Art. 29. Os servidores do Corizelhe

Fiscal eslo su'oordinados às normas
em vigor para o funcionalismo aa
União em matéria de Previdência, sen-
do-lhes extensivas, no que forem ca.
biveis, as disposições vigentes para o
pessoal do IPASE, em matéria de van-
tagens, licenças, férias, faltas e pena-
lidades.	 •

Art. 30. os casos omissos e de da-
vidas sucitadas na aplicação deste Re-
gimento serão resolvidos pelo Conse-
lho Fiscal mediante portarias e te.
soluções sôbre a matéria cogitada.

Art. 31. o presen:e Regimento In.
terno entrará em vigor na data da
sua publicação no Diário odeia

Conselho Fiscal, SS. 29 de novem-
bro de 1983. - lerbtino de Resende
Costa, Presidente. - Servi° Cavale/lati
de Oliveira. - Paulo Lacerda - ere-
riio Leal Pereira. - António /adre-
gues de Pau/5 Filha.

• Aprovado -em Sessão realizada em
29 de novembro de 1963, e assinado pe-
los mencionados presidente e demais
membros do Conselho Fiscal, presen-
tes à Sessão.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1983. - Leonfce Lea Correia Leal,
Chefe da Secretaria.

Confere com o original.
Rio de Janeiro, 6 de dezembro de

- Leonice ata Correta Leal,
Chefe da Secretaria.

•••• r•••••••••

SERVI CO DE ALIMENTAM
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL -

PORTARIA DE 1 DE JULHO
DE 1983

O Presidente do Serviço de Allmen-
taça° da Previdência Social, mondo
das atribuições legais que lhe confere
o artigo 371, do .Regulamento Geral
da Previdência Social, aprovado pelo
Decreto número 48.959-A, de 19 de
setembro de 1960, e em cumprimente
à deliberação do Conselho Adminis-
trativo, constante de Ata da 275e
Sessão Ordinária, realizada em 4 de
Junho de.1063 e da Resolução número
2.436, resolve:

No 1.092 - De acórclo com o dis-
posto no artigo 178, item III, da Lei
110 1.711, de 28 de outubro de 1952,
aposentar, por invalidez a partir de
17 de junho de 1980, João Matheus,
Operador de Carga, nivel "7", adi:d-
ado pela Portaria S.T. número 402
de 1954, com exercício a partir de 19
de janeiro de 1934, declarando vago
um cargo de Operador de Carga nà.vel.
"7", do Quadro do Pes,soal - Parte
Permanente. - Alberto Carneiro -
Luiz Ulhda Cintra, Presidente -Subs-
tituto, em exercido.

PORTARIAS DE 7 DE NOVEMBRO
DE 1963	 _

O Presidente do Serviço de Alimen-
tação da Previdência Social, tesaneo
das atribuições legais que lhe con-
fere o artigo 371, do Regulamente Ge-
ral da Previdência Social, aprovado
pelo Decreto número 43.959-A, de 1.9
de setembro de 1930, e ern cumpri-
mento à deliberação do Conselho Ad-
ministrativo, constante da Ata da
222e Sessão Ordinária, reaerada em
lo de outubro ee 1983, e da Resolução
número 3.113, resolve;

No 1.942 - De acórdo 'com o dis-
posto no artigo 197, da Lei número
1.711, de 28 de cutubro de 1952, res-
ponsabilizar, Américo Tavare.s, Fiscal
de previdência nível "17-A", do Qua-
dro do Pessoal - Parte Permanente,
pela importfincia de Cr$ 14.500,00
(quatorze mil e quinhentos cruzeiros),
cuja reposição aos cofres da Institui-
ção, deverá ser descontado de seus
vencimentos vencidos.

No 1.945 - De &cerdo tom o dis-
posto no artigo 207, item rr, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952, demitir Iria Rocha, Porteiro, ni-
ve. e ll-B", do Quadro do Pessoal -
Parte Suplementar, per abandono de
cargo.

•NO 1.949 - De acdrdo com o dis-
posto no artigo 176, item III, combi-
nado com o artigo 178, item III, da
Lei número 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Aposentar, por invalidez,
Walter de Oliveira Pereira. Serviçal,
nível "6-B", admitido pelo A. D. P.
número 648-50, com exercício a partir
de 28 de julho de 1950, declarando
vago um cargo. de Serviçal uivei
*6-B", do Quadro de Peseoal - Parte
Permanente.	 -

Os efeitos do presente ato vigoram
a partir de 19 de julho de 1963,

PORTARIA DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1963 .

O Presidente do Serviço de Alimen-
tação da Previdência Social, usando
ciao atribuições legais que lhe confere
o artigo 371, do' Regulamento Geral
da Previdência Social, aprovado pelo
Decreto número 48-959-A. de 19 de
setembro de 1960, e em cumprimento
à deliberação do Conselho Adminis-
trativo, constante da Ata da 329e Sei-
sf realizada em 16 de ou-
tubro de 1963 e da Resolução número
3.194, resolve:
• NO 1.976 - De acôrdo com O dis-
posto no artigo le do Decreto número
50.562 de 8 de maio de 1981, conce-
der a partir de 19 de janeiro de 1961
a Salatiel Cozida da Moita, Químico,
nível "17-A", do Quadro do Pessoal
- Parte Permanente a gratificação de
nível universitário prevista no artigo
74, da Lei W 3.780 de 12 de julho de
1960, na base te 25% (vinte e cinco)
sóbre os vencimentos, ficando Con-
dicionado o Pagamento da referida
gratificação à publicação do referido
ato no Didrio Oficiai da Unido, de
ecOrdo com o parágrafo tenhas, do ar-
tigo 89 do Decreto acima mencionado.

1\r. 1.973 - De aciirdo com o dis-
posto nes artigos 176, item III, 178.
'item TH, da Lei número 1.711, de 28
de outubro de 1952, aposenter, par
invelidez, a partir de 10 de julho de

1963; Lauro Baptista de Oliveira, Fie-
cal de Previdência, nivel "18-B", ad-
mitido pela Portaria número 19-43,
com exercício a partir de 3 de feve-
reiro de 1943, declarando vago um
cargo de Fiscal de Previdência, nivel
4 18-13", do Quadro do Pessoal - Par-
te Permanente.

PORTARIA NO 1.974 - DE 14
DE NOVEMBRO DE 1953

O Presidente do Serviço de Alimen.
tação da Previdencia Social, usando
das atribuições legais que lhe confere
o art 371. do Regulamento Geral da
Previerência Social, aproVado pelo De-
creto n° 48.959-A, de 19 de setembro
de 1960, e em cumprimento à delibe-
ração do Conselho Administrativo,
constante da Ata da 324e Sessão Or-
dinária, realizada em 4 de outubro
de 1938 e da Resolução n° 3.136.

Considerando o que consta do Pro-
cesso no 108.321-61, resolve:

NO 1.974 - De acôrdo com o dis-
posto no art. 207, item LI, de. Lei
no 1.711, de 23 de outubro de leate
demitir. João Menezes Cavalcante,
Serviçal, nível 5-A, do Quadro do
Pessoal - Parte permanente, da De-
legacia Regional de la Categoria, no
Estado da Guanabara, por abandono
de cargo. - Alberto Carneiro: - Lufa
Ullu5a Cinta, Presidente Substituto,
em exercício..

PORT4RIA DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1963

O Presidente do 6erviço de Alimen-
tação da Previdência Social, usando
das atribuições legais que lhe confere
o art. 371, do Regulamento Geral da
Previdência Social, aprovado pelo De-
creto n9 43.959-A. de 19 de setembro
de 19e0, e de acõrdo cum a Delega-
ção de Poderes que lhe foi conferida
pela Resolução n9 24, de 13 de abril
de 1982, do Conselho Administrativo,
resolve:

N9 1.981 - De acõrdo com o die-
posto ao art. 127, da Lei rd 3.47,
de 26 de *gesto de 1951, decretar, a
prisão administrativa, por 20 (no-
venta) dias, de lace Cecilio da Silva.
Motorista, nível 10-13„ do Quadro da
Pessoal - Parte Permanente, pelo
não recolhimento do débito no prato
que lhe foi conzignado, constante da
Portaria no 895, de 5 de junho de
1963. - Alberto 'arneiro, Uni
tilhoa Cintra, Presidente Substituto
em exercício,

PORTARIA No 1.987 - DE 19
DE NOVEMBRO DE 1973,

O Presidente do Serviço de Alimen-
tação da Previdência Social, usanue
das atribuições legais que lhe ton.
fere o art. 371, do Regulamento Ge-
rui da Previdência Social, aprovado
pelo Decreto no 48.259-A. de 19 de
setembro de-1$60, e. em cumprimento
à deliberação do Conselho Adminis-
trativo, constante da Ata da 3251'
Sessão Ordinária, realizada em iti de
outubro de 1963, e da Resolução nú-
mero 3.199, resolve:

NO 1.937 - De acôrdo com o dis-
posto nos arte. 176 e 176. item 11L
da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952, aposentar por invaltdez, An-
tônio Leandro. Ajudante de Meteu-
rente, nível 7. admitido pelo A D.P.
ti9 1.21148, com exercite& a partir
de 14 de novembro de 1940, denta-
rendo vago um cargo de Aludonte de
Restaurante, nível 7, do Quadro do
Pessoal - Parte Permanente. - Al-
berto Carneiro. - Luiz tIllida Cintra.
Presidente Substituto em exercício.

PORTARIAS DE 20 DE NOVEMBH-0
DE lie53

O Presidente do Servira de Alimen-
tação da Previdência Social, useneo
das atribuições legais que lhe confere
o art. 371, do itegulemento C erni da
Previdência Social, rprovrCa pdo De-
creto n'? 48.959-A. de. 19 de seicniero

de 1960. e em, curnerimente



MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AMAR
E DO ÁLCOOL

PRIMEIRA TURMA DE
JULGAMENTO

RESOLUÇAO N 9 1.747-63 DE 4
DE SETEMBRO DE 1963

Assunto: Abertura de crédito espe-
cial de Cr$ 30.000.000,00.

A Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Alc000l no uso de
suas atribuições, resolve:

.Art. 1'? F,Ica aberto ao orçamento
vigente o crédito especial de 	
Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de
cruzeros) para atender ao pagamen-
to da subvenção concedida ao Insti-
tuto de Antibióticos da Universidade
correndo a referida despesa à sub-
consignação 1.2.3.01.13 (Subvenção
ao Instituto Antibiótico - Universi-
dade de Recife )da conta 172 -
Créditos Especiais, da Divisão Ad-
ministrativa.

Art. 2 9 A presente Resolução en-
trará em vigor na data de sua apro-
vação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool. aos quatro dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos e
sessenta e três - Manoel Gomes
Maranhão, Vice-Presidente no Exer-
cício da Presidência.

COMISSAO EXECUTIVA

Os processos constantes das pautas
de julgamento publicadas no Diá-
rio Oficial de 19-2-63 - fls. 526-27
- Diário Oficial de 21-3-63 - fls.
872. 873, 874, 875 e 876 - Diário
Oficial de 22-3-63 - fls. 890-91 -
Diário Oficial de 9-10-63 - fls.
2.720, 2.721, 2.722, 2.723 e 2.724 e
Diário Oficial de 21-10-63 - fls.
2.841 continuam em pauta de julga-
mento para as sessões ordinárias dos
dias 8, 15. 22 e 29 de janeiro ,5 19
e 26 de fevereiro e 4, 11, 18 e 25 de
março de 1964 e sessões extraordiná-
rias dos dias 16 de janeiro. 20 de fe-
vereiro e 19 de março de 1964, na
sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva, na Praça 15 de Novembro, 42
- 8.9 andar - Rio de Janeiro - Es-
tudo da Guanabara,

Os processos constantes da pauta
de julgamento publicada no Diário
Oficial de 24-9-63 - fls. 2.59ea 2.595.
e.596, 2.597, 2.598 e 2.599 continuam
em pauta de julgamento para as
sessões extraordinárias (quarta-feira
- às 10 horas) dos dias 9, 16. 23 e
30 de janeiro e 6, 20 e 27 de fevereiro
de 1964, na sala das sessões da Pri-
meira Turma de Julgamerel 	na
Praça 15 de novembro - 8,9
andar - Rio de Janeiro - Estado da
Guanabara.

Os processos constantes das pautas
de julgamento publicadas no Diário
Oficial de 2-4-63 - fls. 979-80 e
Diário Ofical de 18-9-63 - fls. 2.530.
2.531, 2.532 e 2.533 continuam em
pauta de julgamento para as sessões
extraordináriaes (quinta-feira às
quinze horas) dos dias 9, 16, 23 e 30
de janeiro e 6, 20 e 27 de fevereiro
de 1964, na sala das sessões da Pri-
meira Turma de Julgamento, na Pra-
ça Quinze de Novembro 42 - 8.9
andar - Rio de Janeiro - Estado
da Guanabara.

Os procesos constantes das pautas
de julgamento publicadas no Diário
Oficial de 14-6-63 - fls. 1.614 e
Diário Oficial de 16-9-63 - fls.
2.501-2-3 continuam em pauta de
euleamento para as sessões ordinárias
(quarta-feira) às dez horas dos dias
8, 15, 22 e 29 de janeiro e 5. 19 e 26
de fevereiro de 1964, na sala das
sessões da Primeira Turma de Jul-
gamento, na Praça Quinze de No-
vembro 42 - 8 9 andar - Rio de Ja-
neiro - Estado da Guanabara.

INSTITUTO BRASILEIRO
DO SAL

Portaria ne 232-63 - Promover à
classe eB", nível 16 da série de clas-
ses de Inspetor de Indústria Salinei-
na., por antiguidade, Lésio de Azevedo
Machado, Inspetor de Indústria Sa-
lineira, classe "A", nível 14 do Qua-
dro de pessoal do Instituto Brasileiro
do Sal, na vaga decorrente do faleci-
mento de José Carlos de S.autosia.
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PORTARIA N9 1.972, DE II DE	 PORTARIA N9 2.034, DE 29 DE
NOVEMBRO DE 1963 	 NOVEMBRO DE 1963

O Presidente do Serviço de Kimen-
tação da Previdência Social, usando
das atribuições legais que lhe confere
o aio. 371, do Regulamento Geral da
Previdência Social, aprovado pelo De-
creto n9 48.959-A, de 19 de setembro
de 1960, e em cumprimento à delibe-
ração do Conselho Administrativo,
constante da Ata da 331 9 Sessão Ordi-
nária, realizada em 22 de outubro de
1963 e da Resolução n9 3.238,

Considerando o que consta do Pio-
cesso n9 20.892-62,

Resolve,
De acõrdo com o disposto no pa-

rágrafo único do art. j9 da Lei nú-
mero 4.061, de 8 de inalo de 1982, e
de conformidade com o Item III do
artigo 12 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

Nomear
Adalva Remain° Dantas, Tesoureiro

"CC-7", para exercer o Cargo Isolado
de Provimento em Comissão, de Te-
soureiro, símbolo "3-C" da Tesoura-
ria de 29 Categoria da Delegacia Re-.
gionai de 39 Categoria no Estado do
Ro Grade do Norte. - Alberto Car-
neiro. ___ Luiz Illhija Cintra, Presi-
dente Substituto, em exercício.

PORTARIA N 9 2.002, DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1963

O Presidente do Serviço de Alimen-
tação da Previdência Social, usando
das atribuições legais que lhe confere
o art. 371, do Regulamento Geral da
Previdência Social, aprovado peio De-
creto n9 48.959-A, de 19 de setembro
de 1960, e em cumprimento à deli-
beração do Conselho Administrativo,
constante da Ata da 3279 Sessão Or-
dinária, realizada em 10 de outubro de
1963, e da Resolução 3.170,

Considerando o que consta do Pro-
cesso n9 16.93143,

Resolve
De acôrdo com o disposto nos ar-

tigos 176 e 187 item I, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952,

Aposentar, compulsõriamente a par-
tir de 11 de maio de 1963,

Antônio Valdevino dos Santos, Tra-
balhador, nível "1", admitido pela
Portaria ST, n9 177-54, com exercício
a partir de 1 de janeiro de 1954, de-
clarando vago una cargo de Trabalha-
dor. nível "1", do Quadro do Pessoal
- Parte Suplementar. - Alberto Car-
neiro. - Luiz Ulliôa Cintra, Presi-
dente Substituto, em exercício.

PORTARIA N 9 2.020, DE 29 DE
NOVEMBRO DE 1963

O Presidente do Serviço de .Alimen-
seção da Previdência Social, usando
das atribuições legais que lhe conrere
o artigo 371, do Regulamento Geral da
Previdência Social, 'aprovado pelo De-
creto n9 48.959-A, de 19 de setembro
de 1960, e em cumprimento à, delibe-
ração do Conselho Administrativo,
constante da Ata da 328 9 Sessão Ordi-
nária, realizada em 16 de outubro de
1963, e da Resolução n9 3.182,

Considerando o que consta do Pro-
cesso n9 24 . 600-61,

Resolve
De acôrdo com o disposto no ar-

tigo 19 do Decreto n9 50.562 de 8 de
maio de 1961,

Conceder, a partir de 19 de janeiro
de 1961,

Viva'. da Silva, Médico, nível "17-A",
do Quadro do Pessoal - Parte Per-
manente, a gratificação de nível uni-
versitário prevista no art. 74, da Lei
n9 3.780, de 12 de julho de 1960, na
base de 25% sôbre os seus vencimen-
tos, ficando condicionado o paga-
mento da referida gratificação a pu-
blicação do referido ato no Diário Ofi

-cial da União, de acôrdo com o pará-
grafo único do art. 89 do Decreto aci-
ma mencionado. - Alberto Carneiro.
- Luiz Ullida Cintra, ?residente Subs-
tituto, em exercício,

O Presidente do Serviço de Alimen-
tação da previdência Social, usando
das atribuições legais que lhe confere
o art. 371, do Regulamento Geral da
Preeidência Social, aprovado pelo De-
creto n9 48.919-A, de 19 de setembro
de 2960, e em cumprimento à delibe-
ração do Conselho Administrativo,
constante da Ata da 285e Sessão Or-
dinário, realizada em 27 de junho de
1963, e da Resolução n9 2.604,

Considerando o que consta do Pro-
cesso ir 21.749-62,

Resolve

De acordo com o disposto .no ar-
tigo 197, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952,

Responsabilizar
Lenir Menezes Duarte, ex-Delegaao

da Delegacia Regional de 3 9 Catego-
ria, no Estado do Amazonas pela im-
portância de Cr$ 100,00 (cem cruzei-
ros), em aditamento á Portaria nú-
mero 1.158, de 11 de julho de 1963,
devendo efetuar a reposição aos co-
fres da Instituição. - Alberto Car-
neiro. - Luiz Ulhôa Cintra, Presi-
dente Substituto, em exercício.

APOSTILAS
Eurico Guimarães Solou Ribeiro -

Ao Servidor a quem se refere o pre-
sente ato foi concedida a gratifica-
ção adicional por tempo de serviço na
base de 15% dos seus vencimentos de
acôrdo com o disposto no art. 146, da
Lei ris 1.711, de 28 de outubro de 1952
(E.F.P.C.U.), a partir de 21-9-63'
por haver completado 20 (vinte) alias
de efetivo exercício no dia 20 de se-
tembro de 1963, consoante despacho
exarado no processo ris 10.860-63. -
D.A. em 7-11-63.

Nilza Martins Ferreira - A gra-
tificação a que se refere o presente
ato, passou a ser de 20%, de aceireis,
com o art. 19 do Decreto n9 51.624,
de 17 de dezembro de 1962. - Pro-
cesso n9 4.952-63.

Clóvis de Souza Alves - Ao Ser-
vidor a quem se refere o presente ato
foi concedida a gratificação adicional
por tempo de serviço na base de 15%
dos seus vencimentos de acôrdo com
o disposto no art. 146, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
(E.F.P.C.U.), a partir de 25 de no-
vembro de 1962, por haver completado
20 (vinte) anos de efetivo exercício
no dia 24 de novembro de 1962, con-

, sno9annte36d
3-63

	 exarado no processo

ração da Con:elho Administrativo,
eonstarOe da A:a da 327, Sessão On-
dinaria, realizada em 10 de outubro
de 1r63, e da Resolução n9 3.170, re-
al:). VC:

N 9 2.101 - De aceirdo com o dis-
peeeo nus ests. 176, item I, e 187, da
Lei n° 1.711, de 23 de outubro de
1R52, apeeentar, compulsoriamente a
perdi. de 9 de julho de 1960, Antal('
Be .. n305a, Trabalhador, nível 1. admi-
tido pela Portaria ST, n° 203-54, com
eesec:cio i pertr de 1 de janeiro de
1954. declarando vago um cargo de
Treealliedor, nível 1, do Quadro do

- Parte Suplementar.

PORTARIA 1\19 1.999 - DE 20
DE NOVEMBRO DE 1963

O Presidente do Serviço de Ali-
mentação da Previdência Soei ai
usando das atribuições legais que lhe
confere o art. 371, do Regulamento
Geral da Previdência Social, apro-
vado pelo Decreto n° 48.259-A, de 19
de setembro de 1960, e em cumpri-
mento à delibereção do Conselho Ad-
ministrativo, constante da Ata da
323e Sessão Ordinária, realizada em
3 de outubro de 1963, e da Resolução
sa9 3.125. resolve:

N9 1.999 - De acôrdo com o dis-
posto no art. 176, da Lei n9 1.711 de
28 de outubro de 1952, aposentar com-
pulsoriamente, a partir de 2 de maio
ode 1963. Walter Junqueira, Adminis-
trador de Pôs:o de Subisistência, ní-
vel 14, do Quadro do Pessoal - Parte
Permanente, admitido pela Portaria
ST, n9 278-56 com exercício a partir
de 15 de setembro de 1956, declarando
vago uni cargo de Administrador de
Posto de Subsistência, nível 14 -
Alberto Carneiro, Luiz Uchoa Cintra,
Presidente Substituto, em exercício.

PORTARIA N9 1.795 - DE 11
DE OTJTUBRO DE 1963

O Presidente do Serviço de Alimen-
tação da Previdência Social, usando
das atribuições legais que lhe con-
fere o art. 371, do Regulamento Ge-
ral da Previdência Social, aprovado
pelo Decreto n° 48.959-A, de 19 de
setembro de 1960, e em cumprimento
à deliberação do Conselho Adminis-
trativo, constante da Ata da 3149
Sessão Ordinária, realizada em 12 de
setembro de 1963, e da Resolução nú-
mero 2.995.

Considerando o que consta do Pro-
cesso n° 19,220-63, resolve:

De acárdo com o disposto nos arti-
gos 176. item III, e 178, item III, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, aposentar, por invalidez, Jair
de Souza Mendes, Mecânico de Mo-
tones a Combustão, nível 8-A, admi-
tido pela Portaria n9 273-53, cem
exercício a partir de 6 de abril de
1953, declarando vago um cargo de
Mecânico de Motores a Combustão,
nível 8-A. do Quadro do Pessoal -
Parte Permenente. - Alberto Car-
neiro. - Luiz Ullieni Cintra, Presi-
dente Substituto, em exercício.

PORTARIA N9 1.943, DE 7 DE
NOVEMBRO DE 1963

O Presidente do Serviço de Alimen-
tação da Previdência Social, usando
das atribuições legais que lhe confere
0 artigo 371, do Regulamento Gerai
da Previdência Social, aprovado pelo
Decreto n9 48.959-A, de 19 de setem-
bro de 1960, e em cumprimento à de-
liberação do Conselho Administrativo,
constante da Ata da 322e Sessão Or-
dinária, realizada em 19 de outubro de
1963 e da Resolução W 3.113,

Considerando o que consta do Pro-
cesso ri9 23.865-60,

Resolve
De acôrdo com o disposto no artigo

207, feens 1, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

Demitir, "a bem do serviço público",
Américo Tavares, Fiscal de Presi-

dência, nível "17-A", do Quadro de
Pessoal parte Permanente, por cri-
me contra a Administração Pública.
- Alberto Carneiro, presidente subs-
tituto, em exercício.
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Portaria no 236-63 -- Constituir Co-
missão de Conco.•ência Pública para
aquisição de todo o equipamento do
Hospital "Francisco Menescal"; em
Mossoró (Rio Grande do Norte), sen-
do integrantes da mesma: Agenor
Barbosa de Almeida, Presidente; An-
tônio Pádua de Miranda Moita, Lau-
ro Pedrose. de Andrade e Gu.s.,avo An-
tónio de Brito Seve, Vogais, e Delmi-
ro Ramos Canedo, Secretário

Portaria n9 245-63 - Remover o
Inspetor de Indústria Salineira, clas-
se "A", nível 14. Yvaldo Santana, da
jurisdição do IB6, para a do IB2, em
São Luiz (Maranhão), ficando o mes-
mo respondendo acumulativamente
pela do IB6.

Portaria n9 248-63 - Designar Ly-
bia Pacheco Passos, Oficial de Admi-
nistração, classe "C", nível 16 para
substituir o Chefe de Gabinete da
Presidência, João Augusto Seabra de
Mello, duranta o impedimento deste
motivo de férias regulamentares (pe-
ríodo de 23 de outubro a 6 de novem-
bro de 1963).

Portaria n9 257-63 - Colocar à dis-
posição do Gabinete Civil da Presi-
dência da República, pelo praza de 1
(um) ano - 27-5-63 a 26-5-64 - sem
prejuízo dos vencimentos e demais
vantagem do respectivo cargo, o Es-
criturário, código AF-202-8-A, Esther
Gomes Pinheiro da Câmara, ficando
sem efeito, para todo e qualquer fim,
a Portaria n9 145-63, de 29 de julho
de 1963.

Portaria n9 258-63 - Designar
Maria Célida Bezerra Fernandes, Es-
criturário, classe "B", nível 10, para
substituir o Secretário do Diretor da
Divisão de Serviços Gerais, Nair Cé-
sar Coaracy, durante o impedimento
date por motivo de férias regulamen-
tares.

INSTITUTO NACIONAL
DO MATE

RESOLUÇAO Isio 749

O Presidente do Instituto Nacional
do Mate, usando das atribuições que
lhe são conferidas por kl, resolvei

Art. 19 É facultado ao Exportador,
Industrial e Federação de Cooperati-
vas, dos Estados da Paraná. Santa
Catarina e Rio Grande do Sul, efe-
tuar o pagamento da "Contribuição
para expansão do Mate", correspon-
dente à percentagem de 6% (seis por
cento) sare o valor da taxa de câm-
bio de que trata a Resolucão n9 748,
após o embarque do contin-ente de
erva-mate especificado na respectiva
Guia de Contrôle e Arrecadação.

Art. 29 A Guia de Contrôle e Arre-
cadação será fornecida pela Delegacia
Regional do INM, na ocasião em que
o expca-tadcr apresentar a competen-
te Carta de Crédito, cujo câmbio
tenha sido negociado com o Banco do
Brasil S. A. ou outro Banco habili-
tado.

ã 19 No ato do fornecimento da
Guia, o exportador fará entrega da
carta que dirigirá ao Banco fechador
do câmbio, autorizando o mesmo a
creditar ao Instituto Nacional do Ma-
te, na "Conta Depósito Especial -
Contribuicão para Expansão do Ma-
te", no Banco do Brasil S. A., Por
ocasião da liquidação da cambial res-
pectiva, o valor correspondente à
"Contribuição".

ã 29 A carta de autorização ao Ban-
co fechador do câmbio, obedecerá ao
modelo anexo a esta Resolução e
constará de três vias, devendo a De-
legacia remeter o original ao Banco
respectivo, a segunda via à Sede do
INM ,e a terceira conservará em seu
arquivo.

Art. 39 O pagamento da "Contri-
buição" obedecerá sempre às normas

estabelecidas no artigo anterior c seus
parágrafos.

Parágrafo único. Quando o expor-
tador, por quaisquer motivos, utilizar
parcialmente a Guia de Contrôle e
Arrecadação, o valor total da "Con-
tribuição" será liquidado logo após o
embarque da primeira parcela.

Art. 49 As despesas decorrentes do
contrôle da liquidação da cambial,
pelo Banco do Brasil S. A. correrão
por conta do Exportador, industrial
ou Federação de Cooperativas.

Art. 59 Esta Resolução entra em
vigor nesta data, revogadas as dispo-
sições em contrário.

Curitiba, 30 de outubro de 1963. -
Jorge de Lima, Presidente.

ANEXO DA RESOLUÇÃO N9 749
(Modêlo da carta ao Banco do Brasil

S.A. ou Banco fechador do
câmbio)

	 , de 	  de 	
(Localidade)
Ao
Banco do Brasil S.A. (ou ao Banco

fechador do câmbio)
Seção de Câmbio
Prezados Senhores:
Pela presente, autorizamos a VV.

SS. a creditarem ao Instituto Nacio-
nal do Mate, na "Conta Depósito Es-
pecial - Contribuição para Expansão

	

do Mate", no Banco do Brasil S.A 	 ,
a quantia de Cr$ 	

(por extenso)
referente à "Contribuição" de que
trata a Resolução n9 748, de 18 de ou-
tubro de 1963, do INM, e relativa à
Guia de Contrôle e Arrecadação n9
	 , datada de 	
Licença de Exportação n9 	
crédito n9 	 por oca-
sião da liquidacão da cambial respec-
tiva, quando VV. SS. nos creditarem
pelo seu importe após apresentarmos
a êsse Banco aa documentos de em-
barque correspondentes à, citada Guia
de Contrôle e Arrecadação, indepen-
dentemente de qualquer outra auto-
rização, sendo a presente ordem dada
em caráter irrevogável.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS
DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS E SANEAMENTO

Tèrmo de Contrato /19 206 para a
execução dos serviços de dragagem
de canais. no 159 Distrito Federal
de Obras de Saneamento, Estado do
Rio Grande do Sul.
Aos dois dias do mês de dezembro

de 1963, às dezesseis horas na
novembro de 1963, às quinze horas, na
sede do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento (DNOS). à
Avenida Presidente Vargas número
sessenta e dois, décimo Segundo an-
dar, neste Estado, sala da Procura-
doria-Geral, compareceram o Pro-
curador de primeira categoria, Bel.
Dilson Melgaço Filgueires, Diretor da
Divisão de Administração como re-
presentante do DNOS, ar vi do dis-
posto no art. 80, ã 2.9, inciso III, do
Decreto no 1.487 de 1 de novembro
de 1962 e o Sr. Joaquim Sergio cor-
reia Breves, na qualidade de Sócio da
firma Seixas Breves Ltda., estabele-
cida na cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara na Rua Senador
Dantas. número cento e dezessete,
sala duzentos e vinte e sete, para o
fim de assinarem o presente contrato
para execução dos serviços de dra-
gagem de canais no 159 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento no
Estado do Rio Grande do Sul, decor-
rente da proposta vencedora na con-

Saudações
(Assinatura da firma exportadora)

Retificação
Nas publicações do D.O. de 13 de

novembro de 1963, façam-se as seguin-
tes retificações:

Na Resolução 743 - Leia-se: Arti-
go 39 65% distribuídos em três pra-ce-
las iguais para a exportação tos tri-
mestres abril a junho, julho a setem-
bro e outubro a dezembro de cada
ano, atribuindo-se à cada exportador,
volume igual a 65% de sua exporta-
ção efetiva no ano anterior.

Na Resolução 746 - Onde se lê:
pacotes de 5 kg. - US$ 18.45: Leia-
se; pacotes de 2 kg. - US$ 18.45.

INSTITUTO NACIONAL
DO PINHO

ORDEM DE SERVIÇO N. 9 1.704
O Presidente do Instituto Nacio-

nal do Pinho, no uso de Luas atri-
buições, resolve designar o Dactiló-
grafo nível 9-B, Aureo dos Santos
Trindade para substituir o Encarre-
gado da Turma de Pessoal durante o
seu impedimento, por motivo de
subetituição do Chefe da Divisão de
Cadastro e Estatística (D.C.E.), a
partir de 18 do corrente.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1963. - Cleber Piegas Goulart, Se-
cretário-Geral no exercício da Pre-
sidência.

ORDEM DE SERVIÇO N. 1.705
O Presidente do Instituto Nacio-

nal do Pinho, no uso de suas atri-
buições,

Tendo em vida o que consta do
proc. n.9 11.221-C2, resolve designar o
Oficial de Administraeo nível 14-B,
Angelo Fraxino, paar substituir o
Secretáhrio Regional da Delegacia do
Paraná, durante suas férias regula-
mentaras, a partir de 11 do corrente.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1963. - cleber Piegas Goulart, Se-
cretário-Geral na exercício da Presi-
dência,

corrência pública a que se refere o
incluso Edital n9 174-63, publicado
no Diário Oficial de 5 de setembro
de 1963, páginas ns. 2.406 (dois mil
quatrocentos e seis) e 2.407 (dois mil
quatrocentos e sete) aprovada pelo
Diretor-Geral do DNOS. no processo
n9 11.959-63. mediante as cláusulas
que se seguem;

Primeira (Designação) - O DNOS
será designado por Departamento e
a firma contratante por Empreiteiro

Segunda (Instruções e especifica-
ções) - O Empreiteiro declara co-
nhecer as "Normas Gerais para Em-
preitadas" vigorantes no Departamen-
to e a elas submeter-se, quando não
colidirem com as disposições dêste
contrato, como também declara sub-
meter-se às especificações técnicas
dos serviços ora contratados, cujas
fôlhas, com as rubricar de ambos os
contratantes, são consideradas como
parte integrante do presente inalai-
mento, a que se juntam.

Terceira (Discriminação dos servi-
ços) - Os serviços ora ajustados cons-
tam de escavação e demais serviços
complementares para canalização de
cursos d'água e construção de diques
no 159 Distrito Federal de Obra.s de
Saneamento, Estado do Rio Grande
do Sul num volume de 2.000.000
(dois Milhões de metros cúbicas).
.1. Os serviços s,grão iniciados nos

canais Gravatai e Santa Bárbara.
Quarta (Quantidade e preços uni-

tários) - Para pagamento dos ser-
viços serão observados os segurates
preços:

1. Serviços preliminares. constando
de fornecimento e instalação de um

motor para drag-line 20-B.74. modê.
le 54.8 - Global
Cr$ 14.000.000,00 (quatorze milhões
de cruzeiros).

2. Escavação em terra ou material
mole inclusive tôdas as operações
necessárias à realização integrai dos
serviços e acabamento dos taludez
clfss, canais:

2.1 - Cr$ 5000 (cinquenta cruzei-
ros) por metro cúbico de dragagem
ou remoção do material dragado, por
tombo, quando executada pelo drag-
lines 12.0.114, 12.0.115, 12.LR.212 e
12.P.252.

2.2 -a- Cr$ 40.00 (quarenta cruzei-
ros) por remoção, digo. por metro
cúbico de dragagem ou remoção do
material dragado por tombo, quando
executada pelo drag-line 20.B.74.

3.- Taxa "fixa - Cr$ 15.00 (quinze
cruzeiros) por metro linear de per-
curso de margem, quando em opera-
ção de dragagem.

4. Conformação do material dra-
gado para confecção de diques inclu-
sive Mas as operações necessárias ao
seu perfeito acabamento - Cr$ 1000
(dez cruzeiros) por metro cúbico.

5. Dragagem eventual de material
duro - Cr$ 62 50 (sessenta e dois
cruzeiros e cinqüenta centavos) por
metro cúbico 'quando executada pe-
los drag-lines 12.0.114, 124.115, 	
12.LR.212 e 12.P.252.

C. Dragagem eventual de material
duro - Cr$ 10.00 (dez cruzeiros) por
metro cúbico quando executada , pe'o
drag-line 20..13.74.

'1. Extração eventual de rocha a
fogo e retirada do material derroca-
do para fora do leito do canal 	
Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros)
por metro cúbico.

8. Viagem de drag-lines sem pran-
chões em campo limpo e firme ou es-
trada - Cr$ 2.500.00 (dois mil e qui-
nhentos cruzeiros) por quilômetro.

9. Viagem de drag-lines sem pran-
chões com preparo do terreno (ca-
poeira ou mato) exigindo o emprêgo
de face ou machado - Cr$ 3.000,00
(três mil cruzeiros) por quilômetro.

10. Viagem de drag-lines sôbre
pranchões com ou sem preparo do
terreno - Cr$ 30.000 00 (trinta mil
cruzeiros) por quilômetro.

11. Viagem de drag-line sôbre
"trailler" - Cr$ 70.000,00 (setenta
mil cruzeiros) por dia de viagem.
'12. Desmontagera necessára à via-
gem de drag-lines - global
Cr$ 40.00000 (quarenta mil cruzei-
ros).

13. Montagem de drag-lines conse-
qüente da ocorrência prevista no item
anterior - Cr$ 60.000 .00 (Sessenta
mil cruzeiros).

14. Desmatamento manual que se
fizer necessário à construção de ca-
nais ou valas - P cruzeiros por me-
tro quadrado sendo P calculado pela
fórmula:	 .

P = D2 SN (6	 0,5 L) na qual:
P = O preço do metro quadrado

desmatado e limpo, em cruzeiros;
D = O diâmetro médio das árvots

em metro;
▪ = O salário mínimo hora na re-

gião inclusive leis sociais, em cruzei-
ros , por hora;

N = O número médio de árvore
por metro quadrado;

L = A largura da faixa desmaiada
em metro.

15. Desmatamento manual neces-
sário à construção de diques - P
cruaziros por metro quadrado, sendo
P calculado pe'a fórmula:

P .= D2 SN (6	 L) observadas
as demais condições do item 14.

16. Não será pago o desmatamen-
to cujo preço unitário fôr inferior à
Cr$ 1.00 (um cruzeiro) por metro
quadrado.

15. Se o preço do desmatamento,
calculado pela fórmula fôr superior
à Cr$ 20.00 (vinte crureiro) por me-
tro quadrado. os serviços serão con-
tratados a parte.

TÉRMOS DE CONTRATO
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Quieta (Valor e Dotação) - .11
despesa decorrente deste contrato sere
de Cr$ 132.800.000.G0 (cento e trinta
e dois milhões e oitocentos mil cru-
adros) correndo no presente exercí-
cio, por conta de dotação própria do
DNOS correspondente verba 2.0.00
- 'Transferência. Consignação 2.1.00
- Auxílios e Subvenglies. Subconsig-
naçate 2.1.01 - Amados 3 - Enti-
dades Autarquicsa, 2 - N. O. 8"- Obras de saneamento etc.. 23 -
Rio Grande do Sul 1 - Obras de
saneamento etc.. de Anexo 1.22. -
NVOP 03.03.02 - Divisão do Orça-
mento (Encargos Gerais) da Lei nú-
mero 4.177, de 11 de dezembro de
1962 (Orçamento da União para 1983).

;ficando inicialmente empenhada a
amportencia de Cr$ 9.000.000•00 (no-
ve milh5ea de cruzeirm), conforme a
respectiva nota n9 1.838, de 25 de no-
vembro de 1983. Nos exercícios sub-a, seqaentes. a despesa correrã pelo cré-
d o ou consignação orçamentária que
a comportar.

'Varia (Forma de pagamento) - Os
pazes:untos, de actirdo com a cláusula
precedente, serão efetuados em moe-
da corrente . (tante de medições par-
cias de serviços executadas. A fis-
cal zaçeo competente extrairá os thow•
letins de medidio. visando as raspes-
tivas contas ou faturas, para deito
de pagamento.

Sninta (Reajustamento de peças)
- A revisão de preços unitários des-
te contrato, com v3:riaçào lufaror a

dez por cento (10%) náo será perra:.
tida e a superior a dez por cento

	

(10%). sã será adra:tida em cazos for	
tuaos ou de ftleça maior t art. 1.05a
do cõdigo Cirl) oe quando ccorrer
en: a !quer rrs O rcunstenci e* pi e estas

ascreto número 31.9. de 6 de dee
zaaern de 1961.

(arara (Cançaol - Em garantia
do curapranento dezte can:reta. f ca
daaaetado na Caixa Económica Pe-
ca el do Rio de Janeiro, a ciaLeso
In real de Cr$ 340.Ca3 00 (trezentos e
vareta% mil cruze/rãs), em moeda
„rrente, confceme guia de recolhi-
mento n9 9).878. de 18 de novembro
de lf4. Para refórço da caução MI-
CA: t. o Empreite:In depositara ainda a
Importei:da de Cr$ 6.333.00000 (seu'
nrehões e trezentos ma cruze/roi).
em parcelas correspondentes a 5%
(c:nco por cento) do valor daz me-

d caca paeciaaa até a sua integraláza-
çao.

!lona (Er/tapamento) - O Depute-
mavo não cederá ao Empreiteiro
eeuipaments alguns para a execeçeo
dos serviçes ora contratados o se-
guinte equipamento: 2 (aoiss drita-
Unes marca Ossooca modele 810, mo-
tor Cartepillar D-13.e00 lança de
15 25m e caçamba de 1 , 1/2 jardas
cúbicas de capacidade. numa. exten-
sa°. digo números de registro 12,0.114
e 12.0.115. cujo valor atual è de 	
C13 30.e20.000.00 (trinta milhões de
cruzeiros) para cada um dos drag-
lines; 1 (timl drag-Ilne marca Bucy-
rus modelo 54.8, lança de 21.35m e
cacimba de 2 1/2 ~dag cúbicas de
capac'dade. número de registro 	
20.13.74. cujo Valor atual é de 	

.1 Cr$ 50.000.000.00 (cinquenta mlintses
de cruzeiros): 1 (um) drag-line mar-
ca Lorain modelo 72. motor Cater-
pinar D-326. lança do 18,30na e Ca-
çamba de 1 1 jardas c-abicas de ca-
pacidade. número de registro 	
12 LR.212 tu le valor atual é de 	
Cr$ 40.0.0 000.00 (quarenta milhões
de cruzeiros); 1 (um) drageltne mar-
co PH-Villares. modelo 525. motor
Mercedes Benz 014-326, lança de
15 .25m e caçamba de 1 1/2 jarda:
cúbicas de capacidade, número de ria.
gistro 12.P.252. cujo valor atual 6 de
Ci$ 50.000.000 •00 (cinquenta milhões
de meeiros).

Perama (Prazo) * -O prazo da exe-
ce- l e dos serviços oro contratados é
de 733 (setecentos e trinta dias) con-

tidos da data da publicação no Did-
rio Oficial dést,e contrato. apõe a sua
aprovação pelo Diretor-Geral.

Undécima (Fiscalezaçdo) - A fis-
callzadto da execução dos serviços
ora contestados ficará a cargo do 159
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento como qual cumpre ao repre-
sentante do Empreiteiro entender-se

• diretameete de preferência por escri-
to, a respeito de qual: quer assuntos
relacionadas com os mesmos serviços.

Décima Segunda (Muitas) -
Empreiteiro que deixar de cumprir
qualquer cláusula deste contrato, bem
como deixar de dar aos trabalhos o
ritmo em correspondência ao crono-
grama aprovado pelo LNOS. pagará a
muita varivel de 0,1% (um décim
por cento) a I% (um por cento) sõ-
bre o valor do contrato. a juizo do
Diretor-Geral do mesmo Departa-
mento.

Décima Terceira - O Empreiteiro
ficará igualmente sujeito à multa
(ci. 12.S) por dia que exceder do
prazo fixado na cláusula decima, sal-
vo motivo de !Orça maior, devida-
mente reconhecido pelo Departamento.

Décima Quarta eRescisdo) - Se
o número de dias excedentes, a quê
se 'refere a demitia décima ultra-
passar de quinze dias ou se não fo-
rem iniciados os trabaiho.s trinta
dias após a publicação ao Diário Ofi-
cial, caberá a rescisão automática do
presente contrato, com a conseqüen-
te perda das cauções Cepo:nadas em
favor do DNOS, independentemente
de interpelaçao judicial ou extra-

Dizima Quinta - Poderá ocorrer
a roseis:a. amigável deste contrato
sem perda da caução e um Indeni-
zação. oor qualquer dlad partet CO!'
tratantes. cato a percentagem de
reajustamento (date cia 7.e) deva ser
superior a trinta e cinco por cento
:35%'.

Decima Sexta - Caberá, ainda, a
reselsào com .perda da ceuram depo-
sitada em favor do ANOS, caso o
Empreiteiro opunha comprovadas . di-
ficuldades e, fiscalização do Depena-
mento.

Décivia attima - O Empreiteiro
ralo poderá transferir o presente
trato a tereraros, no todo ou em par-
ta seus erévla autorização escrita da
:-dretiár Gorai do DNOS sob pena
remis se.

Decreta Oitava anidoneidadei - 1.
inadimplemento dm presentes obriga-
çôs para* impus tar *MI
declaração expressa de inittoneldaee
io ampreite ru, pare contratar oa
trans'gir com w.i.repartamentO, See3
eezprezo de quaisquer outras sanções
previstas neste contrito.

Decima Nona (Responsabilidade)
- Nenhuma responsabilidade caberá
ao Departamento pelos danos que o
Empreiteiro venha t calear e tercei-
roa, em virtude da execução dos
serviças ora contratatee. Por sua con-
ta co.-rerãe os (nue de segure, que
lhe cumpre fazer, para cobertura dos
ri:cos dos acidentes do trabalho pe-
io* quais deva responder. Caber-lhe-
to. ama/mente, as despesas decor-
rentes da lavratura de legalização
deste instrumento.

Vigéstma (Ceai): omissos) - Os
casos omissos e o. que se tornar con

-trovertido, em face das presentes
cláusulas contratuais, atrito resolvidos
por despacho do Diretor-Geral do
DNOS cabendo recursos ao Conselho
Delibeaseivo, no prazo improrrogaee.
de Oito "dias, seguidos à data do
mesmo ieapacbo.

Vigésimo Primeira (Fdro) - Fica
adotado o faro da sede do IMOS, pa-
ra dirimir as questões judiciais re-
sultantes diste contrato.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estlauledoe lavrou-
se o presente termo de Contratas no
livro próprio, o qual depois de ndo
e achndo conforme, vai assinado por
mina Feiro Rastos dos santo Reis.
Assistente. cargo isolado de provi:nen-G

to efetivo, peles partes contratantes e
pelas testemunhais Dra. Lés Marina
Fajardo Balleiro de Jaco= e Dr. Jef-
ferson de Almeida presentes a este
ato; termo de contrato do qual serão
extraídas doze (12) vias autenacadas.
destinadas aos fess 'e formatdades le-
gais.

Rio de Janeiro 2 de dezembro
de 1963. - Dilson Meigaço Faguei-
ras. - Joaquim Sérgio Correia Bre-
ves. - Flávio Bastos dos Santos Reis.
- Visto: José Andréa - Procurador
Geral do DNOS.
(N9 35.787 - 12-12.83- Cr$ 11.733,00)

Urino de Contrato nv 235 para a exe-
cução dos serviço, de levantamento
Aerofotográfico das Bacias dos Rios
Novo, Benevente. Itapensirim. Jacu
e Sito Mateus, e das Cidades de Vi-
tória. Castelo. Mimoso Alegre, Gu-
est e Muqui no Estado do Espirito
Santo, 79 Distrito Federal de Obras
de Saneamento.

Aos seis dias do mês de dezembro
de 1983 - na Sede do Depena-
inentcto Nacional de Obras de Sa-
neamento (D.N.0.3.), a-Avenida
Preadente Vargas, número sessenta
e dots, décimo segundo andar. neste
Estado, sala da procuradoria Geral,
compareceram o Procuardor de pri-
meira categoria, Sel. Dilson Meigaço
Fagueiras, Diretor da, Divisão de Ad-
zainistração, como representante do
UNOS. ex ri do disposto nu art. b0,

r. Inciso 111, do Xereto ilf 1.487
de 7 de novembro de 1962 e os Srs.
Hélio Junqueira Meirelles. e Avelino
Lopez da Silva Filho, na qualidade de
Diretor Superintendente e Diretor
Toacnico, respectivamente, da firma
Serviços Aerofotogramétricos Cruzeiro
do Sul S. A. estabelecida 'na cidade
do Rio- de Janeiro. Estado da Gua-
nabara, na Avenida Almirante Pron.
tina número trezentos e oitenta e um
Para o fim de assinarem o presente
contrato para a execução dos serviços
de levantamento aerofotográfico das
bacias dos rios Novo. Benevente, Ita-
penarim. Jacu e São Mateus, e das
cidades de Vitória, Castelo. Mimoso,
Alegre . Guaçul e Muqui. no Estado
do Espirito Santo. 79 Distrito Federal
de Obras de Saneamente, decorrente
da proposta vencedora na concorrên-
cia pública a que se refere o Incluso
edital. publicado no Diário Oficial de
28 de Junho de 1963. paginas número
mil setecentos e cinquenta e nove
(1759) e anil setecentos e sessenta
(1760),- aprovada pelo Diretor-Geral
do DNOS no processo n9 09706-63.
mediante as cláusulas que se seguem:

Primeira (Designeçdo) - O De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento será designada por Dopartamento e a firma Serviços Acro-
fotográficos Cruzeiro do Sul S. A.
por /isnpreiteiro.

Segunda (Instruções e &peei/too-
ções) - O Empreiteiro declara co-
nhecer as "Narram Gerais para Em-
preitadas" vigorantes no Departa-
mento e a elas submeter se quando
aio colidirem com as disposições des-
te contrato, como também declara
submeter-se às tapeei/tendes teeni-

dOs serviços Ora Contratada) e
ao referido edital, cuja: babas com
as rubrarea de ambos os contratantes
são consideradas como parte inte-
grante do presente instrumento, a
que se lUntain, .

Terceira (Discriminado dos servi.
cos) - Os sere.ços ora ajustados
constam de levantamento serototogrit-
fico. no Estado do Espirito Santo,
das bacias dos rios Novo. Benevente
Itapemirim, nas e Sio Mateus e dai
cidades de VIU". Castelo Mimoso.
Alegre, Gutieni e Muni. paia os ta-
pediam fins de elaboração do estudo
global dos recursos hidráulicos das
bacias e astedo e projeto de sei viços
de abastecimento d'água das calacice
mencionadas.

1. Os serviços de levantamento ae-
rofotográ,lico nas bacias dos rios Novo
Benevente. Jucu e Siai
Mateus deverão estender-se numa
área aproximada de 2.090 Km2, com
fornecimento de uma coleção de fo-
tografias. acompanhada de feto-ín-
dice.

2. Os serviços de levantamento se-
rofotográfico na bacia do rio São
Mateus e seus afluentes, deverão es-
tender-se numa área aproximada de
1.810 Km2 com fornecimento de unia
coleção de fotografias, acompanhada
de foto-índice.

3. Os serviços de levantamento
eerofotogramétrico de uma faixa da
bacia do Rio Jucu, deverão estender-
se numa área aproximada de 80 Km2
com fornecimento de planta.

4. Os serviços de execução de pisa	
ta cadastral da cidade de Vitória de-
verão estender-se numa área de 30
Kra2 aproximadamente em base em
recobrimento já existente.

5. Os serviços de levantamento ae-
rofotogramétrico com fornecimento de
planta cadastral nas condições espe-
cificadas das cidades de Castelo, Mi.
moio. Alegre e Guaçut deverão es-
tender-se numa área aproximada de
10 KW.

8. O fornecimento de fotografias a
serem adquiridas num total de 1.050
fotos bem como todos os serviços aci-
ma discriminados deverão atender is
normas fixadas na especificação nú-
mero 60-83 do Departanys.to.	 .

Quarta (Quantidade e preços uni-
tártos)

1; Levantamento aerofotografico de
uma área de 2.090 Km2 e. razão de
Cr$ 2.970,00 (dois mil novecentos e
setenta cruzeiros) por Kid2.

2. Levantamento aerofotográfico de
uma área de 1.810 Km2 à razão de
Cr$ 3.740,00 (iras mil setecentos e
quarenta cruzeiros) por KW.

3. Levantamento aerofotogramétrico
de urna área de 80 10112 à razão de
Cr$ 59.950,00 (sessenta e nove mil
novecentos e cinquenta cruzeiros) por
Km2.

4. Fornecimento e planta cadasteal
de uma área aproximada de 30 Exa2
à razão de Cr$ 600.C20 00 (seiscentos
mil cruzeiros) por Km2.

5. Lesetriteneeno aerototogramétri-
oo com fornecimento de planta ca-
dastral de uma área aproximada de
lo Km2 à ruão de Cr$ 978.000,00
(novecentos e setenta e oito mil cra-
veiros) por Km2

6. Fornecimento de fotografias de
recobrimentos já existentes nuill to-
tal de 1.050 toem à razão de 	
Cr$ 630,00 (quinhentos cruzeiros) por
foto.	 '

7. Nos .pretos acima estilo Incluidos
todos al demais serviaos necessários
à realização integral do levantamen-
to ora contratado.	 .

Quieta Valor e Dotaçdo) - A
dapesa decorrente date contrato
uri de Cr$ 48.877,700.00 (quarenta
e seis milhões oaocentos e setenta e
sete mil e setecentos cruzeiros), cor.
ando na presente exercido, por con-
ta de dotação própria do DNOS cor-
respondente à verba 4,0.00 - Umes-
times:ima Consignação 4.1.00 -
Obras Sübconsignações 4.1.01 - U-
stulas e projetos. 1 - Estudos e pro-
jetos diversos. conforme Orçamento
da Autarquia . do DNOS aprovado
pela Portaria n9 3-11. de 15 de pulei-
ro de 1963. dO Sr. Ministro da Viação
e Obras Públicas, publicado no Mi-
rto Oficial de 28 de janeiro de 1133
página no 970. ficando inicialmente
empenhada a importancia de 	
Cr$ 30.000.000.00 (vinte milhões de
cruzeiros), conforme a respectiva no-
ta ri' 1.201 de 27 de setembro de
1983. Noa exercidos subseqüentes. a
despesa correrá pelo crédito ou coa-
signação orçamentária que a compor	
ter.

Seria (Forma de papacicuto -
Cs pagamentos, de acordo com a
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date-Alla precedente, serão efetuados
em moeda corrente, diante de medi-
ções parciais de serviços executedas.
A fiscalização competente extrairá os
boletins de medição, visando as res-
pectivas contas ou faturas, para efei-
to de pagamento.

Sétima (ReajuStanzento de preços)
cumprimento dêste contrato. fica de-
positada na Tesouraria Geral do Te-
souro Nacional a caução inicial de
Cr$ 235.000.03 (duzentos e trinta, e
cinco mil cruzeiros), em apólices da
divida pública federal conforme gula
de recolhimento nv 2550-390. de 25 de
setembro de- 1963. Para refbrço da
caução inicial o Empreiteiro deposi-
tara ainda a importância de 	
Cr$ 2.108.885 03 (dois milhões cento
e oito mil oitocentos e oitenta e cinco
cruzeiros), em parcelas corresponden-
tes a 5% (cinco por cento) do vsna:
das medições parc:ais até a sua inte-
gralização.

Nona (Equipamento) — O Depar-
- A revisão dos preços unitários dêste
contrato, com variação inferior a dez
por cen o (10%) não será permitida
e a superior a dei por cento (10%),
só será admitida em casos fortuitos
ou de fôrça maior (art. 1.058 dó Có-
digo Civil), ou quando ocorrer qual-
quer das circunstâncias previstas no
Decreto n9 309, de 6 de dezembro de

Oitava (Caução) — Em garantia do
equipamento algum -para a execução
dos serviços ora contratados.

Décima (Prazo) — O prazo de exe-
cução dos serviços ora contratados é
de 450 (quatrocentos e cinquenta)
dias corridos contados da data da
publicação dêste contrato no Diário
Oficial após sua aprovação pelo Di-
retor-Geral.

Undécima (Fiscalização) — A fia-
calização da. execução dos serviços ora
contratados ficará a cargo do 79 Dis-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to. Com o qual cumpre ao represen-
tante do Empreiteiro entender-se di-
retamente de preferência por escrito.
a respeito de quaisquer assuntos re-
lacionados com os mesmos serviços.

Décima Segunda (Multas) — O Em-
preiteiro que deixar de cumprir qual-
quer cláusula deste contrato bem co-
mo deixar de dar aos trabalhos o e-Ul-
mo em correspondência ao crortograma
aprovado pelo DNOS, pagará a multa
variável de 1/10% (um décimo por
cento) a 1% (um por cento) sôbre o
valor do contrato, a juizo do Diretor-
Geral do mesmo Departamento.

Décima Terceira — O Empreiteiro
ficará igualmente, sujeito a multa
(cl. 13 9) por dia que exceder o prazo
fixado net cláusula décima, salvo mo-
tivo de força maior devidamente re-
conhecido pelo Departamento.

Décima Quarta (Rescisão) — Se o
número de dias excedentes, a que se
refere a cláusula oitava, ultrapassar
de quinze dias ou se não forem ini-
ciados os trabalhos trinta, dias- após a
publicação no Diário Oficiai, caberá
a rescisão automática do presente
contrato, com a conseedlente perda
das cauções depositadas em favor do
DNOS. Independentemente de inter_
pelaçeo judicial ou extraludicial.

Décima Quinta — Poderá ocorrer
a rescisão amigável deste contrato.
sem perda da caução e sem Indeniza-
ção. porqualquer das partes contra-
tantes, caso a percentagem de reajus-
tamento (cláusula 79) deva ser supe-
rior a trinta e cinco por cento (35%).

Décima Sexta — Caberá ainda, a
rescisão com perda da canção depo-
sitada em favor do DNOS. caso o Em-
preiteiro oponha comprovadas . difi-
culdades a fiscalização do Departa-
mento.

.Décima Sétima — O Empreiteiro
não poderá transferir o presente con-
trato a terceiros, no todo ou ern parte
sem prévia autorização escrita do Di-
retor-Geral do DNOS, sob pena de
rescisão.

Décima Oitava (Inidoneidade) — O
inaclimplemento das 'preeentes obriga-

Çõ es contratuais poderá importar em
declaração expressa de inidoneidade
de Empreiteiro, para contratar ou
transigir cem o Departamento, sem
desprèz-o de quaisquer outras sanções
previstas neste contrato.

Décima Nona (Responsabilidade)
— Nenatima responsabilidade caberá
ao Departamento pelos danos que o
Empreiteiro venha a causar a tercei-
ros, em virtude da execução dos ser-
viços ora contratados. Por sua conta
correrão os ônus do seguro, - que lhe
cumpre fazer, para cobertura dos ris-
cos dos acidentes de trabalho, pelos
quais deva responder. Caber-lhe-ão,
igualmente, as despesas decorrentes
da lavratura e legalização dêste ins-
trumento.

Vigésima (casos omissos) — Os
casos mísseis e o que se tornar
contronerticio, em face das presentes
cláusulas contratuais, serão resolvidos
por despacho do Diretor-Geral, ca-
bendo recurso ao Conselho Delibera-
tivo, no prazo improrrogável de oito
dias, seguidos à data do mesmo des-
pacha

Vigésima Primeira (Fôro) — Fica
adotado o fôro da sede do DNOS para
dirimir as nuestões judiciais resultan-
tes deste contrato.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente têrmo de contrato no li-
vro próprio, o qual, depois de lido e
achado conforme, vai assinado por
mim Flávio Bastos dos Santos Reis,
pelas partes contratantes e pelas tes-
temunhas - atesentes a êste ato; tênue
de contrato do qual serão extraídas
doze vias autenticadas, destinadas aos
fira e formalidades legais.

Rio de Janeiro. 6 de dezembro de
1963. — Delson Melgaço Fagueiras _
Lopes da Silva Filho e Flávio Bastos
dos Santos Reis.

Testemunhes: Léa Marina Fajardo
&aleira de Jácame e Jefferson de Al-
meida.
(N9 35.788 — 12-12-63 -7. Cr$ 11.220.00)

• —
Convénio que entre si fazem o De-'

partamento Nacional de Obras de
Saneamento e o Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem da
Estado de Santa Catarina, para
execução de trabalhos de elevação
do "Grade" de Estrada Ti'ucas-
são João Batista, no Estado de
Santa Catarina.
Aos 12 dias do mês de dezembro

de mil novecentos e sessenta e três,
às 17 horas, na sede do Departamen-
to Nacional de Obres de Saneamento
tDNOS), à Avenida Presidente Var-
gas, n9 62, • 129 andar, neste Estado,
na sla da Procuradoria Geral, com-
pareceram o Sr. Diretor-Geral do
D.N.O.S. Engenheiro Geraldo Bastos
da Costa Reis, ex vi do disposto no
art. 78, inciso XLIV, do Decreto
n9 1.487, de 7 de novembro de 1962,
e o representante do Departamento
Estadual de Estradas de Rodaeem do
Estado de Santa Catarina, Senhor
Manuel Ferreira de Melo, doravante
denominados Departamento e D.E.R.,
para o fim de assinarem o presente
Convênio de delegação de encargos,
com indenização, para execucão de
trabalhos para a elevação do "Grade"
da estrada Tilucas-São João Bansta,
em Santa Catarina, de acôrdo com
projeto aprovado pelo D.N.O.S.,
mediante as cláusulas que se seguem:

Primeira — o Departamento trans-
fere ao D.E.R. o encargo de executar
os trabalhos para elevação do "Gra-
de" da estrada TijucaseSão João Ba-
tista, mediante projeto aprovado pelo
Departamento ,ao qual ficará a res-
ponsabilidade da indenização de 50%
(cinqüenta por cento) do custo das
obras ou servicos deste Convênio, fi-
xado em Cr$ 30.000.400.00 (trinta mi-
lhões de cruzeiros). O volume do
atérro estimado será de 50.000 m3
(cinqüenta mil metros cúbicos) de
terra, de acordo com o cálculo apre-
sentado pelo 140 Distrito Federal dê
Obras de Saneamento.

Segunda — Os trabalhos p-derão
ser executadas por intermédio de ór-
gão público ou firma e pezializada,
respondendo o D.E.R. perante o De-
partamento por tôdas as ob ieaçõrs
ora convencionadas.-

Terceira — A execução dos trata-
lhos obedecerá às narinas. técnicas e
especificações vigorantes no Departa-
mento.

Quarta — Fica fixado o va'or de
Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões d,
cruzeiros) para o custo dos teredew
a serem indenizados pelo Departe-
mento.

Quinta — As despesas. cujo encargo
o Departamento assume, em ee or-
rência deste Convênio, correrão rela
Verba 2.0.00 — Transferências 2.1.02
— Auxílios e Subvenções, 2.1.01 —
Auxílios, 3 — Entidades Autárouicae,
2 — D.N.O.S., 5 — Obras de Sanea-
mento etc., 25 — Santa Cata-tina, 17
— Obras de Saneamento, etc. do
Anexo 4.22 — MV O P-03.03.02 —
Divisão de Ornamento (Encargos Ge-
rais), da Lei no 4.177 de 11 de desse-a-
bro de 1962 (Orçamento da tTeião
para 1963). Para custeio de de pesa
no corrente exercido, fica inici-lraen-
te empenhada a importância! de
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de
cruzeiros), conforme a nota de e n-
penho ne 1.142 de 20 de setembro de.
1963, que será reforcada de aan-do
com o desenvolvimento des t-anellyis
e, no exercício subseqüente. po- conta
dos créditos próprios à dispos'çãe do
Departamento.

Sexta — o prazo para execução dcs
trabalhos será de 210 (duzentos e
dez) dias contados da data da publi-
cação do Convênio no Diário Oficial
após a sua aprovacão Pelo Senho:,
Diretor-Geral do D.N.O.S.

Sétima — O pagamento será pro-
cessado na Tesouraria do 140 DF.O.S.
(Distrito Federal_ de Obras de Sanea-
mento), por indenizações parcirds, dos
serviços executados em um mês ou
mais, à medida que forem sendo exe-
cutados os serviços e mediante os
comprovantes das medicões realiza-
das. A medição final será feita por
Ocasião da aceitação definittea de
serviço realmente executado.

Oitava — O D.E.R. obriga-se a
apresentar os comprovante; para
prestação de contas ao Tribunal de
Contas, fornecendo Meias as informa-
ções de natureza técnica e contábil
que forem solicitadas pelo Derarta-
men to .

Nona — O Departamento por inter-
médio do 149 D.F.O.S. indicará um
fiscal com podêres para acompanhar
o desenvolvimento e a fisealização
rigorosa dos serviços, o contrôle ge-
ral do Convênio será feito pela Di-
visão de Planejamento do Departa-
mento.

Décima — O Departamento poderá
determinar inspeções, de qualquer
natureza, independentemente de fis-
calieeção permanente a que se refere
a cláusula anterior.

Décima Primeira — A fiscalizarão
do Departamento não eximirá o DER
da responsabilidade pelos danos por-
ventura causados a terceiros, em con-
seqüência da execução dos serviços

Décima Segunda — O D.E.R. di-
vulgará, por melo de placas induti-
vas e outros meios, que as oblate se
fazem em Convênio com o Departa-
mento.

Décima Terceira — O pee-ente
Convênio poderá ser denunciado por
qualquer das partes contratantes, por
infração dae clAusulas contratenia
Interrupção dos serviços por prazo
excessivo, 'com suspensão do ?viga-
mento das parcelas vincerdas. Poderá
outrossim ser rescindido este Convê-
nio em virtude de superveniência de
lei que o torne formalmente impra-
ticável.

Décima Quarta — Fica adcdado o
feiro do Estado da Guanabara para
dirimir as questões resultantes eêste
Convênio.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-

se êste instrumento em livro prometa
o qual depois de lido e achado con-
forme, trai assinado pe:o aretor-Ge-
ral do D.N.O.S., Velo repre ent nte
do Departamento Estadu e l de Estra-
das de Rodagem do Estado de naet:'t
Catarina e por duas testemenn e a
tudo presentes. Para • const r, ca

Ilcione Washington do Reter:o, Ofi-
cial de Administração 1443, o s bs-
crevioo.R

de Janeiro, 12 de dezem're cia
1963. — Geraldo Bastos da Co.ta
Reis . — Manoel Ferre're. de Mrlia.
— Yára Ferreira Portinho. Léa
Marina F. Balteiro de Jácome.
(N9 35.814 — 16-12-63 — Cr$ 5.1CO3e0)

—
Convênio de delegação de enraroos,

mediante indenização de sercfros
e obras que entre si iarn o De.
partamenfo Nacional de Obras de
Saneamento e o Estado de Santa
Catarina. por intermédio da “Cen-
trais Elétricas Santa Catarina
S.A.", para serviços da monta-
gent da linha de transmissão Gar-
cia-Florianópolis, inclusive desmon-
tagem da linha de transmissão no
freCh o Fliarni neotis -T : juras par-a
o reaproveitamento do cabo con-
dutor.

Aos 12 dias do mês de dezembro
de mil novecentos e sessenta e três,
às 17 horas , na sede do Departamen-
to Nacional de Obras de Saneamen-
to, à Avenida Presidente Vargas, nú-
mero 62, 12a andar, na sala da Pro-
curadoria Geral, presentes o Direter
Geral do D.N.O.S.. Eng. Gerelio
Bitztos da Cesta Re's ex vi do dis.
posto no artigo 78, Inctse XLIV do
Decreto n9 1.487. de '7 de novembro de
1962, e o Sr. Manuel Ferreira de
Meio, representante da ' Onerais
Elétricas Santa Catarina Sociedade
Anônima. órgão de Economia Mista,
cujo principal acionista é o Estado
de Santa Catarina doravante dano-
nados respect'vamente Departamento
e CELESC. foi assinado o presente
Convênio destinado- aos serviçoe de
montagem da linha de traremiss4 o
Garcia-Florianópolis, inclusive dei-
montagem da linha de transmissão
no trecho Floriandpors-Tituces, riem
o reaproveitamento do cabo condu- -
ter mediante as seguintes c3etustilas:

Primeira — O Departamento trens-
fere à CELESC o encargo fie execu-
tar os trabalhos de montarem da n•
nha de trarinissão Garcia •Floriano-
polis. inclusive desmontagem Ia Pilha
'de trasmissãO no trecho Flornincia
polis-Tijucas, para o reaprovelternen-
to do cabo condutor, bem como es
atribuições necessárias à sue, boa efe-
tivação comprometendo-se a buten!.
z.a-la das de:pesas deco ertrtce dos
serviços, na forma dêste Convên'o.

Segunda — Os trabalho mterão Ser
executados por intermédio de drgão
público ou f'rma especialize:Ia s -annri-
dando a CELESC perante o neer:la-
mento por tbdas as obrigações ora
ecnvencicanadas.

Terceira — As adjudiceeões d e eer.
viços a terceiros pela CETeeoSC são
de sua inteira responsablidade, ocor-
rendo as • respectivas despesas par
conta dos própr:os recursos,

Quarta — A CELESC cebo alivia a
formalização e execução das contra- 1',
tos, respelando no que ee refere a
forma de edjudieação; os limite:. das
"Normas Gerais para Empreitadas"
vi enrentes no D.N.0 5.

Quinta -- As adjudicacõe.e, excep-
tuados os casos prevIsto4 nas "Ner-
mas Gerais para Empreitadas a casa
go do DNOS" procederee-ão sem-
pre per concorrência, obri gando-se a
CELESC a remeter ao Departamento
por cópia autêntica, :Iara aproveção
dos preços e conhec'mento ela concor.
rência, os elementos abaixo relaciona-
dos: a) edital de concorrênda ou car-
ta convite; b) relação das firmas
convidadas no caso de concorrência
administrativa; c) ata de abertura
das propostas; f) cópia da resolução



elas submeter-se, quando não
ua 

colidi-
*rem com as dispçães deste con-
trato, como tazzibém declara subme-
ter-se às "Especificações Técnicas',
doa serviços ora contratados, cuias
linhas. com as rubricas de ambos os
contratantes, sio consideradas como
parte integrante do presente inane
mento, a que se juntam.

Terceira — Discrintinaçdo dos ser.
viços — Os serviços ora ajustados
constam de acabamento e retificação
do Arroio Dilúvio, no trecho a mon.
tante do Beco do &SISO, na Cidade
de Pôrto Alegre, 159 Distrito Federal
de Obras de Saneamento, Estado do
Rio Grande do Sul.

Quarta — Quantidades e preços
unitários:

1. Escavação manual para a cava
de fundaores dos. muros, enato plu-
vial, bocas de lebo e poços de visita,
num volume de 10.000 (dez mil) me-
tros cúbicos — Cr$ 450,00 (quatrocen-
tos e cinqüenta cruzeiros) por metro
cúbico.

2. Escavação manual nos taludes,
com remoção do meteria/ a uma dis-
tancia de 40 metros, num volume da
8.000 (oito mil) metros cúbicos —
C4 520,00 (quinhentos e vinte cru.
raiana) por metro cúbico.

3. Escavação e aterro para regula.
rkação do sublelto da Avenida, com
trannaohe a unia distancia de 500
metros, num volume de 55.000 (cin-
qüenta e cinco mil) metros cúbicos
— Cr$ 485,00 (quatrocentos e sessen.
ta e cinco cruzeiros) por metro calbi.
co .

4. Atérro compactado para regula-
rização da pista e pesados com trans-
porte ate 1.000 (mil) metros de dis.
táncia, num volume de 85.000 (oi-
tenta e cinco mlie metros clibicoe
Cr$ 490,00 (quatrocentos e noventa
cruzeiros) por •metro cúbico.

5. Aterro compactado para reaterro
e regularização doa taludes, num vo.
lume de 20 000 (vinte mil) metros
cúbicos — Cr$ 240,00 (duzentos e que.-
renta cruzeiros) por metro cúbico.

6. Transporte de material pela dis-
tancia que exceder 500 m, quando fôr
aproveitado o material da Avenida e
que exceder de 1.000 na quando omaterial fór de empréstimo, num to.
tal de 33.000.000 (trinta e três mi-
lhões) de metro a quarta — Cr$ 0,12
(doze centavos) Por metro a quarta.

7. Fornecimento e colocação de pe-
dra britada pare construção da dre.
nagem da sub-base, mana extensão
de 3.000 (três mil) metros — Cr$ ..
1.850,00 (mil oitocentos e einqtlenta
cruzeiros) por metro. 	 .

8. Solo estabilizado para construção
da sub-base, numa extensão de 26.000
(vinte e sele mil) metros — Cr$
1.320,00 (mil trezentos e vinte cru-
zeiros) por metro.

9. Macadame hidráulico para cons.
true,o da base, numa extensão de
20. § (vinte mil) metros — Cr$ ...
4.450,00 (que= mil quatrocentos e
chaguenta cruzeiros) Por metro,

10. Concreto asfáltico para revesti-
mento das pistas, num volume de
12.050 (doze mil e cinquenta) metros
cúbicos — Cr$ 14.300,00 (quatorze mile duzentos cruzeiros) por metro cúbi-
co.

11. Fornecimento e colocação de
meios fie retos e curvos de Fauno
róseo apicoado, numa extensão de
19,100 (dezenove mil e cem) metro()
— Cr$ 00,00 (seiscentos e cinqüenta
cruzeiro.) por metro.

12. Calçamento com pedra irregu.
lar, numa extensão de 11.000 (onze
mil) metros quadrados— Cr$ 670,00
(seiscentos e setenta cruzeiros) Por
metro quadrado.

13. Calçamento com paralelelsille•
dos, numa extensão de 11.000 (onze
mil) metros — Cr$ 1.300,00 (raie e
trezentos cruzeiros) Por metro.
-14. Construção de bocas de Mo

para esp5to superficial, num total de
90 (noventa) unidades—Cr$ 23.800,00
(vinte e três mil • oltooentos cruzei-
ros), por. unidade.

15. Construção de poços de visita
' para esgõto pluvial, num total de 55

(cinqüenta e cinco) unidades — Cr$
50.900,00 (cinqüenta-mil e nceecentos
cruzeiros) por unidade.	 •

18. Fornecimento e colocação da
tubos de concreto simples e armada
para 'esgotos pluviais.

16.1. 0,30 na de diâmetro, em con-
creto simples, numa extensão de 820
(seiscentos e vinte) metros	 crg
1.550,00 (mil e quinhentos e cinqüen-
ta cruzeiros) por metro.

16.2. 0,50 na de diâmetro, em core
ereto simples, numa eitensão de 200
(duzentos) metem — Cr$ 2.800.03
(dois mil e oitocentos cruzeiros) por
metro.

16.3, 0,80 na de diâmetro, em con-
creto simpfea, numa extensão de 1.000
(mil) metros — Cr$ 3.250,00 Oxes
mil duzentos e cinqüenta cruzeiros)
por metro.

16.4. 0,70 ni de diâmetro, em con-
creto armado, numa extensão de 100
(cem) metros — Cr$ 4.000,00 (quatro
mil cruzeiros) por metro.

16.5. 0,80 na de diâmetro. em --On-
ereto armado, numa extensão de 100
(cem) metros — Cr$ 8.800,00 (oito
mil e oitocentos cruzeiros) por me-
tro.
•16.6. 0,90 in de diâmetro, em con-

creto armado, numa extensão de 100
(cem) melava — Cr$ 9.300,00 (abre
mil e trezentos cruzeiros) por me-
tro.

16.7. 1,00 m de diâmetro, em con-
creto armado, numa extensão de 220
(duzentos e vinte) metros — Cr$ ..
11.5e0,00 (onze mil e quinhentos cru -zeiros) por metro.

17. Fornecimento e colocação de
lajeees de grés, para proteção dos
taludes e das banquetas de seção in-
termediária, com preparo da base,
numa área de 8.000 (oito min me-
tens quadrados — Cr$ 830,00 (seis-
centos e trinta cruzeiros) por metro
quadrado.

18. Recomposição de 'Medes de gres
danificados, numa área de 3.000 trés
mil) metros quadrados — Cr$ 430,00
(quatrocentos e trinta cruzeiros) por
metro quadrado.

Recomposição de lajedos de gres
danificados, com fornecimento de Ia-
jeões noves e preparo da base, numa
área de 3.000 (três mil) metros qua-
drados — Cr$ 780,00 (setecentos e oi-
tenta cruzeiros) por metro quadrado.

20. Fornecimento e assentamento
de cobertinas de granito róseo apicoa-
do, com dimensões 1.00 x 0,15 x 0,30
323, numa extensão de 600 (seiscentos)
metros — Cr$ 980,00 (novecentos e
oitenta cruzeiros) por metro.

21. Alvenaria de pedra argamassa -da, para fundação doe muros, numa
extensão de 100 (cem) metros — Cr$
'1.900,00 (seta mil e novecentos) cru-zeiros) por metro.

22. — Alvenaria de pedra arga-
massada, cern face aparente apare-
lhada, para elevação dos Marc" Miras
extensas) de 150 (cento e cinqüenta)
metros — Cr$ 8.500,00 (oito mil e
quinhentos cruzeiros) por metro.

23, — Demolição de alvenaria pe •
eira argamassada, numa extensão de
100 (cem) metros — Cr$ 3.45%1.00
ares mil quatrocentos e cinqüenta

cruzelroe) por metro.
24. — Plantio de grama São Pau-

lo, para proteção dos taludes, numa
área de 12.000 (doze mil) metros
=Irados — Cr$ 75,00 (setenta e

cruzeiros) por, metro quadrado.
25. — Concreto armado para cone-

tenção da galeria do Beco do Salso,
num volume de 835 (trezentos e trin-
ta e cinco) metros cãbtcos — Cr$ . •
39.000,00 (trinta e nove mil crileelroe)
por metro cúbico.

26. — Nos Prece acima estilo in-
cluídos todos os demais serviços ne-
cessários te realização integral da
obra, inclusive instalações e serviçal
preliminares,

Quinta (Valor e dotação) — A dee-

rtirt
oorrente dast* contrato tatià
488.795.800,00 ~Manados •

3360 Terça-feira 1/
ri,

 Conselho Executivo do órgio dele-,
,nado que aprovou a concorrência; g)
proposta da lima vencedora.

Sexta — 08 instrumentos contra-
• baia devidamente aprovados pelo
Conselho Executivo da C7ELESC e res-
pectiva delegação de contrede ou õr-
nM equivalente, deverão ser remeti-
dos por cópia ao Departamento.

Sétima — A OELESC comunicará
obrigatóriamente ao Departamento
as prorrogações de prazo que conceder
e remeter-lhe-á cópia autentica de
quaisquer termos aditivos, devida.
mente aprovados pelos poderes com-
epetentes da OELESC, que venham
alterar o contrato original.
I Oitava — No caso de concorrência
;administrativa, restrita aos valores

¡
evistos nas "Normas Gerais do

DNOS" deverá ser convidado o maior
k%ldraero possível de firmas registra-

s no órgão próprio da CELESc, ndo
dado nunca o prazo de aprecem-

MOO das propostas ser inferior a
quinze dias.
. Nona — Fica lixado o valor teto
:de Cr$ 70.000.000,00 (setenta ruEnów
Me cruzeiros) para o custo dos servi-
;Soa a executar na forma estabelecida
neste Convento.

Décima — As despesas, caio encargo
o Departamento assume, em decorren.
eia desse Convênio, corrergo pela
Verba 4.0.00 — Investimentos, C073-
s'gnação — Obras. — Subconsigna-

, ção 4.1.02 — Início, prosseguimento
e conclusão de obras, Item 3 — Bar-
ragens e obres civis complementares
dos aproveitamentos hid roeLetrical

,Inciso 25 — Santa Catarina (Orça-
'mento da Autarquia do DNOS para
'o exercido de 1963. aprovado pe,a
Portaria 11.11, de 25 de janeiro de

11963 do M.V.O.P„ publicacte no Diá-
rio Oficial de 28-1-63, Seção 1. Parte
I, fl. 970 e modificado peia Porta-
ria n9 421. de 10 de eutubre de 1963
do M.V.O.P, publicada no 'etário Ofi.
ciai de '7 de novembro de 1963. Seção
,I, Parte I. II. 9.404, ficando empe-

a importância de Cr$ 	
"170.000.000.00 (setenta milhões de cru-
zeiros) conforme as notas' de empe-
nho n9 1.141. de 20 de setembro de

1 1963 no valor de Cr$ a0.000.000,00
(cinquenta m'lhões de cruzeiros) e
r19 2.987 de 10 de dezembro de 1983,
sio valor de Cr3 ee.000.000,00 (vinte
trilhões de cruzeiros).

Undécima — O prego para execução
doe trabalhas será ie 180 (cento e
oitenta) dias, contados da data da
publicação do Convênio no Diário

›Oficial, após sua aprovação pelo Dire-
tor Geral do Departamento.

Décima segunda — O Pagamento
da 'mportáncia total deste Convento

.será processado na Tesouraria do D&
parlamento após a publicação do ter-
mo no Diário Oficiai.	 •

; Décima terceira — A =MO obri-
ga-se a apresentar os comprovantes,
para prestação de contas ao Tribunal
de Contas, fornecendo todas as in-
formações da natureza técnica e con.
•:tábil que forem solicitadas pelo De-
partamento.

Décienci quarta —O Departamento,
por intermédio do seu 149 Distrito
Federal de Obras de Saneamento, in-

w• dicará um fiscal com poderes para
acompanhar o desenvolvimento / de-
•tuar fiscatizacão rigorosa dos servi-
ços. O conte/fie geral deste Convênio
será feito pela DIvisão de Planeja-
mento do Departamento.

Décima quinta — O Departamento
poderá determinar inspeções de qual-
quer natureza, independentemente da
fiscalização permanente a que se re-
fere a dálmata anterior.

Décima sexta — A fiscalização dc
Departamento não eximirá a °ELES°
da eesponsablidade ?elos danos por-
ventura causados ft terceiros em con-
sumei/eia de. execução dos serviços.

Décima sétima — As despesas com
o pereoal administrativo e técnico li-
starão sujeitas à previa aprovação de
'ema programação pela fisealizaçie do
Departamento.

DIÁRIO OFICIAL (Saçiie I — Parte II)

•
Térnio de Contrato ne 237 para a exe-
- cago dos serviços de acabamento

da retificaçdo do Arraio Ddilreo, no
trecho a montante do Beco do Sal-
so, na Cidade de Pôrto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul, ldr
Distrito Federai de obras de Sa-
neamento.	 •
Aos 10 dias do mês de dezembro de

mil novecentos e sessenta e três, às
dezessete horas!, na sede do Depar-
tamento Nacional de Obras de Sa-
neamento tDNOS), à Meneia Pre-
sidente Vargas, número sessenta e
dois, décimo segundo andar, neste
Estado, na sala da procuradoria Ge-
ral, compareceram o procurador de
Primeira Categoria, Bel. Ditam Mel-
paço Fügueira.s, Diretor da Divisão de
Administração como representante do
DNOS, ez ri do disposto no art. 80.
I 29, Incise III. do Decreto n9 1.487,
de 7 de novembro de 1962, e o Sr.
Klaus Reinada, na qualidade de Pro-
curador da firma Epasul, Engenharia
e Pavimentações Sul Ltda., estabele-
cido, na Cidade de põrto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul, à Rua
Uruguai, número duzentos e quaren-
ta, para o tini de assinarem o pre-
sente contrato para a execução dos
servieee de acabamento de. retifica-
CIO do arroio Dilúvio, no trecho a
montante do Beco do Salso, na Ci-
dade de Parto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sue 159 Distrito Federal
de Obras de Saneamento, decorrente
da proposta vencedora na concorrên-
da pública a qve se refere o incluso
Edital, publicado no Diário Oficiai de
3 de julho de 1963, páginas números
mil setecentos e noventa (1790) e
mil setecentos e noventa e um (1791),
aprova da pelo Diretor-Geral do
DNOS, no processo n9 12.061-63, me..
diante as cláusulas que se seguem:

Primeira — Designação — O DNOS
sere designado por Departamento e
a firma Epasul, Engenharia e Pave.
mentações Sul Ltda. por Empreiteiro,

Segunda instruções e Especifi.
cações — o Empreiteiro declara co-
nhecer as "Normas Gerais pare leoa-
preitadea" vigorantes no MOS • G

Décima oitava — A CELESC adqui-
ri ou desapropriará os terrenos que
se tornarem necessários h execução
das obras, correndo por sua conta as
respectivas despesas.

Décima nona — A CELESC se com-
promete a apresentar to Departamen-
to relatórios mensais de andamento
dos serviços.

Vigésima — A CUESC divulgará,
por meio de placas indicateeas e ou-
tros meios, que as obras se fazem em
Convênio com o Departamento.

Vigésima primeira — O presente
Convênio poderá ser denunciado por
qualquer uma das partes contratantes.
por infração das cláusulas contra-
tuais, Interrupção dos serviços por
prazo excersivo, com suspensão do pa-
gamento das parcelas vincendas
além da inabilitação da CFLESC
para firmar outro ajuste com o De-
partamento, até integral cumprimento
das disposições infrinedas.

Vigésima segunda — Fica adotado
o fôr° do Estado da Guanabara. para
dirimir as questões resultantes deste
Convento.

E. para firmeza e validade de tudo
quanto fica ac ma estipulado, lavrou-
se este instrumento em livro próprio,
o qual depois de lido e aebado con-
forme, vai assinado pelo Diretor Geral
do D.N.O.S.. pelo representante da
CEILESC, e por duas testemunhas a
tudo preeentes. Paes con-tar. eu
Ilciore Weshington do leieerio. Ofi-
cial de Administração 14-13, o •ubs-
crevo.

Rio de Janeiro. 12 de dezembro de
1983. — Geraldo Bastos da Costa
Reis. — Manuel Ferreira de Aleis. —
Yara Ferreira Portinho. • — Léu aferi
na F. &Melro de ~orne.
(N9 35.813 — 16-12-53 — Cr$ 6.130,00)
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cinqüenta e oito milhões setecentos
noventa e cinco mil e quinhentos cru-
zeiros), correndo no presente exerci-
do, por conta de dotação própria du
DNOS correspondente à, verba 2.0.00
— Transferências, Consignação 2.1.00
— Auxílios e Subvenções, Subconsig.
nação 2.1.01 — Auxílios, 3 — Enti-
dades Autárquicas — 2 — DNOS,
— Obras de saneamento, 23 — Rio
Grande do Sul, 1 — Obras de sanea-

mento etc., do anexo 4.22 MVOP --
43-03-02 — Divisão do Orçamento
(Encargos Gerais) da Lei n9 4.177,
de 11 de dezembro de 1963. e7as exer-
cícios subseqüentes, a despesa correrá
pelo crédito ou consignação orçaraene

.ria que a comportar.
Sexta (Forma de Pagamento) —

Os pagamentos, de acôrdo com a
cláusula precedente, serão efetuados

em moeda corrente, diante de medi-
ções parciais de serviços executados.
A fiscalização competente extrairá os
boletins de medição, visando as res-
pectivas contas ou faturas, para efei-
to de pagamento.

Sétima (Reajustamento de preços)
— A revisão por preços unitários
deste contrato, com variação inferioi
a dez por cento (10%) não será per-
mitida e a superior a dez por cento
(10%), só será admitida em casca for-
tuitos ou de fôrça maior (art. 1.058, do
Cód. Civil), ou quando ocorrer qual-
quer das circunstâncias previstas no
Decreto n9 309, de 6 de dezembro ...
de 1961.

Oitava (Caução) — Em garantia
do cumprimento dêste contrato, fica
depositada na Tesouraria Geral do
Tesouro Nacional, a caução inicial de
Cr$ 1.170.000,00 (hum milhão cento
e setenta mil cruzeiros) em títulos da
divida pública, conforme guia de re-
colhimento ng 25.597-476, de 3 de
dezembro de 1963. Para refôrço da
caução inicial, o Empreiteiro deposi-
tará ainda a importância de Cr$ ...
21.769.775,00 (vinte e um milhões se-
tecentos e sessenta e nove mil se.
tecentos e setenta e cinco cruzeiros).
em parcelas correspondentes 5%
(cinco por cento) do valor das me-
dicõ es parciais até a su aintegrali-
za-er.

Nona (Equipamento) — O Depate
Lamento não cederá ao Empreiteira,
equipamento algum para a execução
dos serviços ora contratados.

Décima (Prazo) O prazo de exe•
cução dos serviços ora contratados è
de 700 (setecentos )dias, contados da
data da publicação deste contrato no
Diário Oficial, após sua aprovação
pelo Diretor Geral.

Undécima (Fiscalização) — A fla-
calização da execução dos serviços
ora contratados ficará a cargo do les
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento, com o qual cumpre ao reiere-
sentante do Empreiteiro entender-se
diretamente de preferência por seri-
to, a respeito de quaisquer assuntos
relacionados carn os mesmos servi-
ços.

Décima Segunda (Multas) — O
Empreiteiro que deixar de cumprir
qualquer cláusula deste contrato bem
como deixar de dar aos traba lhos o
ritmo em correspondência ao crono-
grama aprovado pelo DNOS, pagará
à multa variável de 0,1% (um décimo
por cento) a 1% (um por cento) só-
bre o valor do contrato, a juízo do
Diretor-Geral do mesmo Deputa.
mento.

Décima Terceira — O Empreitei-
ro ficará igualmente sujeito à multa
(el. 12e) por dia que exceder o pra-
zo fixado na cláusula décima, salve
motivo de fôrça maio rdevidamente
reconhecido pelo Departamento.

Décima Quarta (Rescisão) _._ se o
número de dias excedentes, a que se
refere a cláusula décima, ultrapassar
de quinze dias ou se não forem Ini-
ciados os trabalhos trinta dias após
a publicação no Diário Oficial, ca-
berá a rescisão automática do pre-

sente contrato, com a conseqüente'
perda das cauções depositadas em fa-
vor do DNOS, independentemente da
interpelação judicial ou extrajudiciel.

Décima Quinta — Poderá ocorrer
a rescisão amigável deste contrato,
sem perda da caução e sem indeniza-
ção, por qualquer das partes contra-
tantes, caso a percentagem de rea-
justamento (cl. 79) deva ser superior
a trinta e cinco por cento (35%).

Décima Sexta — Caberá, ainda, a
rescisão com perda da caução depo-
sitada em favor do DNOS, caso o
empreiteiro oponha comprovadas di-
ficuldades a fiscalização do Departa-
mento.

Décima sétima — O Empreiteiro
não poderá transferir o presente con.
trato a terceiros, no todo ou em par-
tia sem prévia autorizeção escrita
do Diretor Geral do DNOS, sob pena
de rescisão.

Décima oitava — (Inicloneidade)
— O inadimplemento das presentes
obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de
inidoneidade do Empreiteiro, para
contratar ou transigir com o Depar-
tamento, sem desprezo de quaisquer
outras sanções previstas neste con-
trato.

(Décima noma (Responsabilidade)
— Nenhuma responsabilidade cabe-
rá ao Departamento pelos danos que
o Empreiteiro venha a causar a ter-
ceiros, em virtude- la execução dos
serviços ora contratados. Por sua
conta correrão os ônus' do seguro,
que lhe cumpre fazer, para cobertu-
ra dos riscos dos acidentes de traba-
lho rtelos quais deva responder. Ca-
ber-lhe-Ao, igualmente, as despesas
decorrentes da lavratura e legalização
deste instrumento.

Vigésima (Casos omissos). — Os
casos omissos e o que se tornar con-
trovert'do, em face das presentes
cláusulas contratuais, serão resolvi-
dos por despacho do Diretor Geral do
DNOS, cabendo recurso ao Conselho
Deliberativo, no prazo 'mprorrogável
de oito &ias seguidos à data do
mesmo despacho.

Vigésima primeira (Pôro) Fica,
adotado o fôro da eede do "NOS
para dirimir as questões judiciais re-
sultantes dêste contrato.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou -
Se 42 presente contrato, no livro pró-
prio, o qual depo's de lido e achado
1/4e:informe, vai assinado por mim.
Flávio Bastos dos santos Reis, Assis-
tente, Cargo isolado de Provimento
efetivo, pelas partes contratantes e
pelas testemunhas Ika Merina Fa-
jardo Balle'ro de Jácome e Jeffer-
son de Almeida, presentes a êste ato;
termo de contrato, do qual serão ex.
traídas doze vias autenticadas, des-
tinadas aos fins e formalid Ides legais.

Rio de Janeiro, em 10 de dezembro
de 1963. — Dilson Meloaço
• E7aus Reinach e Flávio Bastos
dos Santos Reis.
N9 44.632 — 13-12-63 — Cr$ 16.32e00

Têrmo de Contrato ng, 241 para esta-
qeamento metálico, escavação em
rocha, execução de concreto e for-
necimento, com colocacão de ação
cat-50, nas margens direita e es-
querda do rio das Velhas na mar-
gens direita e esauerda do rio das
Velhas na região de Bela Fama, tra-
vessia da adutora do rio das Velhas
para o abastecimento d'água de Be

-lo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais.

Aos onze dias do mês de dezembro
de 1963, às dezesseis horas, na sede do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento (DNOS), à Avenida Pre-
sidente Vargas, número sessenta e
dois, décimo segundo andar, neste Es-
tado, sala da Procuradoria Geral, com-
pareceram o Procurador de primeira
categoria. Bel. Dileon M.elgaço Fil-
guelras, Diretor da Divisão de Admi-

nistração como representante do
DNOS, ex vi do disposto no artigo 80,

V, inciso III, do Decreto n9 1.487,
de '7 de novembro de 1962, e o Sr.
Leayette Bulhões da Silveira, na qua-
lidadeede Procurador da firma Sergen
— Serviços Gerais de Engenharia
Ltda., estabelecida no Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, à rua Visconde
de Inhaúma, cento e trinta e quatro,

, sala seiscentos e quatorze, para o fim
de assinarem o presente termo de con-
trato para estaqueamento metálico, es-
cavação cai rocha, execução de con-
creto e fornecimento, com colocação
de ação Cat-50, nas margens direita e
esquerda do rio das Velhas na região
de Bela Fama, Travessia da Adutora
do Rio das Velhas para abastecimen-
to d'água de Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais, decorrente da pro-
posta vencedora na Concorrência Ad-
ministrativa no 238-63, realizada em 24
de outubro de 1963, aprovada pelo Di-
retor Geral do DNOS, no processo sul.
mero 10.760-63, mediante as cláusulas
que se seguem:

Primeira (Designação) — O DNOS
será designado por Departamento e a
firma contratante por Empreiteiro.

Segunda (Instruç—es e especifica-
ções) — O Empreiteiro declara conhe-
cer as "Normas Gerais para Emprei-
tadas" vigorantes no Departamento e
a elas submeter-se, quando não coli-
direm como as disposições deste con-
trato, como também declara submeter-
se às especificações técnicas dos ser-
viços ora contratados, cujas fôlhas,
com as rubricas de ambos os contra.
tentes, são consideradas como parte
Integrantes do presente instrumento
a que se juntam.

Terceira (Discriminação dos servi-
ços) — Os serviços ora ajustados
constam, de estaqueamento metálico,
escavação em rocha, execução de con-
creto • e fornecimento como colocação
de aço CAT-50 nas margens direita
e esquerda do Pio das velhas, na re-
gião de Bela Faeea, Travessia da Adu-
tora do Rio das Velhas, destinadas au
abastecimento d'água da cidade de
Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais, Jurisdição da Comissão Especial
de Adutora do Rio das Velhas.

Quarta (Quanerlade n preços uni-
tart0s) 1. — Fornecimento e crava-
ção de estacas metálicas, num compri-
-mento total de 1.000m (mil) metros,
conforme especificado, .. Cr$ 	

	

24.000,00 (vinte e quatro mil crubea	
ros) por metro linear, a ser pago em
uma única parcela, quando cravadas
tôdas as estacas.

2. Concreto para execução dos blo-
cos de coroamento, inclusive cimento,
num volume de 115m3 cento e qienes)
metros cúbicos, conforme especificado,
àrazão de Cr$ 25.000,00 (vinte e cin-

co mil cruzeiros) por metro cúbico, a
ser pago após a conclusão dos blocos
de coroamento das estacas.

3. Fornecimento, dobragem, arma-
ção e colocação em suas posições ae-
finitivas nas formas de vergai/leias
(OAT-53) para armadura, total de
23.000kg (vinte e três mil) quilogra-
mas, conforme especificado, à Cr$
e50,00 (quatrocentos e cinqüenta cru-
zeiros) por quilograma, a ser pago em
uma única parcela.

4. Escavação em racha, num votu-
me de 2.300m3 (dois mil e trezentosl
metros cúbicos, conforme especificado
à Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros)
por metro cúbico.

Quinta (Valor e Dotação) — A dee
pesa decorrente deste contrato será de
Cr$ 48.725.000,00 (quarenta e oito mt-
limões, setecentos e vinte e cinco mi)
cruzeiros), correndo no presente exer
ciclo, por conta da dotação própria.
do DNOS correspondente à Verba
2.0.00 — Transferências, ooneignaçãe
2.1.00 — Auxílios e Subvenções, sub-
consignação 2.1.01 — Auxílios, 3 -
entidades Autárquicas, 2 — DNOS, e
— Obras de Saneamento, etc. 14 —

Minas Gerais, 1 4 — Prosseguimentu
ao refôrço do abastecimento d'água de
Belo Horizonte, do Anexo 4.22 -e
MVQP, 03-03-02 — Divisão de orça,
mento (Encargos Gerais), da Lei ml-
mero 4.177, de 11 de dezembro de
1962 (Orçamento da União para 1963),
e Verba 4.0.00 — Investimentos, Coa.
signação 4.1.00 — Obras, Subconsig-
nação 4.1.02 — Início, prosseguimen-
to e conclusão de Obras, 1 — Obras
de abastecimento d'água, etc — 14 —
Minas Gerais, conforme Orçamento da
Autarquia do DNOS para 1963, apro-
vado pela Portaria ng B-11, de 25 de
janeiro de 1963, do Sr. Ministro da
Viação e Obras Públicas, publicado no
Diário Ofic:al de 28 de janeiro de
1963, fls. 970, ficando inicialmente em-
penhadas, respectivamente, as impor-
tâncias de Cr$ 2.000.000,00 (dois ml-
lhões de cruzeiros), conforme a res-
pectiva nota número 1.943 e Cr$ • • a
2.000.000,00 (dois milhões de cruze1.
ros), conforme respectiva nota núme-
ro 1.942, ambas de 6 de dezembro de
1963. Nos exercícios subseqüentes, a
despesa correrá pelo crédito ou consig-
nação orçamentária que a comportar

Sexta (Forma de pagamento) — Oto
pagamentos, de aceire% com a cláusula
erecedente, serão efetetados em moeda
corrente, diante de medições parciale
de serviços executados. A fiscalizaçãs,
competente extrairá os boletins OP
medição, visando as respectivas con-
tas eu faturas, para efeito de paga.
alento.

Sétima (Caução) — Em garantia
do cumprimento deste contrato, fica
depositada na Caixa Econômica Fe-
deral do Rio de Janeiro, a caução mi-
ciai, de Cr$ 243.625,00 (duzentos e
quarenta e três mil, setecentos e vin-
te e cinco cruzeiros), era moeda cor-
rente, conforme guia de recolhimento
n9 100.609, de 2 de dezembro de 1063
Para refôrço da caução inicial, o Em-
preiteiro depositará ainda a impor-
tância de Cr$ 2.192.625,00 (dois ma
limões, cento e noventa e dois mil, seis-
centos e vinte e cinco cruzeiros), em
parcelas correspondentes a 5% (cinco
por cento) do valôr das medições par-
dais até a sua integralização.

atava (equipamento) — O Depar-
tamento não cederá ae Empreiteire
equipamento alguns para a execuçãe
dos serviços ora contratados.

Nona (Prazo) — O prazo de
execução dos serviços ora contratados
é o de 90 (noventa) dias corridos,
contados da data da publicaçãa aêe-
te contrato no Diário oficial, após sus
aprovação pelo Diretor Geral.

Décima (Fiscalização) — A fiscali-
zação da execução dos serviçes ora
contratados ficará a cargo do 9 9 Dis-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to, com o qual cumpre ao represen-
tante do Empreiteiro entender-se di-
retamente, de preferência por-escrito,
a respeito de quaisquer Besuntes re.a-
donados com os meemos serviços.

Undécima (Multas) — O empreitei-
ro que deixar de cumprir qualq•et
cláusula deste contrato, bem como
deixar de dar aos trabalhos o ritmo
em correspondência ao cronograrna
aprovado pelo DNOS, pagará a multa
variável de 0,11% (um decimo por
cato) a 1% (um por cento) sôbre
valor do contrato, a juízo do Diretor
Geral do inumo Departamento.

Decima Segunda — O Empreiteiro
ficará igua:rnente sujeito à multa
(cláusula undécima) por dla que ex-
ceder do prazo fixado na cláusula no-
na, salvo motivo de fôrça maior, de-
vidamente reconhecido pelo Deparas.
mento.

Déc.ma Terceira (Rescisão) — Se o
númeeo de diart excedentes a que se
refere a cláusula nona, ultrapassar de
quinze dias ou se não forem inicia-
dos as trit':e'lins trinta das sliós
publIcaTlI o no "D"i "i'in ()flete!, cabe-
rá a reecief o aulomática do presente
contrato, com a coneeqiiente perda clite

DIÁRIO OFICIAL (Segie 1 — Parte 11)
	

Dezembro de 1963 3361



S:42 neça-faira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Dezembro de 1963
•

de do DNEF, 303 onze (11) d'as do I Outrossim. se a RFFSA (RVC) re- o teme material ou formalmente
mês de dezembro do ano de mil no- ' solver realizar os serviços mediante praticável.
vecentos e sessenta e três (1983). 1 financiamento, os juros e quaisquer 14) Vigenda • e renovado: Este

convento viginorá de 20 de derem-.
bro de 1983 a 31 de dezembro de 1044
e ficará SU(0011,41CaMente renovado
para os extacidoa segu nide se não
for denunciado per qualquer • das
partes signatárias,

15) Fiero: Para u questões decor-
rentes dène ccuvénio, fica eleito o
foro da sede do DNEF.

E, por assim eetarcne "acordes, assi-
nam o presente convento os repre-
sentantes da leFFSA (RVC) e do
DNEF, juntamente com as duas tes-
temunhas abaixo, a tudo presentes.
• Eu, Maria Thereza dá Silva Pimen-
tel, Oficial de Adma1ar45n, nível
14-B, com exercício na Divisão Jurí-
dica o datilografei, e usino por úl-
timo.

Rio de janeiro. II de dezembro de
1983. — Datado de Faria Neves, Di-
retor-Geral do DNEF — Josei Walter'
Barbosa Cavalcante, Diretor-Superin-
tendente da RVC — Ettfleoso Gon-
çalves Wanderley, Testemunha —
ado Daniel de Castro, Testes:muna
— Maria Thereaa da Silva Ni/untei,
Datilágrafo.

rauçõee &Dee:nadas em favor do
Dee(eia, incapen_enamente de Inter-

eaeae.a jud.cial ou extrajudic:a4
DéC404 Quarta — Caberá, ainda, Is

reseiseo com peada da caução deposi•
tada em favor do DNOS, caso o Em
p.eamo °penas comprovadas dificul.
(ledes à feelaezaalo do Departamentu

Dr:cnna Quarta — O Empreiteira
não pcderá transferir o presente con-
treto it-terceiroe, no todo ou em pei-
te, sera prev.a, autarizaçao escrita de
D....::or Geral do. DNOS, sob pena de
re- cisee.

DCc-nta Sesta (Inidoneklaide) — O
madinne.emeino das prezentes obriga-
çtes contratatufaie poderá importar
em de.claração expressa de Inidonei-
dade de Empreiteiro, para contratar
ou transigir ccm ee Departamento, sem

, desprezo de quaisquer outras sanções
previstas neste ccntrato,

Decima Sétima (Responsabilidade)
— Nenhuma responsabilidade caberá
ao Departamento pelos danos que o
Empreiteiro venha a causar a tercei.
ros em virtude da execução dos servi-
ços ora_ contratados. Por sua conta
correrão os ônus do seguro, que lhe
cumpre fazer, para cobertura dos ris-
cos cies acidentes de trabalho pelos
quais deva • responder. Caber-lhe-ão.
igualmente, as despesas decorrentes ao
lavratura e legailza00 deste Instru-
mento.

Decima Oitava (Casos °migara) —
Os casos omissos e o que se 'ornar
controvertido, em face das presentes
cláusulas contratuais, serão resolvidos
por despacho do Diretor Geral do
DNOS, cabendo recurso ao Conselho
Deliberativo, no prazo "Improrrogivel
de oito dias, seguidas à data de mes

-mo despacho.
Decima Nona (Peéro) — Fica ado-

tado o faro da sede do DNOS para
dalinir as questões judiciais resultan-
tentes deste contrato. a

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente thrmo de contrato no
livro próprio, o aula, depois de lido
e achado conforme 121 assinado por
mim Flávio Basto; dos Santos Reis,
Assistente, cargo ;solado de P roviram-
to efetivo, pelas Partes contratantes e
pelas testemunhas Dra. Lée Marina
Fajardo Balleiro de Jácome e Dr. Jef-
son de Almeida, presentes o este ato:
termo de contrato do qual serão ex-
traidae doze das autenticadas e dee-
tinadas aos fine e formalidades le-
gais.

Rio de Janeiro, em Il de dezembro
de 1863. — Dieson Magno Fiiinteir4S,
Layette Bulhões da Silveira, Fldvio
Rastos dos santos Reis.
(1(9 35.818 — 16-12-1983 — Cr$ 	

8.568,00).

3) Objeto: O DNEF delega e trans-
fere à leFFSA (RVC) o encamo da,
construção do Hotel Ferroando de
Crateils, no Estado do Ceará.

4) Execução: A execução dos tra-
balhos obedecerá às Ncrmas Técni-
cas no DNEF e aos projetas que fo-
rem por este aprovados.

5) Desapropriação: Caberá à RI?
Sociedade. Anónima

 Desapropriação:,
	 obedeci-

das as normas próprias do DNEF, e
eia nome deste, proceder, per via
amigável ou judicial, à aquisição ou
desapropriação de terreno neceasárie
• execução das obras. Antes de dar
Inicio à aquisição, deverá a. RFFSA
(RVC) envidar todos 03 esforços para
cbter o . referido terreno mediante
doação, em instrumento hábil, provi-
denciando, no menor prazo possível,
o registro e remessa ao DNEP da
respectiva escritura. Provado ato ilt-
c:to, praticado pela RFFSA (RVC),
correrão por sua conta e risco as In-
denizações que devem ser prestadas a
terceiros em decorrendo, de invasão
ou esbulho da propriedade atingida.

6) Dotação: A despesa decorrente
deste convênio, no* exercido vigente,
correrá à conta da Verba 2.0.00 —
Transferência Consignação 2.1.00 —
Auxílios e Subvendiea — Subconsig-
nego 2.1.01 — Auxílios — 3 — En-
tidades Autárquica* — 3 — DNEF —
Item 7 — Prosseguimento e conclu-
são de obras — Subitem 1 — Para
prosseguimento etc. — 06 Ceará —
n9 2 Hotel Ferrovierto de Crateils.

7) Pagamento: O DNEF entregará
na forma da citada lei crçamentárla,
à RFFSA (R,VC), para execução dos
serviços mencionados neste Convênio,
de uma só vez, a Importância de vin-
te milhões de cruzeiros 	
(Cr$ 20.000.000,00), para o que se ex-
traiu o empenho número novecentos
e cinqüenta e um (951) de seis (6)
de dezembro de mil nevecentos e ses-
senta e três (1963).

8) Fiscalização: O DNEP fiscaliza-
rá a execução dos serviços por inter-
médio do Terceiro (39) Distrito Fer-
roviário, o qual deverá tomar parte
em cada medição dos serviços exe-
qutades. para os fina aqui previstos.

A todo o tempo poderá o DNE:F de-
terminar Inspeções, de qualquer na-
tureza, aos serviços objeto do presen-
te convênio, independentemente da
fiscalização permanente. -- '

9) Adjudicação de serviços a ter-
ceiros: As adjudicações dcs serviços
a terceiros pela RFFSA (RVC) obe-
decerão os requisitos que abaixo se
seguem:

I — ressalvados os casos previstos
nas normas do DNEF e devidamente
justificados, as adjudicações proce-
der-se-ão sempre por cencorréncia:

Ir — As concorrências serão feitas
com bases nas tabelas de preço, uni-
tários do DNEF, em vigor na região.

Ir' — Não ecrã aceita pelo .DNIele
dispensa de concorrência, por autori-
dade superior do Estado, mesmo noe
casos previstos nas Normas da RI?
Sociedade Anônima • (RVC) pare a
adjudicação de serviços que estejam
obrigados à concorrência pelas normas
do DNEF. Outrossim, não será per-
mitido o fracionamento de verbas
para a concessão de adjudicações di-
retas sempre que a mesma permitir
a abertura de concorrendo pública OU
administrativa.

— No caso de concorrência ad-
miniatrativa, restrita aos valores pre-
vistas nas normas do DNEar deve ser
convidado o maior número passível
de firmas registradas no &elo e o
prazo de apresentação das propostas
nunca inferior a quinze (15) dias.

V — As cláusulas de reajustamen-
to nos contrates de obras delegadas
obedecerão tis' disposições do Decreto
n9 309, de 6 de dezembro de 1981.

outras despesas atinentes ao finan-
ciamento correrão per ;tua conta.

VI — Quando as adjudicações de-
correrem de concorrência. públ ca ou
administrativa, o DNEF indenizará a
laFFSA (RVC) Pelos Prego nela ob

-tidas, se por ele aprovados, para o
que deverá o órgão delegado reme-
ter-lhe, através do Terceiro (39) Dis-
trito Ferroviário por cópia autêntica
e autenticada os ( elementos abaixo re-
lacionados, para aprovação dee pre-
ços e conhecimento da ccncorrene,á;

a) edital de concorrencia ou carta-
convite:

b) relação das firmas convidadas,
no caso de concorrência administra-
tiva;

c) ata da abertura das propostas;'
d) relatório da, comiastic julgadora:
e) quadro comparativa dite ProPos-tas;
f) proposta da firma vencedora;
g) cálculo estimaa.vo do valor dos

serviços constantes da ancorrência,
com base nas preços 0211(ária3 das
tabelas em vigor no DNEP, dando,
eia percentagem, de quanto O Preço
total da firma vencedora é inferior
ou superior acs das citadas tabelas,
sempre que os pteços da concorrencia
nelas não se basearam.

VII — Os iestruinentos contratuais
deverão ser remetidos ao DNEF, por
cópias autenticas e autenticadas, ex-
clusivamente, para os -seguintes fins:

a) anotação dos preçca unitários
que, no) casos de adjudicação decor-
rente de concorrência, deverão cor-
responder aos gim dela constarem;

b) anotação da natureza dos ser-
viços, valer do contrato, localizaeão
do trecho de conclusão dos serviços;

e) verificação do paeamento do sê-
lo federal ou da concessão de medi-
da liminar do Juiz competente eus-
tendo-o, enquanto ao feir dirimida a
questão relativa ao pagamento do se-
lo federal.	 •

A RFFSA (Evo obriga-se a co-
municar ao DNEF as prorrogações de
prazo que conceder e remeter-lhe
cópia autentica de qualstmer termos
aditivos que alterem o contrato cri-
ginal, devidamente aprovados pelos
po :eras competentes do Estado, para
os fins Indicadas nas enricas a e b.

10) Serviços caecutados Por admi
-nistração direta: Qiiando ca traba-

lhos a que se refere o presente con-
vênio forem executados, diretamente.
pela RFFSA (R,VC), os preços uni-
tários a aplicar para pagamento dos
serviços , ruela:idos aeráo os das ta-
belas em vigor do DNEF, correndo.
neste caso, as devesas de adminis-
tração locai da obra sempre por con-
ta, exclusivamente, da RITSA (RVC)
pelas verbas próprias do seu orça-
mento. Os preços não provieste* nas
tabelas do DNEF serão aprovada, por
este.

11) Indenização de despesas de ad-
ministração: As despesas de admi-
nistração correrão por conta dos re-
cursos próprios da RFFSA (EM.

12) Prestadio de contas: Dentro
de ementa (60) dias do término do
exercício de mil novecentos e sessen-
ta e quatro (1964), a RFFSA (AVO)
apresentar* ao DNEF a prestação de
contas relativas à aplicação da ha-
portlincia que lhe fõr entregue, bem
como uma expandia detalhada de
sua situação financeira.

13) Rescisão: O DNEF e a EFFSA
(RVC) poderão, a todo o momento,
denunciar o presente convênio, em
caso de Inadimplementa de qualquer
de suas clausulas. Até sessenta (80)
dias da data da denúncia ou resci-
do, a RFFSA (RVC) obriga-se a
apresentar as contas dos -serviços já
realizados: Considerar-se-á, outros-
sim, rescindido o oreeente convenio,

caso de superveniência de lei que

Convênio para aplicação do recurso
de cem milhões de cruzeiros 	
Cr$ 100.000.000,00), no prossegui-
mento da construção das variantes
de Araeoiaba e Capistrano-Caio

• Prado, na Rede de Vago Cearen-
se, que entre si fazem o Departa-
mento Nacional de estradas de Per-
ro e a Réde Ferroviária Federal S. A.
(Rede de vindo Cearense). 	 (
1) Partes: — O Departamento Na-

cional de Estradas de Ferro, daqui por
diante dencerunado DNEP, represen-
tado por seu Diretor-Gerai, Enge-
nheiro Inalcio de Faria Neves, e a Re-
de Ferroviária Federai S. A. (Rade
de Viação Cearem), daqui por dian-
te denernInada ILPFSA (R.V.C.), re-
presentada, neste ato, peio Diretor
Superintendente da Rede de Viação
Cearense, Engenheiro José %Vence
Barbosa Cavalcanti, acordam em fir-
mar o presence convênio para pros-
seguimento das obras de construção
das variantes de Aracoiaba e Capis-
trano-Calo prado, na Réde de Viação
Cearense.

2) Local e Data: — Lavrado e as-
sinado na Cidade do Rio de Janeiro.
Sede do DNEF, aos onze (II) dias do
mês de dezembro de mil novecentas
e sessenta e três (1963).

3) Obleio: — O DNEP delega e
transfere à RPFSA (R.V.C.) o en-
cargo de prosseguir a construção das
Variantes de Arai:caiba e Capistrano.
Caio Prado, na Rede de Viação Cea-
rense.

4) Umente: — A execução dos tra-
balhos obedecerá às Normas Técnicas
no DNEP e aos projetas que forem
por /iate aprovados.

3) EspaSeicadlo e discriminação de
serviço: — Os serviços a executar naus
variantes são os seguintes; roçassem
e limpeza, destodunenea preparo do
leito, obras de arte correntes, obras
complementares de consolidação da
piatatorma, construção de uma ponte
zebre o TIO Araedaba, enfim, Moa
os trabalhos necessários à construção
da infra-estrutura dos trechos supra.
mencionados,

61 Desapropriaçdo: — Caberá à
RlePSA (R.V.C.) obedecidas as nor-
mas próprias do DNER, e em nome
deste, proceder. por via amigável ou
judicial, às aquisidies dia faixas de
terra ou benfeitorias necessárias à
execução das obres. Antes de dar Iní-
cio as aquisições, deverá a RPP8A.
(11.V.0.) envidar todas os esforços
para obter az referidas faixas me.
diante doação em instrumento hábil,
providenciando, no menor prazo poét.
sive', o registro e remessa ao DNEF
das escrituras, bem como o levanta-
mento doa cercas marginais. Provado

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Convento para aPliegdo do Recurso
de vinte milhões de cruzeiros 	
(Cr$ 20.000.000.00) no prossegui-
mento das obf.as de construção do
Hotel Ferrovtitio de Cratedi •••-•

Ceard, que entre tf fazem o De-
..4 vencimento Nacional de Estradas

de Perro e a Rede Ferrovtdria Fe-
dera: (Rede de giodo Cearense). .
1) Partes: O Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro„ daqui por
diante denominado DNEF, represen-
tado por seu Diretor-Geral, Enge-
nheiro Intacto de Paria Neves, e a
Réde Ferroando Federal (Rede de
Viação Cearense). daqui por diante
denominada RFFSA re-
presentada, neste ato, pelo Diretor-
Superintendente da RVC, Engenheiro
José • Walter Barbosa aaavalcante,
acordam em firmar o presente Con-
vênio para execução das obras de
construção do Hotel Ferroviário de
Crateúa no Estado do Ceara.

2) Local e Data: Lavrado e assina-
do na cidade do Rio de Janeiro, ae-•
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cto ilícito, praticado pela RFFSA
(R.V.C.) correrão por sua canta e
risco as indenizações que devera ser
prestadas a terceiros em decorrên-
cia de invasão ou esbulho das pro-
priedades atingidas.

7) I.)OaçãO: — A despesa decor-
rente deste Convênio, no exercico vi-
genee, correrá a conta da Verba 3 —
Despesa de Capital — 01 — Investi-
mentes — Consignação 02 — Obras
— 02 — Prosseguimento de Obras —
orçamento Geral do DNEF — Anexo
1 — F.N.I.F. — Anexo D.

8) Pagamento: —, n13 DNEF entre-
gará, na forma da citada lei orçamen-
tária, à RFFSA (R.V.C.), para exe-
cução dos serviços mencionados neste
Cenvênio, de uma só vez, a impor-
tância de cem milhões de cruzeiros
(Cr$ 100.000.000,00) para o que ex-
traia o empenho número novecentos
e cinqüenta (950), de seis (6) de de-
zembro de mil novecen;os e sessenta
e três (1963).
. 9) Fiscalização: — O DNEF fisca-

lizará a execução dos serviços por in-
termédio do terceiro (3 0 ) Distrito Fer-
roviário, o qual deverá tomar parte
em cada medição dos serviços exe-
cutados, para es fins aqui previstos. A
todo o tempo poderá o DNEF deter-
minar inspeções, de qualquer nature-
za, aos serviços objeto do presente
convênio, independentemente da 115-
calização permanente.

10) Adjudicação de serviços a ter-
ceiros: — As adjudicações dos servi-
ços a terceiros.pela RFFSA (R.V.C.)
obedecerão os requisitos que abaixo
se seguem;

I — ressalvados os casca previstos
nas normas do DNEF e devidamente
justificados, as adjudicações proce-
der-se-ão sempre por concorrência,

II — as concorrências serão feitas
com bases nas tabelas de preços anl-
tarifas do DNEF, em vigor na regiao;

iii — Não será, aceita pelo DNEF
dispensa de concorrência por auto-
ridade superior do Estado, mesmo

nos casos previstos nas Normas da
RFFSA tR.V.C.) para adjudicaçao
de serviços que estejam cbrigadas a
concorrência pelas Normas do DNEF.
Outrossim, não será permitido o rea-
cionamento de verbas para a conces-
são de adjudicações diretas sempre
que a mesma permitir a abertura de
concorrência pública ou administra-
tiva;

IV — no caso de concorrência aa-
ministrativa, restrita aos valores pre-
vistos nas normas do DNEF deve ser
convidado o maior número passivel cie
firmas registradas no órgão e o pra-
zo de apresentação das pecpostas
nunca inferior a (plinze (15) dias;

V — as cláusulas de reajustamento
nos contratos de obras delegadas obe-
decerão às disposições do Decreto nu-
mero 309, de 6 de dezembro de 1961;

— Outrossim, se a RFFSA (R.V.C.)
resolver realizar os serviços mediante
financiamento, os juros e quaisquer
outras despesas atinentes ao finan-
ciamento -correrão por sua conta;

VI — quando as adjudicações de-
correrem de concorrência pública ou
administrativa, o DNEF indenizará a
RlerSA (R.V.C.) pelos preços nela ()D-
edos, se por êle anrcvados, para o que
deverá, o órgão delegado remeter-lhe
através do terceiro (3v) Distrito Fer-
roviário, por cópia autêntica e auten-
ticada os' elementos abaixo relacio-
nados, para aprovação dm preços e
conhecimento da concorrência;

a) Edital de concorrência ou carta-
convite;

b) Relação das filarias convidadas,
no caso de concorrência administra-
tiva;

C) Ata da abertura das propostas;
d) Relatório da comissão julgadora;
e) Quadro comparativo das pro-

postas;
1) Proposta da firma vencedora;
g) Cálculo estimativo do valor das

serviços constantes da concorrência,
com base nos preços unitárioe" daS
tabelas em vigor no DNEF, dana°,

em percentagem, de quanto o preço
total da firma vencedcra é int-Pior
ou 'superior aoe das ci adas tabeiaa,
sempre que os preços da cencorran-
cia nelas não se basearem.

VII — Os inatrumentos contratuais
deverão ser remeados ao DNEFa por
cópias autênticas e autenticauae, ee-
clusivamente, para 0.3 seguintes ais:

a) anotação des preços unitários,
que, nos casos de adjudicação decor-
rente de concorrência, deverão cor-
responder aos que dela constarem;

b) Anotação da natureza dos ser-
viços, valor do contrato, localização
do trecho e prazo de canclusão dos
serviços;

C) Verificação do pagamento do
sélo federal ou da c oncessão da me-
dida,liminar do Juiz competente sus-
tando-o enquanto não fôr dirimida a
questão relativa ao pagamento • do
sêlo federal.

A RFFSXR.V.C.) obriga-se a co-
municar ao DNEF as prorrogações de
Prazo que conceder e remeter-lhe có-
pia autêntica de quaisquer Urinas
aditivos que alterem o contrato origi-
nal, devidamente aorovadca pelos no

-ite/ta competentes do Estado, para os
fins indicadcs nas alíneas a e b

11) Serviços Executados por admi-
nutraçtio direta: ___ Quando os traba-
lhos a que se refere o presente Con-
vênio forem executados, diretamente
pela RFFSA (R.V.C.) os preços uni-
tários a aplicar para pagamento dos
serviços realizados serão o das ta-
belas em vigor no DNEF, corren-
do, neste caso, as despesas de admi-
nistração local da obra sempre por
conta, exclusivamente, da RFFSA
(R.V.C.) pe.as verbas próprias do
seu orçamento. os preços não previs-
tos nas tabelas do DNEF, serão apro-
vados por &te.

12) Indenização de despesas de ad-
ministração: — As despesas de admi-
nistração correrão por conta dos re-
cursos próprios da RFFSA (R.V.C.).

13) Prestação de Contas: — Dentro

de sessenta (a) dias do término de
exercício de len novecentos e aze-
sonta e quatro (1924), a Rlanee a
(R.V.C.) apresentará ao ENEV a
prestação de contas relativa a nen:-
cação da impor.ancia que lne
entreeue, berr COM) uma expeas c
detalhada de sua situação finanee.

14) Rescisão	 O DNEF e RleFaA
(R.V.C.) poderão, a todo o mom
to, denunciar o presente convêm°, em
casc de inadimplemento de quelquer
de suas cláusulas.

Até sessenta (60) dias da daii ria
sua denúncia ou rescisão, a laness
(R.V.V.) obriga-se a apresentar as
cantas dos serviços já. realizados. Cosi-
alai:crer-se-á, outrossim, rescindido o
presente convênio, em caso de super-
veniência de lei que o torne mate-
rial ou formalmente impra.icável.

15) Vigência e Renovação: — aete
convênio vigorará de vinte (20) de
dezembro de mil novecentos e 6essenta
e três (1963), a trinta e una (31) de
dezembro de mil novecentos e ses-
senta e quatro (1964), e ficará auto-
maticarnerve renovado para os exer-
cícios seguintes, se não fiar denuncia-
do por . qualquer das partes signatá-
rias.

16) Fdro: — Para as questões de-
correntes dês:e convênio, fica e:eito
o fôro da sede do DNEF.

E, por assim estarem acordes, as-
sinam o presente convênio os repre-
sentantes da RFFSA (R.V.V.) e do
DNEF, juntameote com as duas tes-
temunhas abaixo, a tudo presentes.

Eu, Marina Rodrigues — datilógra-
fa, nível 9, do Quadro I do MVOP,
datilografei e assino por último.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1963. — Inaldo de Faria Neves, Di-
retor Geral do DNEF. — José Walter
Barbosa Cavalct nte, Representante da
RFFSA (R. V. C. ) . — Maria Teresa
da Silva Pimentel. Testemunha. —
Legia Toledo Campos Carneiro, Tes-
temunha. — Marina Rodrigues, Dati-
lógrafo.

EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

Faculdade Nacional
de Filosofia

EDITAL

De ordem ao Sr. Diretor, Professor
Jorge KingStOn, levo ao conhecimen-
to dos interessados que estarão aber-
tas, entre 20 e 30 de janeiro próximo,
as inscrições para o exame de Se-
leção ao Curso de Especialização em
Orientação Educacional desta Fa-
Faculdade.
' O requerimento respectivo, dirigido
ao Sr. Diretor da Faculdade, deve-
rá ser acompanhado dos seguintes
documentos; ,

1. Diploma' de Licenciado em Fi-
losofia, em Pedagogia, Psicologia ou
Ciências sociais ou diploma de Edu-
cação Fiz loa ou, ainda, prova de ser
inspetor Federal de Ensino, todos com
estágio -mínimo de três anos no ma-
gistério (art. 63, dá' Lei ana 4.024);

2. Atestado de sanidade física e
mental;

3. Atestado de vacinação antiva-
rlólica;

4. Certidão de nascimento;
5. Carteira de identidade;
6. Abreugrafia (expedida pelo

Núcleo Profilático da U. B., à Ave-
nida Wenceslau Breu, 72);

7. Atestado de idoneidade moral;
8. Certificado de reservista )sexto

masculino);
9. Dois retratos 3/4.
O pedido de inscrição, juntamente

com todos os documentos indicados,
deverá ser entregue pelo candidato
ou por seu procurador, à Secretaria

da Faculdade Nacional de Filosofia,
dentro do prazo estabelecido.

Secretaria da Faculdade Nacional de
Filosofia da Universidade do Brasil,
3 de dezembro de 1953. — Heitor
Silva Correia, Secretário.

De ordem do Sr. Diretor, Professor
Jorge Kingston, levo ao conhecimen-
to dos interessados que estarão aber-
tas, entre 20 e 30 de janeiro próximo,
às inscrições para o exame de Sele-
ção ao Curso de Especialização em
Orientação Educacional desta Facul-
dade.

O requerimento reepectivo, dirigido
ao Sr. Diretor de Faculdade, deverá
ser acompanhado dos seguintes do-
cumentas;

1. Diploma de Licenciado em Fi-
losofia, pedagogia, Psicologia ou Ci-
ências sociais ou diploma de Edu-
cação Física ou, ainda prova de ser
inspetor Federal, de ensino, todos com
estágio mínimo de três anos no ma-

gistério. (Art. 63, da Lei n.9 4.024);
2. Atestado de sanidade física e

mental;
3iicaAtestado de vacinação tint:Va-rió

4, Certidão dr nascimento;
5. Carteira de Identidade;
6. Abreugrafia (expedida pelo

Núcleo Profilático da In B., à Ave-
nida Wenceslau Braz n,4 72);

7. Atestado de idoneidade moral;
8. Certificado de reservista (sexto

masculino);
9. Dois retratos 3/4.
O pedido de inscrição, juntamen.

te com todos Os documentos indica-
dos, deverá ser entregue pelo candi-
dato ou par seu procurador, à Se-
cretaria. da Faculdade Nacional de
Filosofia, dentre do prazo estabele-

•
cidSo.ecretaria da Faculdade Nacional
de Filosofia da Universidade do
Brasil, 3 de dezembro de 1963. —
Heitor Silva Correia, Secretário.

(Dias 16 a 18-12-63)

Verba Bancária
Guia de Recolhimento
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS

DO TRABALHO
Texto da Consolidação atualizado até 30 de

março de 1959. Leis, decretos-leis. decretos
complementares. Portaria n.° 43. de 5 de janeiro
de 1953, do Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio. Relatório e exposição de motivos
da Comissão Elaboradora do anteprojeto e do
projeto da Consolidação, Exposiçã,o ;de motivou
ministerial !adice alfabétieo-remissivo.
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